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1 - ATA DA 51 SESSÃO DEUBERATIVA dar o resultado de auditoria que está sendo reali-
ORDINÁRIA, EM 13 DE JANEIRO DE 1998 ' zada por aquela Casa; sobre o mesino assunto ... , ' 00521 

1.f-ABERTURA' 1.2.4-Pareceres ' " 
1.2-EXPEDIENTE NoS 13 e 14, de 1998, das Comissões de 
1.2.1 - Avisos de Ministros de Estado, Assuntos Econômicos e de Serviços de Infra-Es-
NR 415197,de 15 de dezembro último, do ' ' " , trotura, respectivamente, sobre o Projetodt! 'Lei ., 

Ministro de Estado da Previdência e Assistência ' da C:âmara nR 7, de 1997 (nR 4,586/90; na Casa 
Social, encaminhando as informações referentes· de origem), de iniciativa do Presidente da' RepÚ7 
ao Requerimento nR 603, de 1997, do 'Senador 'blice,; que dispõe sobre o Transporte' Multimodal ' 
Gilberto Miranda. ;.: ............ , ...... , ........ , ..... :............. ,110520 .. de ~rgas e dá outras prOvidências .... ; .. , .............. ' 00521 

NR 1.184l97, de 12 de dezembro último, do 1.2.5 - Requerimento '. . " J' " 

Ministro de, Estado do~, Transportes, : enl:ami- , NR 16, de 1998, de autoria do Senador' 
nhando as. informações referentes ao ,Requeri- José Bianco, solicitando 11.0 Ministro de Estado da 
mento n2 592, ,de 1997, do Senador Freitas Neto. 00520 Fazenda as informações que menciona ....... :....... 0053.2 " 

NR 418/97, de 16 de dezembro último, do, '. \ "" , '1.2:6- Ofícios ' ", '. '. '.' .' 
Ministro de Estado da Previdência e AsSistência ,. SlNR, de 13 de janeiro de ,199à, di; Lidar do " 
Social, encaminhando as informações referentes . .' ,; ,. P~I~ no Senado Federal,' ,(:Ia súbStituição 'de" 
ao Requeriniento' nR 615, 00' 1997, de 'iniciativa . 'ÍTlembros na Comissão Permanente de Constitui-
da Comissão de As,s.u,nt,os Sociais .......... ;............. 00520" '" ~ ção, Justiça e Cidadania .......... ; ............... :,., ..... ,':, .. ,', '!lP53? ,-, ,. 

1.2.2 -: ptfclos de ,Ministros de Estado Na 4198, de 8 de jarieiro do corrente, do LI- ' 
NR 207/97, de 16 de dezembro úttimo, do der do PMDB no Senado Federal,.de.subStituição 

Ministro de Estado da . Educação e do Desporto"" ' . ',de,l'!\OOlbro nas Comiss~de Assunt~SoClais, 
encaminhando as inforiliáçõàs referentes ao Rs- de Serviços de Infra-Estrutura, de AsSUntos Eco-

• querimento nR 829: dê '1997', do Senador Bemar- " ,', ' nÔmicos e de Relaçoos Exteriores e Defesa Na-
, do Cabral., ................................................ '............. 00520' . '. , 'clOnal.. ............. : ......... '............................................. 00532 

NR 682/97; de'i1'd8' dezembro último, do 1.2.7 - Comunicações da ,Presidência .' ' 
Ministro de Estado ,d,o, Planejamento e Orçamen- , , , " 'Abertura do praZo de,cinç~.~i.a~.~ê~:Pará· 

,to, encaminhando, as ,informações refer\lntes ao ,.' '. ' .. recebimento de emendas ao Projeto de Lei da 
Requerimento nR 890, de 1997, do Senador José ' ':", "C~ra n" 7, de 1997, cUjos'parecares,forarrl Ii-: ..,' , 
.Eduardo Dutra.' .. :.:: .. :.!.: .. : ........................ .' ............. ,0(1520:::' dos anteriormente ... :; .... :;.~ .. ;.: .. ;:: .... .'::::: .... :~;.;: •. ~ ..... '.'00532 
j NR 703198; de' 22, <la' dezembro último, do , ',' " "," Recebimento do' Oficio. nR 'S19, de' 1998 
,Ministro de Estado do Planejamento e Orçamen- ." .;, " , " .(n~67/98, na origem), do Banco Central do Bra-
'lo, encamin,~n~oas, !n!C?m:!a~sreferentes ao sil,de.13 do,corrente,encaminhandoparecer da~ .. 

. Requerimento nR 986, de 1997, do Senador Car- quele órgão a respeito da solicitação do Governo 
los Wilson ....... : .. , .. : ... : .. , .. ,'.,'.:.;.; .. ,..";.,,..,..................... 00502 de) Estado do Pará referente à proposta de aqui-

1.2.3 - AVisos do Presidente do Tribunal si,~o, pela Caixa EconÔmica Federal - CEF, de • ' 
~e Contas da União' , , , . , " , • , . . • . • .. . , , . . , , dl3bitos' daqu'e1e Estado Junto '8 IÍlStÍtúiçõ8s Fina;"': . , . - .. , 

. NR 809/97, de 10 de dezembro último, en- , '.'::,:eairas, no âmbito do Programa de Apoio à Rees-
caminhando cópia da Decisão nQ 864I97, daquele t~uturação e ao Ajuste Fiscal de Estados, no valor 
trib~nal"C9I)'1!Jnicando~uf3.detelJ'nll'1Ou a realiza".,' ' .... , 1cItal,devinte e quatro milh~, duzentos e onze 
ção da au!i~oria solicitada atrav~. do Requeri.. ' " , .. .', mil;lrezentos e trinta ~,dgis· rellÍs ~.'quaranta e . , 
inento na 825, 'de 1997, do Senádor José Eduar- ' .. ' . sÉlÍe centavos, apurado em 28 de fevereiro de • 
'. • ""\ • I '1 _ .' / " •. , ~ , • l • I \ < , , :~ •• 

do Dutra.., .................. '.;.; •. ~.~ ..... : .. ~.:......................... 00520 1997., Fixação do prazo de quinze dias para,que' '. , 
~' Na a'i5Í97, i:te '15 de 'dezembro último: en- . . . " 8 .. matéria seja' Ílpreciada' pel~. ci,rliísSão tI8"AS. :': .' 
~ .'. •• J • •. " ~ ,,, -..' ." • _ ,,. '.. I • "." I ,., .' 

caminhando cópia da Decisão na 891197, daquele' .' suntos Econômicos., .... , .... : ............ ", ...... ;:,............ 0053.2' 
~ribunal, comúnicandoque foi sobrestada, naquela' " .. . . ReCebimento do Oflclo,na'Si10;.d&,1998 .;. 
Çor1e, a tramitação do Requerimento nR~"de .. , ... ',' (nR 7019B, na,origem), do Banco Central,doBra-" , ' 
1997, do Senador Romero Jucá, a fim de aguar- !lil, encaminharido manifestação. daquele 6rgão' ' ,,' . . . . " . . -
• 

) ...... ..-. .. " •• " I.' " • 
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relativa à solicitação da Prefeitura Municipal de çamentário - SEO, bloqueado por tempo indeter-
lconha - ES, para que possa contratar operação minado pelo Secretário de Finanças do Municí-
de crédito junto à Caixa Econômica Federal, no pio, através da Portaria SF 78/97.......................... 00544 
valor de trezentos e noventa e oito mil e setecen- • 1.3 - Ordem do Dia • 
tos reais, cujos recursos serão destinados à Projeto de Lei da Câmara nO,93, de 1996 
construção de cinqOenta unidades habitacionais (nO 1.724196, na Casa de origem), de iniciativa do 
no Bairro Jardim Jandira, naquele Municlpio. ....... 00532 Presidente da República, que dispõe sobre o 

1.2.8 - Discursos do Expediente contrato de trabalho por prazo detenninado e dá 
SENADOR LEONEL PAIVA - Preocupação outras providências. Aprovado com emenda de 

de S. Ex" com o aumento da criminalidade e falta 'redação, ficando prejudicados os Projetos de Lei 
de segurança no Distrito Federal, evidenciando a do Senado noS 239, de 1995, e 42, de 1996, após , 
ineficiência administrativa do atual govemo. ........ 00532 usarem da palavra os Senadores Eduardo Supli-

SENADOR JOEL DE HOLLANDA - Defesa cy e Josaphat Marinho, as Senadoras EmRia Fer-
do cooperativismo como altemativa ao desem- nandes, Júnia Marise e Benedita da Silva, os Se-
prego e redução nos postos de trabalho. Neces- nadores Roberto Requião, Antonio Carlos Vala-
sidade de incentivar e fiscalizar o desenvolvimen- dares, Roberto Freire, José Eduardo Dutra, Ade-
to desse segmento, bem como' priorizar a apre- mir Andrade, Sebastião Rocha, Osmar Dias, Já-
ciação. pelo CongreSso Nacional, de projetos de der Barbalho" Lauro Campos, Waldeck Omelas, 
lei correlatos. ......................................................... 00535 Romeu ruma, Elcio Alvares e Hugo Napoleão, 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Comen- tendo o ·Presidente Antonio Carlos Magalhães 
. táriosà nova lei de doação de órgãos e à omis- , prestado (lSClarecimentos. A Comissão Diretora 
,são do poder público quanto a realização de para redação final.................................................. 00545 
Campanha de esclarecimento, gerando polêmicas . Redação final do Projeto de Lei da Câmara 
desnecessárias...................................................... ' 00538 nO 93, de 1996. Aprovada. À sanção.................... 00573 

1.2.9 - Requerimentos Projeto de Lei do Senado 01 239, de 1995, 
N° 17, de 1998, de urgência para o Projeto de autoria do Senador Júlio Campos, que dispõe 

de Lei da Câmara nO 7, de 1997, que dispõe so- sobre a contralação de empregados por tempora-
bre o Transporte Multimodal de Cargas e dá ou- da em localidades turísticas e dá outras providên-
tras providências ............................................ :...... 00541 cias. PreJudicado, em virtude da aprovação, com 

N° 18, de 1998, de urgência para o Projeto emenda, . do· Projeto de· Lei da Câmara nl 93, de 
de Lei da Câmara nO 46, de 1997 (nO 1.765196, na 1996, com o qual tramitava em conjunto. Ao ar-
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da quivo. ..................................................................... 00575 
República, que dispõe sobre a prestação de con- '. Projeto de Lei do Senado nO 42, de 1996, 
lIis de aplicação de recursos a que se refere a de autoria do Senador Antonio Cartos Magalhã-
Lei nO 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e dá ou- es,que altera dispositivos da Consolidação das 
tras providências. .................................................. 00541 Leis do Trabalho, e dá outras providências. Pre-

1.2.10 - leitura de Proposta de Emenda JudlcadO, em virtude da aprovação, com emen-
à Constituição da, do Projeto de Lei da Câmara nO 93, de 1996, 

N" I, de 1998, tendo como primeiro signa- com o qual tramitava em conjunto. Ao arquivo. .... 00575 
tário o Senador Esperidião' Amin, que altera o in- Proposta de Emenda à Constituição nO 39, 
ciso VII do art. 29 da Constituição Federal. .......... 00542 de 1997 (n" 338196, na Câmara dos Deputados), 

1.2.11 - leitura de projeto de iniciativa do Presidente da República, que dis-
Projeto de Lei do Senado n" 9, de 1998, de põe sobre o regime constitucional dos militares. 

autoria do Senador Edison Lobão, que concede Aprovada em primeiro turno, após usarem da 
incentivos fiscais à indústria de construção naval. 00543 palavra os Senadores Roberto Freire, . José 

1.2.12 - Discursos do Expediente (contl- Eduardo Dutra, Hugo Napoleão, Josaphat Mar!-
nuaçio) nho e Ademir Andrade, devendo a matéria retor-

SENADOR OTONIEL MACHADO - Regis- nar à pauta no dia 21 do corrente, para o primeiro 
tro do Primeiro Encontro Regional Centro-Oeste dia de discussão em segundo tumo...................... 00575 
do Leite, realizado em Goiânia, iniciativa da Comis- Projeto de Lei da Câmara n" 68, de 1997 
são de Agricultura da Câmara dos Deputados. ....... 00544 (ng 3.814197, na Casa de órigem), de iniciativa do 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Comu- Presidente da República, que autoriza o Ministé-
nicando à Casa o teor do ofício encaminhado ao rio dos Transportes, por intennédio da. Compa-
Prefeito Celso Pitta, solicit~do as providências nhiaBrasO$ira de 'Trens urtianos - CBTU, a re-
cabíveis no sentido de restabelecer o acesso da ' passar à Companhia de Trens Metropolitanos de 
Câmara Municipal e Tribunal de Contas do Muni- Pemambuco - COPERTRENS, recursos para 
cfpio de São Paulo ao Sistema de Execução Or- pagamento de pessoal. Aprovado. À sanção. ..... 00581 
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1_3;1. - Matérias apreciadas' após a Or- no D~rlodo' Senado Federal do dia subse-
dem do Dia qüentu •.• ;................................................................ 00583 

Requerimentos ngS 17 e 18, dá ,1998, lidos 3' - AGENDA CUMPRIDA PELO PRES," 
no Expediente da presente sessão. Aproved08.. 00582 DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES. EM 

1.3.2 - Fala da Presidência . ~ 13.1... -, 
Proposta de antecipação da paute prevista . 1 • 4 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 

para a sessão deliberativa ordinária do dia 15 do NgS 36 a 49, de 1998 ................................ ;... 00584 
corrente, para amanhã. Aprovada. ...... ; ..... ; ..... ;... 00583 , 5 - MESA DIRETORA· . 

1.3.3 - Discurso encaminhado ti publl- 6-CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
caçio .. 7 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 

SENADORA BENEDITA DA SILVA - Co- 8,- LIDERES E VICE-ÚDERES DE PAR-
mentários sobre inclusão no vestibular da UERJ Tloo,S '. 
de tema de redação sobre o assédio sexual .... ,.;. 00582 9 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO" 

1.3.4 - Deslgnaçio da Ordem do Dia da ,. PARLAMENTAR . , 
próxima sessio deliberativa ordinária 10 - COMPOSiÇÃO DAS' COMISSÕES 

. 1.4 - ENCERRAMENTO PERMANENTES v 

2-RETlFlCAÇÃO 11':" COMISSÃO PARLAMENTARCON-
Ata da 21 Sessão Deliberativa Ordinária, JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 

realizada em 8 de janeiro 'de 1998, e publicada . BRASILEIRA) 
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A~a da 5!':Sessã~pe.nberativa Ordinária 
r. '. ",em13J~e .J~nt!~irQ de 1 ~~8 ',' , 
6!!'SesSáó Legislativa Extraorcjh1ária: da 50!! Legislatura', 
Presidência dos:5rs,:Antonio Carlos Magalhães e Geraldo Melo : ., . . . , . '. • '.," ,,~ ,)'. ~; /' . .':_ ~;. • ••.. "1" ';'h'. '.' , 

As 14 HORAS E 3d MINUTOS. ACHAM-SE', erícâminhandó as informaçÕes refElrentes ao. Reque-- . 
PRESENTESÔS SRS. SENÁDORES: ' ~' '. rimeritó nD 603, de 1997, do Senador Gilberto Miranda . 
· Abdias,Nascinle'nto-Aderriirf\~drade'"':':'Anto-.. '.' ND1.184197,de,12 de dezembrO últimO, do Mi-
nio Carlos Magalhães'':' Antonio'Carlos VâladaÍ'és..., ·nistrode Estado dqs TrarispOrtes;encaminhando as 'h 

Artur da :ravola - Bello Parga - Benedita da Silva -.' . informações referentes ao RequerimentónD 592, de .' 
Beni Verâs -"B8rnardo Cabral =Car1osBezerra ;""1997, do SeÍladorFreitas Neto~ ,... " 
êar1osPattocinio~ Carlos Wilson ;""CaSildoMalda~' 
nar ..:. Coutinho Jorge - Edison Lobão ,-:-Eduardo' SU- . 
plicy - Eleio Alvares ..:. Emília Femandes -~pitaciO 
Cafeteira -EsperidiãoAmirí -- Fémando Bez!irra;-- ' . 

. ··FlavianoMelo":' Francelino Pereira-Freitas Neto -. < 

Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Mirànd,a.,.. '. 
:Gilvam Borges- Guilherme Palmeira __ HugoNapo;. ''': 
leão - Humberto Lucena -Jader Barbalho __ Jeffer­
sonPeres - João França ,.. João ROcha -:- Joel de 
Hollanda -Jonas Pinheiro- Josaphat , Marinho. ...; 
José Agripino.:. José Alves - José Bianco- José . 
Eduardo - José Eduardo Dutrà - José Fogaça -- ' 
José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda ~. José 
Sarney..;. José Serra - Júnia Marise - Lauro Campos':" 
LeomarQuintanilhà - Leonel Paiva - Levy Dias ..:.. Lucr-

· dio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho -Marina 
, Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior 
'.::..Odacir'Soares - Osmar Dias -Otoniel Machado-
Pedro Simon - Ramez Tebet -Regina Assumpção­
Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião­
Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Uma 
- Sebastião Rocha.,.. Sergio Machado - TeotOnio Vila­
,Ia F.ilho.-: Vilson Kleinubing - WaIdeck Omelas. 

. QSR. PRE~.IDENTE (~eràldo Melo) -' A lista . 
,~epr~~~ça acusa o comparecimento de n., Srs. 
,~~nadores. Hilvendo ,número regimentàl, _ ~aro 

, aberta a sessão., . , 
• " ••• -, '. ". I t "J',.. .' 
'-.',' ~b a. prot~ão de. Deus, iniciamos nossos,tra-
balhos .. , , , I ,,", " ,. 

O Sr .. 1D Secretário em exercfcio, Senado'r j091 
de Holi!lnda, procedeÍá à leitura do Expediente.: _ , 

É lido o seguinte: ; • 

. , ; EXP.EDIENTE 
- .. '. ~ . 

," ,,','.' AVISOS 
, . 

~ -' . , . 
, . ." DE MINISTROS DE ESTAp<) 

N2 415197, de 1S de dezembro último, do Minis­
tro de Estado da Previdência e Assistência Social, 

. !. , . , o:' 

As· informaçÕes encontram-se à dispo- . 
sição dos ~querentes na Secretaria-Geral 
da Mesa. . . 

NR 418197,de 16 de dezembro último, do Minis­
tro de Estado da Previdência e Assistência Social, . 
encaminhando as informações referentes ao Reque-- .. · 
rimento n1l 615; de 1997, de iniciativa da Comissão 

· de Assuntos sOcillis .. ' " 

As informações foram encaminhadas, . 
. em cópia, ao Presidente da ComiSl1ão de 
Assuntos Sociais, e anexadas, em cópia, ao 
Projeto de Lei dó Sen'ado nD 24,' de 1996. 

: - O' requerimento vai ao Arquivo; . 

. oi=rcios 
, , , [;E MINISTROS DE ESTADO 

ND 207/97, de 16 de dezembro último, do Minis­
tro de Estado da Educação e do Desporto, encaml-

· nhando as informações referentes ao Requerimento 
nD'829, de 1997,'do Senador Bernardo Cabral. 

" ND 682/97 j de 17 de dezembro último, 'do Minis-
· tro de Estado do Planejàmento e Orçamento, enca­
mirihandoàs informaçÕeS referentes ao Requerimento 
nD 890, de'1997, do Senador José Eduardo Dutra. 

N!l703l97, de 22 de dezembro último, do Minis­
, 'tro de' Estado db\Plánejamerito e Orçamento, anca­
'·minhàndo as informações 'referentes ao Requeri­
'mento riD 986, de 1997, do Senador Carlos,wilson;' 

• \ . , I ' ~ ~ ,I, _ : • . ., I. • ,'-~ 
. ' As' infór1iláçóes encontranMle à dispo-

sição dos requerentes 'na sécretaria-Ger,al 
da Mesa.· ' : " 

'AVISOS 'I,! 

, .DQ PRESIDENTE DO TRIBUNAL. DE ",'i 
. CONTAS DA UNIAO " 

'. ND 809/97; de 10 de dezembro ültinio; enCaml­
hhando cópia da Decisão nll 864197,.daquele Trll5u- . 

• 
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nal, comunicando que determinou a realização da primeiro juntamente com o recebimento .da carga 
auditoria solicitada através do Requerimento n2 825,' pelo destinatário. 
de 1997, do Senador José Eduardo Dutra. " Na seqüência, o Projeto define as responsabili" 

N2 825/97, de 15 de dezembro último, encami- dades legais envolvidas na atividade, tanto as do 
nhando cópia da Decisão n2 891/97, daquele Tribu- operador e seus subcontratados, quanto as do con-
nal, comunicando que foi sobrestada, naquela Corte, tratante ou do expedidor, além das penalidades apli-
a tramitação do Requerimento nll 842,.de 1997, do cáveis. 
Senador Romero Jucá, a fim de aguardar o resultac Ao final, incluem-se as disposições relativas às 
do de auditoria que está sendo realizada, por aquela unidades ·de carga (contêineres), seguidas daquelas 
Casa, sobre ô'mesmo assunto. . de caráter geral e transitório, com as quais se encer­

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, aos requerentes. 

'Os requerimentos agúardaráo na Se­
cretaria-Geral da Mesa o resultado das audi~ 
to rias solicitadas. 

PARECERES 
.. 

PARECERES NJIll13. E 14 DE 1998 

. - .. , .. Parecer ni 13, de 1998, da Comissão 
. de Assuntos· Econômicos. Sobre' o Projeto 

• de lei da Câmara nt 7, de 1997, (nt 4.586/90, 
"na Casa de origem), de inicIativa do Pre-
• si dente da República, que "dispõe sobre 
o Transporte Multimodal de Cargas e dá 

utras' "dê I ,,' o provI nc as,. .,. ." 
R~lator:' Senador Waldeck Omelàâ 

~ ~.'~ . . ,-, 

I I - Relatório . ., . 

Destina-se,o'Projeto de lei da Câmara (PlC) 
n2 7, de 1997, que ora se submete à apreciação des­
ta Comissão de Assuntos· Econômicos, a disciplinar 
aspectos .básicos .da atividade .de transporte multi-

',modal de, cargas, .Entende-se,· como tal,. o conjunto 
de todas,asoperações e, modalidades de transporte 

.. envolvidos . no deslocam~nto de, mercadorias. desde 
. "a origem até o destino, ar, abrangidos tanto os per­
,·cursos integralmente efetuados em território nacional 

quanto aqueles que incluam ligações entre.o Brasil e 
. ,o exterior. 
';- ., Trata primeiramente o P.rojeto de introduzi~ !lI­

': guns conc.eitos . básicos, e.ss~nciais para o perteito 
entendimento da atividade que pretende· disciplinar. 
F.SSf3 é o conteúdo dos caprtulos iniciais do PlC n2 7197, 

.'andá se éncontra explicitado o concÉlito de transpor­
'te multiniodal e caracterizada a figura do Operador 
de Transporte Multimodal como agente responsável 
pela realização do transporte multimodal desde a ori­
gem até o destino final da carga. São igualmente de­
finidos . às -instrumentos necessários à execução do 
serviço, quais sejam o Contrato de Transporte Multi-

,modal e o.Conhecimento de Transporte Multimodal, 
·.~~ndo esse úhimo o documento que dá eficácia ao 

ra o texto da proposição. 
Oriundo de iniciativa do Poder Executivo, o 

PlC n2 7/97 chegou ao Congresso Nacional em ja­
neiro. de 1990, acompanhado da Mensagem Presi­
denCial n2 959/89, de. 20 de dezembro· de 1989. 
Apreciado pela Câmara dos DeputadOS, recebeu 
aprilvação na forma de Substitutivo • 
• ", Ao .Iongo de sua tramitação na Câmara dos 

Deputados, o Projeto recebeu sucessivos apertei­
çOSlmentos, os quais culminaram com a aprovação, 
pelo Plenário daquela Casa do projeto substitutiVo 
elaborado pela Comissão de Viação e Transporte, 
modificado, todavia pelas emendas que lhe 'deu, 
po:~teriormente, a Comissão de Constituição e Justi­
ça" e de Redação. 

No Senado Federal, além. da Comissão de As­
suntos Econômicos, o Projeto foi distribufdo também 
à Comissão de Serviços de Infra-Estrutura nesta Co­
missão de Assuntos Econômicos, à qual compete 

. examinar os aspectos econômicos e financeiros en­
volvidos 'na matéria, bem como a constitucionalidade 
ea juridicidade da proposição, não foram apresenta­
,das emendas ao Projeto até o término do prazo regi­
;mental, 

11 - Análise ' 

Conceitualmenie, o transporte múltimodal bã- . 
s,sla-se no pressuposto de que com um só contrato 
de transporte, é possrvel cobrir todo o trajeto que de­
tf3tminada carga deva percorrer entre o local deori­
gem e o seu destino final, indepen~entemelite' (je 

. qúantas modalides de transporte ou quantos trans­
portadores diferentes estejam envolvidos no percurso. 

, . No mundo inteiro, a mult.modalidade no trans- . 
porte'passou a ser vista Como uma necessidade, di­
tada, principalmente, pelo acirramento da concorrên­
cia no mercado internacional. Para manter a compe­
titividade de seus' produtos; os parses desenvolvidos 
,tentam incentivar, ao máximo, a prática do transpor­
te muhimodal na movimentação de cargas. 

Na hipÓtese de,' para cumprir um determinado 
trajeto, ser, necessária a utilização de duas ou mais 
modalidades de transporte, o transporte multimodal, 
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tonfonne definido no Projeto, substitui, com vanta- gresso Nacional o PLC n2 7/97, era patente a neces-
gens, o transporte feito nos moldes convencionais. sidade' de prover condições para o desenvolvimento 
No transporte convencional, as diversas modalida- da muhimodalidade no Pais. Desde então, tal neces-
des envolvidas são utilizadas seqüencialmente - sidade vem crescendo significativamente, na mesma 
mas de fonna independente e segmentada -, o que medida em que evolui o processo de globalização da 
geralmente acarreta sucessivos atrasos ao longo economia em que, num contexto mais imediato, in-
das diversas etapas do trajeto que a mercadoria tensificam-se as relações comerciais do Brasil com a 
deva percorrer. , América Latina. 

Tudo isso resulta em adição de tempo e custo Ocorre, todavia, que, entre a data da elabora-
para o interessado, com uma série de inconvenien'-- ção do projeto original, de autoria do Poder Executi-
tes particulannente evidentes nas operações de vo, e <> de sua apreciação definitiva pela Câmara dos 
transbordo entre duas modalidades distintas. Com o Deputados, o cenário polftlco-econômico nacional al-
agravante de que em todo processo produtivo, atra- terou-se substancialmente, A necessidade de ade-
sos e ônus adicionais gerados na etapa de transpor- quar o projeto à nova realidade levou a Câmara dos 
te acabam fatalmente incorporados ao preço final do Deputados a propor e aprovar. projeto substitutivo, 
produto transportado. que atualiza a versão anterior, adaptando-se às cir-

Somos, assim, levados a concluir,' já neste cunstâncias de hoje e às demandas que emergem 
ponto, que a muhimodalidade apresenta-se vantajo- da nova ordem. econômica mundial. 
sa para a economia nacional, porquanto seja capaz Não restam duvidas de que as modificações in-
de propiciar significativas reduções de tempo e cus- troduzidas no Projeto pelá Câmara dos 'Deputados 
to, quando comparada ao transporte efetuado nos 
moldes tradicionais. Em especial, os custos loglsti- aperfeiçaaràm em muito il-Vérsão original, notada-
cos associados às operações de transporte de carga merite as de iniciativa da Comissão de Viação e 
no Pars têm sido freqüentemente apontados como Transportes, órgão no qual teve inIcio a tramitação 
um dos fatores que mais contribuem para a fonna; do Projeto naquela Casa. ' ',' 
ção do chamado, "custo Brasil". ',Avaliamos que, 'além da eXtrema relevância e 

Juntamente com o conceito de transporte multi~ oportunidade, a matéria apresenta destacado inte-
modal, o projeto introduz o Contrato de Transporte resse para as pollticas de' redução dos custos de 
Multimodal e o Conhecimento de Transporte Muhi- transporte, fator com acentuada participação na for-
modal, sendo este úhimo o documento que, emitido mação do ·custo Brasil", ao que muito se deve a bai-
pelo Operac;lor de Transporte Muhimodal, rege toda xa competitividade do produto brasileiro no comércio 
a operação de transporte da carga desde o momen- intemacional. 
to em que seja entregue pelo expedidor até o seu re- Pudemos constatar, ainda, que a proposição 
cebimento pelo destinatário. Com isso, assume o atende aos requisitos de constitucionalid~de e juri-
Operador de Transporte Muhimodal a responsabili- dicidade, e apresenta-se em conformidade com a 
dade integral pelo transporte contratado. boa técnica legislativa. Do ponto de vista da ade-

Para dar cumprimento ao objeto de contrato, o quação financeira, as medidas preconizadas não 
Operador de Transporte Muhimodal recorrerá à sub- configuram criação de despesa para os· cofres pu-
contratação de transportadores, já que, nos. teimos blieos. . 
do projeto, em análise, o Operador de Transporte A despeito das virtudes do Substitutivo enviado 
Multimodal não será necessariamente transportador. pela Câmara dos DeputadOS, julgamo-lo pa~slvel de 
A esse subcontratados é que competirá a execução mais alguns aperfeiçoameritos. Com efeito, a análise 
do transporte .propriamente dito, nos diversos seg- criteriosa do Projeto mostrou-nos que ainda persist-
mentos modais previstos no trajeto que a mercadoria em pequenas deficiências. Algumas delas 'devem-se 
deva percorrer. à omissão de aspectos que consideramos relevan-

Embora seja o Brasil signatário de· acordo es- teso Outras são fruto de imprecisões ouambigüida-
peclfico sobre transporte multimodal no Mercosul, des latentes no texto aprovado naquela Casa; e, pOr, 
pendia a atividade de regulamentação ampla, que . vezes, ~a. inclusão de disposições impi'óprias '~~ 
favorecesse a stla aplicação no mercado intemo; aó de'snecessári8$ .ao Projeto, seja pela pouca pertinên-
mesmo tempo em que propiciasse a sua expansão cia com os objetivos a que se destina, seja por ver-
no plano internacional. Já à época em que o Poder sarem sobre matéria dO domlnio de legislação espa;. 
.Executivo tomara a iniciativa de encaminhar ao Con- clfica correlata.",· 
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Mais especificamente, constatamos que: legislação aduaneira e normas internas do Ministério 
a) o Projeto atribui exclusivamente ao Ministé- da Fazenda (art. 26); 

rio dos Transportes a responsabilidade pelo trans- I) o Projeto não atenta para o fato de que, 
porte multimodal, omitindo a possibilidade de partici~ com o advento da multimodalidade, faz-se neces-
pação de outros setores governamentais no proces- sá rio, que o regime de trânsito aduaneiro, atualmen-
so de formulação e condução da política atinente à te concedido aos transportadores, passe a beneficiar 
atividade (art. 42); diretamente a pessoa do Operador de Transporte 

b) o Projeto estabelece. como regra geral, a 
necessidade de registro e habilitação do Operador 
de Transporte Multimodal perante órgão federal a 
ser designado, o que ,em principio, sugere incompa­
tibilidade com a Constituição Federal, que não inclui, 
o transporte de carga entre os serviços cuja presta­
ção depende de autorização e controle do Poder PÚ­
blico(art. av, caput)i 

c) tendo previsto a necessidade de o Operador 
de Transporte Multimodallançar ressalvas no Co· 
nhecimento de Transporte Multimodal, no ato do re­
cebimentoda mercadoria, se constatada inexatidão 
,na descriçã9 da carga ou condiÇões inadequadas da 
carga ou de sua embalagem, o Projeto falha em não 
exigir dos transportadores subcontratados do Opera­
dor de Transporte Multimodal, em circunstâncias 
análogas, a adoção de idêntica providência (art. 92); 

d) o Projeto faz uso indiscriminado ou indevido 
das designações "c.ohtratants" e "expedidor", deixan­
do dea'ten~r· pari as· circünstâncias específicas a 
que se refereC!lda um dos dispositivo~ em que figu-
ram (art~10, inciso 'li, e art. 20); .. , . ., 

, e) o Projeto incorre em ambigüidade ao empre­
gar forma verbal inadeqüada, a qual sugere que o 
Operador de Transporte Multimodal poderia retardar 

. a quitação de· compromissos, decorrentes' de' sua 
responsàbilidade: péla exeCução dós' serviços de 
transporte,'até que se houvesse acertado 'com o'ver­
dadeiro causador de eventual prejuízo, perda, dano 
ou· atras'o' na entrega da mercadoria sob contrato 
de transporte multimodal (art. 12, parágrafo único, 
e art. 16, § ,5!!); , 
, 1) o Projeto é omissó quanto à possibilidade de 
atraso do' ,destin~iário na· retirada da mercadoria 
,transportada, após sua chegada ao destino; . 
: '. g) ,o Projeto: encàminha inadequadamente a 
questão da destinação de contêineres oriundos do 
exterior, quando lhes· assegura a possibifidade de 
nacionalização, com Hase no valor de mercado, para 
uso em outros fins, sem chance de reutilização no 
transporte internacional (art. 25, §§ 12 e 22); 

h) o projeto repete, desnecessariamente, pro­
cedimentos de rotina das unidades da Receita Federal, 
os quais se encontram devidamente disciplinados na 

Multimodal, nos casos em que o desembaraço da 
carga para importação ou exportação seja feito em 
locall diferente dos pontos de entrada ou saída do 
Pais;; 

j) ao tratar da responsabilidade solidária relati­
va ao pagamento de tributos da alçada da Fazenda 
Nacional, o Projeto deveria tomar explIcito que, en­
tre os diversos agentes atingidos, a preferência re­
cair,á, necessariamente, sobre a figura do Operador 
de Transporte Multimodal (art. 27, § 2º); 
. ' k) o Projeto incorre em risco de superposição 

de penalidades aplicáveis ao Operador de Transpor­
te Multimodal pela prática de infrações puníveis 
coro as penas de perdimento previstas no Decreto-
Lei n2 37/66 (art. 28);'· ,- , 

I) o texto da proposição é omisso quanto à 
necessidade de revisão conjunta, por Estados e 
União, dos procedimentos fiscais atualmente apli­
cados à atividade de transporte de carga, com o 
objetivo de proceder a sua compatibilização e ade­
qúação às condições instituídas pelo Projeto, nota­
damente no tocante aos efeitos esperados em de­
corrência da adoção do Conhecimento de Transpor-
te Multimodal; . 

m) o Projeto deixa, inadvertidamente, de revo­
gElr duas leis, relacionadas com a' atividade de trans­
p(lrte de carga, cujas disposições, além de desconsi­
dE~radas no âmbito da presente proposição, já se en­
contravam totalmente superadas em face do atual 
ordenamento constitucional (art. 33). ' 

'Estas são as constatações que, no intuito de 
cI)ntribuir para o aperfeiçoamento da rnatéria, leva­
rum-nos à propor uma série de alterações pontuais 
no texto do· Substitutivo da Câmara dos Deputados~ 
Tais propostas estão consubstanciadas nas emen­
das que juntamos a este Parecer,· acompanhadas 
dias respectivas justificativas. . 

111- Voto 

Sendo o que nos cabe apreciar, concluímos o 
presente Parecer manifestando-nos pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara nº 67, de 1997, de au­
toria do· Poder Executivo, na forma do Substitutivo 
iiprovado naquela Casa, alterado, todavia, pelo con­
Jjunto das emendas, de números 1 a 15, que oferece­
mos a seguir. 
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Emenda nl! 1 - CAE 

Dê-se ao art. 411 do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 411 O Ministério dos Transportes é 
o órgão responsável pela coordenação da 
Polrtica de Transporte Multimodal de Cargas 
nos segmentos nacional e internacional, res­
salvada a legislação vigente e os acordos, 
tratados e convenções internacionais." 

JustHicação 

A emenda visa a garantir a possibilidade de 
que outros setores da Administração Pública, cuja 
área de atuação apresente interface com o transpor­
te multimodal de cargas, possam participar da con­
dução da polltica govemamental para a atividade. 

Este é o caso, por exemplo, do Ministério da 
Aeronáutica, que detém a competência sobre o 
transporte aéreo, uma das modalidades passfveis de 
utilizaçãoo no transporte multimodal de mercadorias. 
Mantém-se todavia, a coordenação do processo sob 
a responsabilidade do Ministério dos Transportes, 
órgão ao qual a ,atividade se vincula mais direta e in­
tensamente. 

Emenda n2 2 - CAE 

Dê-se ao caput do art. 6!! do Projeto a seguinte 
redação: 

"Art. 611 Para efeitos fiscais e tributá­
rios; o exercfcio da atividade de Operador de 
Transporte Multimodal depende de prévia 
habilitação e registro no órgão designado na 
regulamentação desta Lei, o qual também 
exercerá função de controle. " 

Justificação 

Convém explicitar que as exigências de habili­
tação e registro do Operador de Transporte Multimo­
dai, bem como o controle govemamental de' sua 

,'atuação; previstos neste artigo, limitam-se tão-sO:­
mente aos aspectos fiscais e tributários envolvidos 
no exerclcio da atividade. 

Do ponto de vista meramente operacional, não 
faria sentido estabelecer como regra geral, requisitos 
dessa natureza. O transporte de cargas no Brasil é 
atividade livre, cujo exerclcio independe de autoriza­
ção'e controle do Poder Público. 

Sabendo-se que o texto de acoido especifico 
sobre transporte multimodal no Mercosul, do qual o 
Brasil é signatário, condiciona o exercfcio da ativida­
de ao prévio registro e habilitação perante organis­
mo nacional' competente, mantivemos a ressalva 
prevista rio parágrafo único do artigo, de modo a ga-

rantir que nos casos de transporte multimodal reali­
zado entre o Brasil e o exterior, fica o Operador de 
Transporte Multimodal brasileiro sujeito às exigên­
cias constantes dos acordos tratadOS ou convenções 
que os disciplinem. 

<, 

" 

Eme-nda n2 3 - CAE' 

Dê-se ao art. 92 do Projeto a seguinte redação: . ' 

"Art. 911 .................................................. . 

§ 11! O Operador de Transporte Multi­
modal, no ato do recebimento da carga, de­
verá lançar ressalvas no Conhecimento se: 

I~ ................................. : ... ; .................. . 

§ 22 Qualquer sUbcOntratado, no ato do 
recebimento da c carga do: Operador de 
Transporte ,Multimodal ou de outro slibcon­

. tratado deste, deverá lançar ressalva no C0-
nhecimento de Transporte Multimodal se ve­
rificada qualquer das condições descritas no 
parágrafo anterior, ainda que respaldada por 
outro documento. 

§ ,311 Os documentos emitidos pelos 
subcontratados do Operador de Transporte 
Multimodal serão sempre em favor deste." 

Justificação 

Em nome de um maior rigor semântico, a pri­
meira das alteraÇões propostas substitui, no § 111, a 
palavra quando pela palavra se, já que os incisos 
que se seguem tratam, exatamente, de explicitar si­
tuações hipotéticas, diante das quais o Operador de 
Transporte Multimodalfi,cará obrigado a 'lançar as 
ressalvas correspondentes no Conhecimento de 
Transporte Multimodal e a fazê-lo no próprio instante 
do recebimento da carga. . -: \ ' . 

A segunda alteração decorre da inserção de 
um parágrafo novo, entre o§ 12 e o § 22 originalmen~ 
te constantes do artigo. O novl) parágrafo pretende 
estender aos subcontratados do Operador de Trans­
porte MultimodaJ a obrigação prevista no,§'1 11• Neste 
caso, ficam OS subcontratadosobrigados a'lançar as 
devidaS ressalvas no Conhecimento, no instante em 
que receberem a carga do Opêrador de 'Transporte 
Multimodal ou de qualquer outro subcontratado,' sé 

, verificada qualquer das condições descritas nos inêi­
sos I e 11 do parágrafo anterior, ainda que respaldada 

'por,outrQdocu~ntQ. " f' - ,)1'1' 

" Finalmente, a' terceira alteração caracteriza 
mera simplificação do texto, do último parágrafo 
constante da versão original. Desse parágrafo, a 
nova redação suprime a menção aos ·conhecimeh-
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tos·, por· já se encontrarem estes devidamente 
abrangidos pela designação genérica "documentos". 

Emenda nll4 - CAE 

Substitua-se, no inciso 11 do art. 10 do Projeto, 
a palavra "expedidor" pela expressão "contratante 
do serviço". 

JustHlcação 

Â alteração baseia-se no preSsuposto de' que 
nem sempre o expedidor da carga é o contratante do 
serviço. Quando . diferente do contratante, o expedi-o 

'dor é o que atiJa por delegação daquele para aquela 
finalidade espécrfica. .... •. . 

'. Dar pOrque julgamos conveniente que; jiJnta~ 
. mente com as dos demais agentes mencionados nO 
'texto do inciso, as· infolTllaÇÕeS a serem registradaS 
no Conhecimento refiram-se ao contratante propria­
~nte dito, e não ao expedidor, considerand~ que, . 
nageneralidada dos casos a figura do primeiro tem 
prevalência sobre a desse último.' ' ., 

Emenda nl! 5. - CAE 

. Substitua-se, no, parágrafo. único do. art, 1.2 'çlo, ' 
Projeto, a exPressão "for obrigado a pagar" pela ex-
flressão "houver pago·. r' ' . '.. . 

, " Julrtlflcação 
'. - . . 

" . .0 uso· as forma verbal "for obrigado apagar" 
dá margem à .Interpretaçãoequivoc::ada • de. que, o 
Operador de TranspÓrte Múltimódalpoderia, aven-,' . 
tualmente, retardar o pagamento de indenização dEi7 , . 
. Vida ao Contratante até ' que se tenha acertado com 
Seu. contratado ou subcontratadó causâdor dapàrda, 
dano ou atraso da carga. Tal equivoco deve serevi­
tado a todo custo, 'haja vista que o Operador de 
Transporte Multimodal, ao firmar o contrato deseivi­
ço, toma-se responsável solidário, perante o contra­
tante, pelas mercadorias a ele confiadas.-

Com a mudança· introduzida pela emenda, es­
Pera-se deixar claro que, o pagamento de indeniza­
ção é parte da responsabilidade do Operador de 
,Transporte M.ultimodal e que, nessa condição, tal com­
:promisso. deverá ser saldado independentemente de 
eventual acerto com o verdadeiro causador do pre­
jurzo. ,A .nova redação visa, assim, a impedir que o 
Operador de Transporte Multimodal possa veler-Se 

,de qualquer outra interpretação para procrastinar a 
liquidação de compromissos aSsumidos: . 

~,.,i.. Emenda nll6 - CAE 
, "~ ! 

Inclua-se, após o art. 14 do Projeto; o seguinte 
a~igo, renumerando-se os demais: 

"Art, ..• O Operador de Transporte Mul-
o timodal informará ao expedidor, quando soli­

citado, o prazo previsto para' a entrega da 
mercadoria ao destinatário e comunicará, 
em tempo hábil, sua chegada no destino. 

§ 111 A carga ficará a disposição do in­
teressado,.após a conferência de.desCarga, 
pelo prazo de 90 (noventa) dias, se' outra 
condição não for pactuada. 

§ 211 Findo o prazo previsto no parágra­
fo anterior, a carga poderá ser considerada 
abandonada. . . ~ ,. ,. 

,. §311 No caso de bem perecrvel ou pro- . 
duto' perigoso, o prazo de, quê trata: o §, 111 . 

- ,deste artigo poderá ser reduzido conforme a 
. natureza da mercadoria, devendo o Opera- . 
dor d~ Transporte Multimodal informar. o fato 
ao expedidor e ao destinatário; .'t'-. ' ... 

§ 4i1 No caso de a carga estar sujeita a 
Cóntrole aduaneiro, aplicam.:se os pi'ocedi­

... mentos previstos na legislação especrfica.·,' 
, ; •. ,.". ' Il,. . ~ 

>, Justificação .'" .. , 
. ': . '. • :.' J~~' " ~; 

. A eme'ndá visa a suprir lacun~ deixada, pelo 
. Substitutivo aprovádo pela Câmara' dos; Deputados 
qUB,ntO à possibi!idadede eventual demora do desti­
natário na retlradá das mercadorias, após a chegada 
da ,carga ao destino. '. 

'Eri1eridant t -::-CAE 
".Subst~iJa-se, no §5!i cio art. 16 do Projeto, a 

'expressão"tói- obrigado a pagâr"'~la expressão 
"hEI'a" o". '. ' .,. " '. -. ,., " ' 
" . J pag. :"' .. ".,:' .' r~' J,' 

.' ',. . JusllflcaÇão, , ' . ,.') ',: 

.... ' ',Como"no easodo art; 12 '(objeto 'da Emendanll 

5),0 usO dá forrilil verbal "for obrigado a pagar" dá 
. IllIlrQem à interpretação equivocada de que o OPera­

dClr de Trãnsporte.Multimodal poderia, eventualme[l­
te, retardar o pagamento de indenizaÇão devidá ao 
cc,ntiTitante até que se tenha acer'tadQ com o' operá­
dor do segmento no qual tenha ocorric;lo a perda, 

~ . • . - . 'r 

dllno ou atraso da carga. Tal equrvoco deve ser evi-
tado a todo' custo, haja vista que' o Operador de 
Trransporte MultimOctal, ao firmar o contrato de se'IV!­
~), toma-se responsável solidário, perante o contra-
tante, pelas mercadorias a ele confiadas. .' • , 

Com a mudança introduzida pela emenda, es­
pera-se deixar claro que o pagamento de indeniza­
ção é Parte da responsabilidade do Operador de 
"ransporte Multimódal é que, nessa coiidição~ 'lál 
c:orripromisso deverá ser saldado independentemente 
de acerto com o verdadeiro'causador. A nova'reda-
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ção visa, assim, a impedir que o Operador de Trans­
porte Multimodal possa valer-se de qualquer outra 
interpretação para procrastinara liquidação de com­
promissos assumidos. 

. Emendani8-CAE '. -
Substitua-se, no art. 20 do Projeto, a palavra 

"expedidor" pela expressão "contratante do serviço". 

Justificação .' 
, ' 

Como no caso da Emenda nll 4. a alteração ba­
seia-se no pressuposto de que nem sempre o expe­
didor da carga é o contratante do serviço. Quando 
diferente do contratante. o expedidor é o que atua 
por delegação daquele para aquela finalidade espe-
cifICa. ' , 

Considera-se, então, mais' adequado à situa-
, ção tratada neste artigo que o dever de indenizar o ' 
Operador de Transporte Multimodal por eventuais 
prejuizos a que tenha dado causa seja cometido di­
retamente ao contratante do Serviço, e não ao agen-

, te intermediário que atua em seu nome. Não obstan­
te, a referida responsabilidade Poderá. em qualquer 
caso, recair sobre o expedidor. quando assim acor-
dado com o contratante. . " ' , , , 

'. Emenda n!l9 - CAE \ , " 

Suprimam-se os §§ 111 e 22 do art. 25 do Projeto. 

Justificação -

.~ Consideramos estranh~ aos ~bjetivos· do Proje­
'to'a,inclusão de disposições relativas à nacionaliza­
ção de contêineres, oriundos do exterior, com vistas 
a sua utilização para outros fins - preocupação que 
encontrou acolhida no Substitutivo aprovado pela 
Cêmara dOS" DeputadOs, nostérrilos doS §§ '1 11• e ~ , 

,d8steartigo:,' ' '. , ' "'~" ,. ; 
, , "Sendo assim, tentamoS resgatar,' o verdadeiro 
.interesse do setor transportes com relàção ao desti­
,no dos Contêinere~ que, aqui Chegani!", _vindo,s do 
exterior. Nesse particular. o que real'T1ente iml>O,rta 
defender é a pClssibilidáde de reutilização dos contêi­
nereà'oomo equipamentos de transPo.rte, seja 'no 
transporte doméstico, seja no transporte intema~~ 

No tocante ao transporte doméstico, a possibili­
dade de utilização dos contêineres já estava assegu­
rada nas disposições do caput" cuja redaçã~ manti­
vemos inalterada.' Já para o transporte internacional. 

,os ,legisladores da Casa de origem ,cuidaram de 
'vedá-la, nos termos do § 12• Tal medida, emespe-
cial, pareceu-nos nociva à própria atividade de trans­
porte, visto que configura restrição operacional inde-

, , 

sejável. a qual develáacarretar, inclusive, elevação 
de custos. 

Emenda n1l 10,- CAE 

Suprima-se o art. 26 do projeto, renumerando­
se eis demais. 
, " 

Justificação 

O dispositivo trata de procedimentos especifi­
cos de rotina do Ministério da Fazenda. os quaiS são 
objeto eia legislação aduaneira e disciplinados por 
normas internas próprias. Observe-se que as dispo­
sições deste artigo nada acrescentam ao atual esta­
do de coisas, uma vez que a regra geral anunciada 
no caput (exigência de recinto alfandegado para as 
operações de unitiZação e desunitiZação de carga) é 
oriunda da legislação aduaneira, enquanto a possibili­
dade de fazer valer a exceção prevista no parágrafo 
único é mantida a 'critério do Ministério da Fazenda, 
sujeita a autorização da autoridade competente. Sendo 
âSsim. julgamos desnécàssária a permanência do art. 
26 e seu parágrafo úniCo no texto do projeto. • 

Emenda ~!Í 11'- CAi: 

, 'Inclua-se, no éapitulo VI - Do Controle Adua­
neiro e da Responsabilidade Tributária!... do projeto o 
seguinte artigo, renumerando-se os demais: 

"Art .. ;;No caso de transpórte 'multimo­
dai de carga internacional. na importação ou 

", : na exportação, quando, o desembaraço não 
.. _ .for, realizado nos pontos de entrada ou salda 

. _ ~,do Pais. a concessão do regime especial de 
, ' trânsItO, aduaneiro será considerada válida 

",~ ,:, para todos os Perc~rsos no território !la~ional. 
, independentemente de novas concessões. • 

'(.,;,.. .' §1 g ,O ~enef~iário do r~gime será o 
... Operador de Transporte Multimodal. ; 

:;:-~ oi'· ~ " § 211. O regime especial. d~ trânsito 
aduaneiro será concedido: : ,',. , 
. ,I - na importação, pela unidade adu8-

.: " neira Com jurisprudência sobre o ponto de e~-
"'~ trad8. dQS meitadorias no território nacional; ': .h.. .-..- .- _.' ' 1 

" ' .'." II 7 na exportação, pelá unidade adua-
r neira,em cuja jurisdição se proceder o ~~-
~ . " sembaraço para exportação. ", 

" . " . Justificação . -, 
, A legislação pertinente ao trâ~sito aduaneiro 

'prevê a concessão do regime de trânsito âduaneiro 
aos transportadores. Com o advento da multimodali­
dade, toma-se necessário prever que o regime de 
trânsito aduaneiro passe a ser concedido à pessoa 
do Operador· de Transporte Multimodal.' sabendo-se 
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desde já que este não será necessariamente trans- rador de Transporte Multimodal sem prejufzo 
portador. da responsabilidade que possa ser imputá-

A· principal vantagem das aisposiÇõeS-cjue in- vel ao transportador, as penas de perdimen-
troduzimos reside no fato de que o trânsito aduanei- to, previstas no Decreto-Lei nll 37, de 18 de 
ro concedido ao Operador de Transporte Multimodal novembro de 1966, e no Decreto-Lei n111.455, 
passa a ser válido para todo o percurso que a carga de 7 de abril de 1976, serão convertidas em 
deva percorrer em território nacional, independentemente multas, aplicáveis ao Operador de Transpor-
de novas concessões, quando o desembaraço para te Multimodal, de valor equivalente ao do 
importação ou exportação não se fizer nos pontos de bem passível de aplicação da pena de perdi-
entrada ou saída do País. mento. 

Emenda nll 12 - CAE 

Dê-se o art. 27 do Projeto a seguinte redação: 

• Art. 27. O contratante do serviço, o 
Operador de Transporte Multimodal ou qual­
quer subcontratado para a realização do 
transporte multimodal são responsáveis soli­
dários, perante a Fazenda Nacional, pelo 
crédito tributário exigível. 

• ~arágrafo único. O Operador de Trans­
porte Multimodal será responsável solidário 
preferencial, cabendo-Ihe direito de regresso.· 

Justificação 

Entendemos que a verdadeira finalidade do 
dispositivo em questão é deixar claro que, entre to­
dos os agentes mencionais,.a responsabilidade soli­
dária, PE!l"1lnteaFaZenda Nacional;. pelo crédito tri­
butário e?<igível, há qUe atingirdiret~m~nte, pela pre­
ferência, "a figura do Operador de Trarisporte Multi­
modal. Em contrapartida, a nova redação assegura a 
este o direito de regresso para ressarCimento de tri­
butos e multas que haja Pago, Isso porque, na im­
possibilidade de precisar em que "pernada" do traje­
.to teria oéorrido a infração, esta só' seria percebida 
no último segmento, Por ocasião do desembaraço al-
,fandegário:' . . , . 

O qúe 'fundamenta essa preferência pelo Ope­
rador é o interesse comum no transporte sob contra­
to multimOdal, ao mesmo tempo em que a apenação 
tem por fundamentação a résponsabilidáde subsidiá­
ria destÉi pala ·culpa em elegendo·' na falha de 
quaisquer dos seus subcontralados. Ademais, leve­
. Se em conta tanibém que' na hipótese de a infração 
ocorrer no exterior, o Operador de TranspOrte Multi­
modal seria o único agente passfvel de ser acionado 
,pela Fazenda Nacional. í 

l' Emenda n'13 - CAE 
';":J , 

Ji.:' .• ~ • 

Dê-se ao art. 28 do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 28. Nos casos de dano ao Erário, 
se ficar provada a responsabilidade po Ope-

\ 

Parágrafo único. No caso de pena de 
perdimento de veículo, a converSão em mui­
ta não poderia utrapassar três vezes o valor 
da mercadoria transportada, à qual se vincu­
le a infração." 

. Justificação 

As multas previstas neste artigo destinam-se a 
punir o Operador de Transporte MultimOdal por infra­
ções "puníveis com a pena de perdimento". A emen­
.da que apresentamos tem por objetivo enfatizar à 

/ questão da conversão das penas de perdimento em 
! multas para fins de aplicação ao Operador de Trans­

! porte Multimodal com responsabilidade sobre danos 
causados ao erário. 

Quisemos, com isso, evitar que a redação 
dada ao dispositivo pela Câmara dos Deputados 
viesse a ensejar a aplicação equivocada de duas pe-
nalidades para o mesmo ilfcito. ' r 

. Emenda n'14 - CAE 

.' Inclua-se, no inciso do Capítulo VII-, Disposi­
ções Gerais e Transitórias":' do Projeto, .0 seguinte 
artigo, renumerando-se os demais: .' . , . " 

,". ~., "Art .... A documehtaçãediscal'e' os 
,,' 'procedimentos atualmente exigidós' 'dós 

transportadores deverão adàquar~se ao C0-
nhecimento de Transporte Multimodal de 

, Cargas institufdos pôr esta Lei. ',' ·i 

Parágrafo único. Para atender ao dis­
;. posto no caput deste artigo, a·União;'os Es­

tados e o Distrito Fêderal celêbtarão'cóhvê­
nio,'no prazo de 1'80 (cento e oitenta) dias 

,. da data da publicação desta Lei." ,ç.' - ",-

Justifi~ação '. ' . ,. 
...... . 

. A efetiva aplicação das medidas previstas nes­
tu Projeto vai requerer dos entes federados um es­
f()rço de compatibilização de procedimentos·e exi­
gências aplicáveis ao transportador de cargas, no to­
cante ao controle e fiscalização da arrecadação de 
tributos da competência de cada um. Com a institui­
~;ão donovo,.Conhecimento de Transporte Multimo-

,I 
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dai a necessidade de adequação da documentação ç6es vêm reforçar a necessidade de revogação ex-
atualmente exigida dos transportadores será inevitá- pressa dos citados diplomas legais, nos termos da 
vel. Tal compatibilização julgamos que possa ser fa- emenda que apresentamos. 
cilmente equacionada no âmbito de convênio entre a A propósito do assunto, assim se manifestou o 
União, os Estados e o Distrito Federal, a ser firmado ExJn!! Sr. Ministro dOs Transportes, em despacho ofi-
espeéialinente para esse fim. - , 'cial, publicado no Diário OfIciai da União de 14-11-96. 

Emenda nll 15 - CAE 

Dê-se ao art. 33 do Projeto a seguinte redação: 

'. ,"Art. 33. FIC8I1l revogadas a Lei 0116.288, 
de 11 de dezembro de 1975, a lei n1l 7.092, 
de 19 de -abril de 1983, e demais disposições , 
ém contrário." 

JustHlcação 
. . . . . .' . 

Duas outras leis são acreScidas à cláusula revo-
'.' gatóriado Projeto. A primeira delas, a lei rf, '6.813; de 

10 de julhO de 1980, estabelece condi~s e requisi­
tos. parà a exploração da atividade de trlmsporte ro- -

',doviário de cargas, restringindo-a aos transportado­
res, autOriomos brasileiros e às empresas com sede 
no Bràsil,' com pelo menos 4/5 do capital social per­
tencerites a brasileiros e dirigidas e administradas excIu~ 
. siVamentepor brasileiros. A segunda, a Lei n117.092" de 
19 de abril de 1983, cria o Registro Nacional dos 
Transportadores Rodoviários de Bens e condiciona o 
exerclcio l;Ia atividade, à obtenção de inscrição no ci­
tado ~egistro, ao qual atribui efeito de autorização ' 
legal para o desempenho da função çle transportador 
-~oviáno;, '.' " -.: ,_ ',,- . 

" ,i No momento em que,se pretende ordenar, sim­
plificar e modernizar o contexto legal em que se dá o 

, , .transporte multimodal de cargas no PaIs, visando, 
- em especial. a; estimular e expandir a: participação 

da iniciativa privada na atividade; a revogação das 
referidas leis, Ounlamente CO!'l a Lei nl! 6.288/75, 
'çujarevogação já está prevista no ,Substitutivo apro­

',',vado pela Câmara dos D_eputados), toma-se particu-
larmente oportuna,ecçnveniente, -', _'.' , 

Ressalte,.se que a Constituição de ,1988 não in­
c:lui ·a exploração do transporte.de cargas entre as 
matérias sujeitas a controle ou autorização do Poder 
Público, ~ -que, desaconselha" continuar-se exigindo, 
do transportador, inscrição ou registro perante órgão 
públiCO como condição para o exerclcioda atividade, 

, ressalvados os requisitos imprescindlv~is ao contro­
le - fiscal' e tributário, os quais estão r;evistos neste 
Projeto. .' • ,. 
;·Tampouco se mantêm coerentes·com o atual 
ordenamento constitucional exigências relativas ao 
controle e composição acionária das empresas inte­
i'e~adas na exploração da atividade. Tais constata-

, ' "As leis nWi 6.288, de 11 de dezembro 
.de 1975; 7.092, de 19 de abril de 1983; 

6.813, de 10 de julho de 1980, que fazem 
exigências de autorização, registro, controle 
e composição societária para o exerclcio da 
atividade de transporte de cargas são in­
compatrveis com o ordenamento constitucio-

, " ,nal vigente. Por essa razão, não foram te-
~ . cepcionadas pela Carta Magna promulgada 

em 1988, devendo, portanto, ser expressa­
mente revogadas. A atividade de transporte 

. de carga é eminentemente priva~a e o seu 
exerclcio prescinde de autorização de órgão, 
público e s_erá 'exercida livremente segundo 
as regras de livre mercado, limitada a inter-

• j ~. 

. ferência da administração pública federal ao 
, 'que dispõe a COnstituição (art. 211, inciso 111, 

, , 'do Decreto nll 99.179, de 15 de março de 
'1990). A Autarquia DNER deverá, doravan-

1 te, abSter-se de efetuar o controle, autoriza­
-.,' ção' eo Registro Nacional de Transportadores 

_ 'ROdOviários de Bens, por faHa de amParo la­
',gal, consoante entendimento da ,Consultoria 
JurldiCa,' consubstanciado 00 Parecer' Con­

e' " juriMT 011 090196, devidamente'aprovado pelo 
Senhor Consultor Juridico pelo Despacho 

" : ConjurlMT n~ 673196, e por mim ratificado.· 
~ ~.", ., '-.: ': '1· ' 

" , Sala dàs~ComisSões, 4 de dezembro de 1997. 
, -Jósé serra: Presiderite- Walcfeck Omeías, Rela­
tor - Eduardo SlJpllcy - Freitas ~et9 >:- , Gilberto 
Mirancia -Levy Dias - Júlio' Campos;;' Gérson 
Camata - Jefferson Peres - Romero Jucá - Ney 
Suássuna - Beni Veras - Osmar Dias '..,: Espe~l­
dlão Ainln ';:'ElcloAhtares-VlIson Klelnüblng. -; 

• " ,-' t ... ,.- : .,1 .. : . -,.". 
PARECER N1114, DE 1998 ; 

(Da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura) 
".', ',- '.' ,r . " .... J . :""~" 

Relator:. Senador Gerson Camata _ . 
1- Relatório 

j'" . }~ 

, Trata o Projeto de lei da Câmara (PlC) nQ,,7, 
de 1997; que -ora se 'submete à apreciação desta 
Comissão de Serviços de Infra~Estrutura, -çte discipli­
nar'a atividade de transporte multimodal.de cargas, 
abrangendO tanto as operações que se· realiz,em in-
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tegralmente dentro do território nacional quanto 
aquelas efetuadas entre o Brasil e o exterior. 

o projeto introduz, inicialmente, algumas· defini­
ções básicas, essenciais ao disciplinamento da ativi­
dade. Como tal, incluem-se os conceitos de transe 
porte muHimodal de cargas e de operador de trans­
porte muHimodál. 

Entende-se fxir transporte rnuHimodal o conjun­
to de todas as operações e modalidades -de trans­
porte envolvidas· no ~eslocamento de mercadorias 
desde a origem até o destino. Por. sua vez, o opera­
dor de transporte muHimodal é o agente único, res­
ponsável pela realização· do transporte muHimodal, 
desde o momento do recebimento da carga até a en­
trega da mesma ao destinatário. De acordo com o 
projeto, o operador de transpórte multimodal poderá 
ser transportador ou não transportador, e atuará, 
nesta úHima hipótese, por meio de transportadores 
subcontratados, sem prejurzo de suaresponsabilida­
de sobre a carga transportada. 

são igualmente estabelecidos no projeto: os 
instrumentos necessários à execução dos serviços 
(ar inclurdos o contrato de transporte muHimodal e o 
conhecimento de transporte multimodal); as· respon­
sabilidades legais envolvidas na atividade (tanto as 
imputáveis ao operador e' seus sUbcontratados, 
quanto aquelas a que se sujeitam o contratante ou o 
expedidor da carga); as penalidades aplicáveis. 

Em complementação, o texto do projeto traz 
disposições relativas às unidades de carga (contêi­
neres) e destina um capftulo especrfico à questão 
do controle aduaneiro e aspectos t~butários envol­
vidos no transporte multimodal de cargas que sé­
jam objeto de importação ou exportação. Ao final, 
são inclufdas as disposições de Caráter geral ou 
transitório. 

O projeto original, de autoria do Poder Executi-
• vo, teve sua tramitação no Congresso Nacional ini­
ciada em janeiro de 1990. Apreciado pela Câmara 
dos Deputados, recebeu aprovação final na foima do 
substitutivo, o qual foi encaminhado à revisão do Se-

. nado Federal em março de 1997. 
Nesta Casa, a matéria já foi objeto de delibera­

ção da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), 
que também concluiu pela aprovação do projeto na 
fonna dO substitutivo adotado pela Câmara, aHerado, 
todavia, por um conjunto de 15 emendas de iniciati­
,va do relator daquela Comissão, Senador Waldeck 

·Omelas. ' 
.. , , Nesta Comissão de Serviços dê Infra-Estrutu­

ra, não foram àpresentadas emendas ao projeto até 
o término do prazo regimental. 

li-Análise 

Tão importante quanto ampliar e adequar a in­
fra-estrutura de transportes às atuais necessidades 
do Pnrs passou a ser a modernização da operação e 
dos procedimentos envolvidos, de modo a possibili­
tar gllnhos de eficiência nos serviços, com ênfase na 
redul;ão dos custos e dO tempo gasto no desloca­
mento dos produtos transportados. 

, . Êsta é a louvável intenção consubstanciada no 
projeto de lei que or:a apreciamos,o qual busca esta­
belecer condições para a consolidação e expansão 
ordenada de práticas muHimodais no transporte de 
cargas no Brasil. Observe-se que, pelas facilidades 
e va.ntagens que propicia, a multi modalidade tomou­
se prática corrente em todo o mundo desenvolvido, 
já sendo, inclusive, objeto de. acOrdo especffico fir­
mado entre o Brasil e os demais pafses membros do 

. Mercosul. .. 
Se, quando originalmente 'encaminhada pelo 

Pocler Executivo, já era grande o interesse em tomo 
da matéria, mais premente ainda se faz aprová-Ia 
agora, depois de decorridos praticamente oito anos 
de sua apresentação ao Congresso Nacional e dás 
profundas transformações por que vem passando a 
8C<momia brasileira, à mercê do processo de globali· 
zaç;ão. ..' •. 

Ao longo desse período, com o avanço das re­
lações comerciais do Brasil com outros parses, nota­
damente no âmbito do Mercosul, o transporte de 
mElrcadorias tomou-se uma questão particularmente 
critica no desempenho da economia brasileira. Preo­
cupa a todos, especificamente, à elevada participa­
Çã.ó do custo de transporte no preço final das merea­
dorias transportadas, fator que' ameaça a própria 
C(j,mpetitividade do produto nacional. Exatamente 
p()r essas razões, eficiência operacional e agilidade 
011 prestação dos serviços são hoje tão relevantes 
qlJanto a própria disponibilidade de viás, instalações 
e equipamentos de transporte capazes de fazer face 
àiS necessidades de escoamento da produção. 

A muHimodalidade significa, nesse contexto, 
mais facilidade, segurança e economia para o·contra­
tnnte dos serviços, haja vista que um único contrato de 
t.ansporte, executado sob a -responsabilidade de um 
único agente, cobre todo o deslocamento da carga en­
tre a origem e o destino final, independentemente de 
{Iuantas e quais sejam as modalidades que, utilizadas 
seqüencialmente, propiciem a aHemativa mais vantajo­
na em termos de tempo de deslocamento e custo total 
do transporte a ser realizado . 

Estando o PLC n2 07/97 em apreciação no 
Congresso Nacional desde janeiro de 1990, as modi-
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ficaçóes introduzidas ao longo de sua tramitação na parecer da Comissão de Assuntos Econômicos do 
Câmara dos Deputados e, mais recentemente, as de Senado Federal. ~ , 
iniciativas do ilustre Senador WaldecK Omelas - na . Sala,das Comissões, 8 de janeiro de 1998. -
qüalidade de' relator do PlC nll 07/97 na Comissão Freitas Neto, Presidente em exercício - Gerson Ca-
de Assuntos Econômicos (CAE) do Senado Federal mata, ~elator - Levy Dias - Romeu Tuma - Elclo 
-, ' praticamente esgotaram as possibilidades de Alvares - Antonio Carlos Valadares - José 
atualização e aperfeiçoamento do texto que quere- Eduardo Dutra - Nabor Júnior - Regina Assump-
mos ver aprovado com a máxima brevidade: " ção - Emma Fernandes - Joel de Hollanda - Ro-

• Com efeito, as sucessivas apreciàçóes pelas mero Jucá ~ Otonlel Machado. 

quais passou o projeto anteriormente, serviram para, - '. 'LEGISLAÇÃO CITADA,' " , 
gradativamente, amadurecer conceitos e consolidar ANEXADA PELASECRETARIA GERAL DA MESA 
'0 escopo da disciplina originalmente esboçada. Fru- " 

, to de exaustivas discussões e análises, o texto do lEI NII 7.092 - DE 19 DE ABRil DE 1983 . 
projeto foi devidamente depurado, ajustado à nova . '. . . 
realidade político-institucional e ecOnômica do País e • ~"Crlao Registro Nacional de Trens-
enriquecido com inúmeras contribuições. Tal como '- portadores Rodoviários. de bens, fixa 
se encontra neste estágio de sua tramitação, pare- condições para o exerérclo da atividade, 
'ce-nos perfeitamente apto a cumprir as finalidades a e dé outras providências.', 

que se destina. O Presidente da República. , ' 
Prova disso é que, examinando detidamente a Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

mátéria, nada pudemos encontrar que justificasse reto- e eu sanciono a seguinte lei: 
que adicional no texto do projeto, especialmente a par- , Art. 12 Fica criado, no âmbito do Ministério dos 
tir dos inestimáveis ganhos de qualidáde que lhe ren- .Transportes, o .Registro Nacional de Transportado-
deram os últimos ajustes providenciaimente feRos pela res Rodoviários, destinado à' inscrição e cadastra-
CAE, por meio das emendas que aprovou:' " mento de quantos exercitem a atividade de transpor-

Apraz-nos, portanto, manifestar noSsa integral te de bens, próprios, ou de terceiros, com fins eco-
concordância com os resultados da deliberação da nômicos ou comerciais, por via pública ou rodovia. . 
Comissão que nos precedeu no exame da matéria. Art. 211 O exercício, no Território Nacional, da 
Registre-se, por oportuno, que tal concordância es- atividade a que se refere o artigo 111 da lei, é condi-
tende-se, inclusive, ao texto final' da Emenda nll 15 - cionado à obtenção de inscrição no Registro Nacio-
CAE, em tempo modificada pelo p~óprio autor da nal, que terá efeito de autorização legal:para o de-
emenda e relator da matéria naquela ComisSão. Em sempenho da função de transportador rodoviário. 
decorrência da referida modificação, igualmente aco- § 12 O Ministério dos Transportes disciplinará o 
Ihida pelo plenário da CAE, ficou desde então excluí- funcionamento do Registro Nacional de Transporta-
da do texto da emenda, por impertinente, a referên- dores Rodoviários. _I , J" • 
cia à lei nl! 6.813180(1), passando o art. 33 do proje- § 22 Para inscrever-se no Registro, de que trata 
to, depois de emendado, a figurar com a seguinte re- esta lei, deverá o transportador demonstrar que: 
dação: -. " , . 

• Art. 33. FICam revogadas a Lei 0116.288, 
de 11 de dezembro de 1975, a lei n1l 7.092, 
de 19 de abril de 1983, e demais disposições 
em contrário .• 

I ~ preenche as exigências dispostas na lei 
nl! 6.813 (\ de 10 de julho de 1980; 

11 - possui idoneidade para o exercício da ativi­
dade e que dispõe dos meios para desenvolvêcla; 

, "i-:(I):-"'O-iS-poe---so-br-e ~ transporte rodovlMo de Ca~, e dá outras 
• providências.· . . 

111 - detém capacidade de transporte exigida 
para a área, de operação e especialização pretendi­
da, de acordo com as normas baixadas pelo Ministé­
rio dos Transportes. 

111- Voto 
r 

Sendo o que nos cabe apreciar, manifestamos 
nosso voto favorável à aprovação do PlC nll 07, de 
1997, na forma do Substitutivo aprovado pela Câma­

. ra dos Deputados, com as alterações decorrentes 
das emendas de n2s 1 a 15 - CAE, consta.ntes do 

§ 311 O disposto no item I do § 211, não se aplica 
ao transporte de carga própria. 

§ ,411 ,A obtenção do registro !labilita o transpor­
tadorao exercrCio da atividade e à assunção das 
responsabilidades decorrentes do seu i exercrcio, na 
forma das prescrições legais e dos contratos que ve­
nham a firmar com os usuários. l ' 
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Art. 32 O Ministério dos Transportes, em função ." 111 - direção e administração confiadas exclusi-
das necessidades nacionais de transporte, poderá: varr1ente a brasileiros: 

1- estabelecer quotas anu&is ou limites periódi- § 12 Havendo sócio estrangeiro, a pessoa jurídica 
cos ao registro de novos transportadores; de que trata este artigo será obrigatoriamente organi-

11 - fixar direitos e deveres dos transportadores zada sob a forma de sociedade anônima, sendo o seu 
para com a administração dos transportes e estabe- capital social representado por ações nominativas. 
lecer as comunicações às infrações administrativas. § 22 Na hipótese do parágrafo anterior, os esta-

Art. 42 A fruição de benefícios fiscais ou de tutos sociais não poderão contemplar qualquer for-
quaisquer estímulos concedidos por entidade gover- ma de tratamento especial ao sócio estrangeiro, 
namental à atividade só será permitida a transporta- além das garantias normais, previstas em lei, para 
dor autorizado nos termos desta lei. 'proteçã? dos interesses dos acionistas minoritários. 
. Art. 59 A inscrição no Registro Nacional de que § 32 O disposto neste artigo não se aplica às 
trata o artigo .1 2 desta lei integra as condições impos- pessoas jurídicas que, na data da publicação desta 
tas pela legislação para o licenciamento e trãnsito de Lei, venham explorando o transporte rodoviário de 
veículo de carga no Território Nacional. 'I' cargas, as quais ficam obrigadas a integralizar 4/5 

Art. 62 No tocante ao transporte intemacional (quatro quintos) dos futuros aumentos de capital so-
de bens, entre Brasil e os países com redes rodoviá- cial em ações ordinárias nominativas com subscrito-
rias interligadas. ficam ressalvados os direitos de re- res brasileiros. 
ciprocidade assegurados em acordos ou convênios §42 É dispensada ~ obrigação referida no pa-
bilaterais ou multilaterais firmados pelo Govemo bra- rágrafo anterior, no caso de aumentos relativos à 
sileiro. correção da expressão monetária do capital, ou devi-

Art. 72 A presente lei será regulamentada no dos à incorporação de reservas e lucros (vetado) . 
. prazo de 90 (noventa) dias, a contar de sua publica- Art. 22 Quanto ao transporte internacional de 
ção. respeitando-se os direitos dos que já exercem a cargas entre o Brasil e os países com redes rodoviá-
atividade de transporte rodoviário e assegurando- rias interiigadas, ficam ressalvados os direitos de re-
lhes inscrição no Registro Nacional e a continuação ciprocidade assegurados em acordos ou convênios 
de suas" atividades com a observância das disposi- bilateràis .. ou multilaterais, firmados pelo Governo 
ções da presente lei. brasileiro. 

Parágrafo único. Até que seja publicada a re- . Art. 3º As disposições desta Lei não se aplicam 
gulamentação de que trata este artigo, fica suspensa ao transporte de carga própria. 
a outorga de novas autorizações a" pessoas físicas Art. 42 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
ou jurídicas para o exercício da. atividade de trans- publicação. 
porte rodoviário de carga.. . Art. 52 Revogam-se as disposições em contrário. 

,Art. 82 Esta lei entra em vigor na data de sua • JOÃO FIGUEIREDO - Presidente da República 
publicação, revogadas as disposições em contrário. - Ibrahim Abi-Ackel - Ernane Galvêas - Eliseu 

'" . JOÃO FIGUEIREDO _ Presidente da República 1 Resende - Antônio Delfim Netto. 
- Cloraldino Soares Severo. . .................................................................................. . 

"'. '. . 
'LEI N2 6.813 - DE10 DE JULHO DE 1980 

Dispõe sobre o transporte rodoviá-
.,. rio de cargas, e dá outras providências. 

(O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: . 
Art. 1 º A exploração do transporte rodoviário de 

cargas é privativa de transportadores autônomos 
brasileiros, ou a estes equiparados por lei ou con­
venção, e de pessoa:::. jurídicas que tenham: 

1- sede no Brasil; 
11 - pelo menos .4/5 (quatro quintos) do capital 

social, com direito a voto, pertencentes a brasileiros, e 

: 

DECRETO NR 99.179 
. DE 15 DE MARÇO DE 1990 

Institui o Programa Federal de Des­
o' regulamentação. 

O Presidente da República, no uso da atribui­
ção que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constitui­
ção, decreta: 

Art. 22 O Programa de que trata este Decreto 
será formulado e executado com a observância das 
seguintes diretrizes: 

111 - a atividade econômica privada será regida, 
basicamente, pelas regras do livre mercado, limitada 
a interferência da Administração Pública Federal ao 
que dispõe a Constituição; 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe- de Relações ExteriOres, em substituição ao Senador 
diente lido vai à publicação. Albino Boaventura. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Sr'. 19 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. Excelência protestos de estima e consideração.·­

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!l16, DE 1998 

Nos termos do art. 50, § 22, da Constituição Fe­
deral e do art. 216 do Regimento Intemo do Senado 
Federal, requeiro sejam solicitadas à Caixa Econô­
mica Federal, através do Sr. Ministro da Fazenda, as 

. seguintes informações: 
1. Do resultado global, quanto auferiu a Caixa 

Econômica nos exercícios de 1995, 1996 e 1997, de 
juros cobrados dos Bancos Estaduais sob interven­
ção do Banco Central? 

, 2. Os juros auferidos dessas operações com os 
Bancos Estaduais sob intervenção, quanto repre­
sentam, percentualmente, no montante total de lucro 
dessa Instituição, nos três últimos exercrcios? 

Sala das Sessões, 13 de janeiro de 1998. -
Senador José Bianco. 

(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são, nos termos do inciso 111, do art. 216, do Regi­
mento Intemo. 

Sobre a mesa, otrcios que serão lidos pelo Sr. 
1 li Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

São lidos os seguintes: 

Brasília, 13 de janeiro de 1998 

Senhor Presidente, 
Valho-me deste para indicar o nobre Senador 

Leomar Quintanllha e o meu próprio nome, como ti­
tular e suplente, respectivamente, para integrarem a 
Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, em substituição aos anteriormente indicados. 

Na oportunidade renova a V. ex-, meus protes­
tos de estima e consideração. - Senador Epltaclo 
Cafeteira, Uder do PPB. 

OF. GLPMOB N2 4/98 

Brasília, 8 de janeiro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a Vossa 

Excelência a indicação do Senador Mauro Miranda, 
como membro Titular, nas Comissões de Assuntos 
Sociais e de Infra-Estrutura, e como membro Suo. 
plente, nas Comissões de Assuntos Econômicos e 

. , 
~.' ..... ," 

Senador Jáder Barbalho, Uder do PMOB. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

O Projeto de Lei da Câmara nll 7, de 1997, de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
dispõe sobre transporte multimodal de cargas e dá 
outras providências, cujos pareceres foram lidos an­
teriormente, ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235 do Regimento Intemo, combinado com a 
Resolução n2 37, do Senado Federal. . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi· 
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Oficro 
nll S/9, de 1998 (nll 67/98, na origem), de 13 do cor· 
rente, encaminhando parecer daquele órgão a res­
peito da solicitação do Governo do Estado do Pará 
referente à proposta de aquisição, pela Caixa Eco­
nômica Federal - CEF, de débitos daquele Estado 
junto a Instituições Financeiras, no âmbito do Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
de Estados, no valor total de vinte e quatro milhões, 
duzentos e onze mil, trezentos e trinta e dois reais e 
quarenta e sete centavos, apurado em 28 de feverei­
rode 1997. 

O expediente vai à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, que terá o prazo de quinze dias para sua 
apreciação, nos tennos da Resolução nll 70, de 1995, 
com a redação dada pela Resolução nll 12, de 1997. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Oficio 
nll 8/10, de 1998 (nll 70/98, na origem), encami­
nhando, nos termos da Resolução nll 69, de 1995, 
do Senado Federal, manifestação daquele órgão re­
lativa à solicitação da Prefeitura Municipal de lconha 
- ES para que possa contratar operação de crédito 
junto à Caixa Econômica Federal, no valor de tre­
ZI!ntOS e noventa e oito mil e setecentos reais, cujos 
recursos serão destinados à construção de cinqüen­
ta unidades habitacionais no Bairró Jardim Jandira, 
naquele Municrpio. 

A matéria vai à Comissãó de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leonel 
Paiva, por cessão do Senador Edison Lobão .. 

O SR. LEONEL PAIVA (PFL-DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SrIs.e Srs. 

',,- , 

• 

.~ 



Janeiro de 1998 DIÁRlO 00 SENADO FEDERAL Quarta-feira 14 00533 

senadores, tÍ'amita na pauta da convocação extraor- Os noticiários das Clltimas semanas têm desta-
dinária da Câmara dos Deputados o Projeto' de Lei -cado fatos intrinsecamente relacionados com o Pro-
nll 4.275/93, que dispõe sobre a utilização, pelo jeto em pauta: a questão da Segurança Pública no 
GDF, das Policias Civil e Militar e do Corpo de Bom- Distrito Federal, segurança essa diferente da de to-
beiros Militar, cujo teor é o seguinte: dos os demais Estados da Federação, haja vista a 

"Art. 111- A utilização pelo Govemo do Capital da RepClblica ser, por preceito constitucional, 
Distrito Federal das Policias Civil e Militar e patrocinada financeiramente pela União nesta área. 
do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito O assunto tomou-se questão de amplitude na-
Federal dar-se-á de conformidade com o cional e até intemacional por causa de acontecimen-
disposto nessa lei, observados os princlpios tos que culminaram com duas invasões de gabinetes 
estabelecidos na Constituição Federal e na de órgãos públicos federais: a primeira ocorreu no 

. competência de cada um desses órgãos de Ministério do Planejamento, e a segunda, no Ministé-
segurança pública, definidos em leis especl-riO da Refonna Agrária, assunto que já abordei desta 
ficas. . tribuna. 

Parágrafo único - Os órgãos referidos ,Esses acontecimentos, por si só, demonstram 
neste artigo serão utilizados em condições a atual ineficiência dó comando da Segurança Públi-
consideradas normais para a preservação ca da Capital da República, que tem, por obrigação; 
da ordem pública e da incolumidade das manter a ordem na Esplanada dos Ministérios e 
pessoas e do patrimônio do Distrito Federal áreas adjacentes. Esse comando a que me refiro, 

-e da União nesta capital. Sr. Presidente,' Srs. Senadores, é do comandante 
Art. 211- Em caso de grave comprome- chefe, o Governador do Distrito Federal, Cristovam 

timento da ordem pClblica, e durante a vigên- Buarque de Hollanda. 
cia de estado de defesa, estado de sitio e de Mas não é somente nesse' ponto que pretendo 
intervenção no Distrito Federal, a Policia Ci- me deter. Pretendo denunciar, neste pronunciamento, 
vil .. a Policia Militar e o Corpo de Bombeiros acol)tecimentos de violência que fazem todo o povo 

, . Militar do Distrito' Federal serão utilizados 'brasiliense padecer diária e constantemente nos últi-
'. ' pelo Governo Federal, mediante ato do Pre- mos três anos e que, permitarn-me dizer, demons-

sldente da República, no qual serão indica- tram a verdadeira incompetência e ineficiência na 
das as subordinações temporárias para fins gestão do sistema de segurança do Distrito Federal. 

• ";f· •• . , 

. , opel'8Clonals. Na sessão da 'última sexta-feira discutiu-se, 
, Art. 311 

- Compete ao' Governador do neste plenário, essa situação, Sr. Presidente. Em 
, . Distrito Federal: -. aparte ao Senador Lauro Campos, o nobre Llder do 

,', I - nomear o dirigente da Policia Civil ;Bloco e do PT, Senador José Eduardo Dutra, sabia-
" :, do Dis~ritoFedéral, ouvido.o Ministro da Jus- mente condenou a ocupação de prédios públicos ao 
, , _ 'tiça;', ' " . " ' , ' dizer que: " ... sob o ponto de vista polltico, produz 
, ," . 11 - nomear, o Comandante da Policia eféito contrário a quem a faz." 
, -, Militar do Distrito Federal e o Comandante Até ai concordo plenamente com o aparte do 

, ':'/ ,r do' COrPo de' Bombeiros Militar do Distrito 'nobre Llder. Gostaria: entretanto, de apresentar res-
-.: . , Federal, ouvidos o Ministro da' Justiça e (, salvas ,à, segunda parte de sua intervenção, onde o 

' Ministro do Exército. . ,Senador faz uma comparação irônica entre a eficiên-
: . §1!1:" O dirigente da Policia Civil.será cia do Governo do Distrito Federal, do PT, e a do 
.' " . escolhido entre os Delegados de carreira da 'Governo do Estàdo do Pará, do PSDB, numa alusão 
~:" Policia Civil do Distrito Federal. . , clara ao lamentável e não menos indigno episódio 

. § 211 
- Os Comandantes, referidos no de Eldorado dos Carajás, ressaltando que o resulta-

, . inciso 1\ do caput desse artigo, serão esco- do de tais ocupações de órgãos públicos geraram 
Ihidos dentre os oficiais da ativa das respec- "um ou 'outro vidro quebrado e a mesa do Ministro 
tivas Corporações, ocupantes do último pos- suja por um peru ... ·, e que "Cabe ao povo, em geral, 

, ,. to de seus Ouadros de Oficiais (OOPM e julgar entre a eficiência do Governo do PT, do Distri-
OOBM)." to Fed~ral, no que diz respeito,à segurança e a efi­

Começo a,ler o teor desse projeto de lei que 
, tramita em urgência na Câmara, para justificar o pro­
nunciamento que faço a seguir. 

ciência do Govemo do Pará". 
'P~tendo, agora, responder ao nobre Senador 

dizendo que gostaria muito que os fatos ocorridos ti-
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vessem deixado somente ·um ou outro vidro quebra- resse para toda a sociedade, vivendo· peri-
do· ou apenas ·uma mesa suja por um peru·. A rea- odicamente de escândalos. 
lidade policial brasiliense é muito pior do que o mas- Logo após a posse do atual Govemadorestou-
sacre de Carajás. Reparem, meus nobres colegas, ra o escândalo OASNia Engenharia. Essas empre-. 
que não discuto aqui ideologias e preferências polfti- sas deram dinheiro ao PT, viabilizando a campanha 
cas; discuto capacidade e competência administrati- de Cristovam. O Partido fez um enonne escândalo à 
va e gerencial. época, dizendo que seria feita uma ·vaquinha" entre 

Venho a esta tribuna para levar ao conheci- os militantes para devolver o dinheiro, o que até hoje 
mento de V. ExIls a verdadeira situação da seguran- não ocorreu. 
ça pública no Distrito Federal e constato que a mes- No dia 22 de março de 1995, três meses após 
rna é uma situação de insegurança pública constan- Cristovam assumir o Govemo, bademeiros ocupa-
te e, o que é pior, uma situação mantida - e muito ram a Praça dos Três Poderes para protestar contra 
bem mantida, aliás - por vultosos recursos públicos o Presidente Femando Henrique Cardoso. O Subse-
federais. cretário de Desenvolvimento Social, Eurfpedes Ca-

Permitam-me descrever o que foi o último final margo.,. atual administrador da Candangolândia e 
de semana no Distrito Federal em termos de violên- ex-Deputado -Distrital -, providenciou alojamento e 
cia urbana. O Jornal de BrasDia traz uma reporta- refeições - compradas da UnB -, sendo que ce~ de 
gem cujo Utulo é: ·Onda de violência varre cidade no mil "quentinhas" estragadas foram jogadas em área de 
final de semana". preservação ambiental, próximo ao Palácio da Alvora-

Assaltos, assassinatos, acidentes graves de da. Até hoje nada foi apurado e ninguém foi punido por 
trânsito e rebeliões de presos marcaram com o san- esse crime de malversação do dinheiro público. 
gue de sete pessoas o final de semana brasiliense. _ - O Govemador Cristovam Buarque acusou o 
Nem o Parque da Cidade escapou. Lá, na segunda- Deputado Distrital Manoelzinho de Andrade de ser 
feira passadaj um dos seus maiores restaurantes foi -traficante de drogas. O PT abriu uma CPI. Depois de 
assaltado. Tal episódio não nos surpreende, pois tudo discutido,depois de tudo investigado; nada fi-
para cuidar dos quatro milhões de metros quadrados cou provado contra esse Parlamentar, tendo, inclusi-
que compõem o Parque só existem oito policiais, ve, o Superior Tribunal de Justiça ,se pronunciado 
munidos apenas de, pasmem, bicicletas para garan- condenando o Govemador do Distrito Federal. 
tir a segurança dos usuários. ': ' E mais: o Govemador Cristovam Buarque pa_ 

Trago, agora, a V. ExIls, números que mostram trocinou uma ampla arapongagem contra seus ad-
o que tem sido a violência em todo o Distrito Fede- versários polrticos por meio da PM2 - órgão de es-
ral. Na área dos crimes contra a pessoa - homicf- pionagem da Polrcia Militar do Distrito Federal. Cria-
dios, tentativas de homicfdio, lesões corporais e es- da uma CPI para apurar esses fatos, o Govemador 
tupros -, durante o Govemo Cristovam, nos anos manobrou para que a CPI fosse desestabilizada, 
95/96 e 97, chegou-se ao impressionante número de conseguindo seu intento. 
31.191 casos registrados pela Secretaria de Segu~ Em 4 de abril de 1996, a estudante Carolina 
rança Pública. E os que não foram registrados? Cardoso foi assassinada por vários tiros disparados 

A propriedade privada também foi profunda- 'por policiais; numa barreira da PMDF, na BR-060, 
-mente atingida, com 23.375 registros, entre furtos de Brasflia-Anápolis, quando de uma rebelião ocorrida 
vefculos e roubos em residências, em 1995; 29.196, no presfdio Cepaigo, no Estado de Goiás. Na mes-
em 1996; e 34.957, ·em 1997. ma ocasião, quase foi 'mórto um desembargador do 

'< A totalidade dos casos policiais, durante os três Tribunal de Justiça de Goiás, que vinha como refém 
anos do Govemo Cristovam, chegou ao assustador dos presos. Pela irriprensa, o desembargador, acu-
número de 210.601, sendo que eles vêm subindo rsou violentamente o GovemadorCristovam, tachan-
em proporções preocupantes. Em 1995, registraram- do-o de irresponsável, dentre outras acusações. O 
se 65.189; já em 1996, atingiu-se a cifra de 68.968; Governador foi à TV e a outros vefculos de com uni-
em 1997, o número de casos chegou ao patamar de cação, prometendo providências, e, até hoje, o in-
76.444. quérito rola 'pela DelegaCia do Gama serri nenhuma 

Sr. Presidente, SrIs. e $rs. Senadores, o Go- soluçãO: Essa l:ipêração 'sO poderia ocorrer pÓi de-
vemo do PT se diz transparente e, contudo, passa- terminação do seu Comandante-em-Chefe, o Gover-
dos três anos da gestão, tem-se revelado obscuro e nador Cristovam Buarque, que, aliás, estava coman-
ineficaz na solução de questões de relevante inte- dando a operação de dentro do quartel da PM. 
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Crimes e mais crimes não podem ser eterna- O SR- PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
mente tratados apenas como reflexos de problemas do a palavra ao nobreSenadór Joel de Hollanda. 
sociais. A inexistência de uma política de Segurança O SR. JOEL.DE HOLLANDA (PFL - PE. Pro-
Pública no Distrito Federal acaba por tomar inope- nuncia o seguinte dis~urso.) ~ Sr. Preside':lte, Sr:s. e 
rante o complexo do organismo das Polícias Civil e Srs. Senadores, o tema do trabalho éum dos rnais 
Militar, bem como do Corpo de Bombeiros Militar, importantes neste final de século; em que oproces-
tanto por falta de uma diretriz de trabalho como pela so de globalizaÇãà 'da. economia' está lévando um 
ausência de providência, no sentido de prover todos número cada vez maior' de empresas, . no. mundo 
esses órgãos dos meios e adestramentos necessá- todo, a diminuir seus quadros e a terceirizar parte de 
rios a seu emprego operacional. suas atividades; cómo fomia de reduzir custos para 

• 'i .' ~ t ~ , 

O que ocorre hoje é que os três organismos da se tomarem mais coinpetitivàS. ' 
Segurança Pública ficam sem qualquer harmoniza- -., É nesSe 'cenári~ de economia globalizada, em 
ção para o trabalho da segurança dos cidadãos- às que a palavra de ordem é racionalizar os gastos, que 
vezes até brigando entre si - provocando, como con- o desemprego aumenta: o mercado informal se am-
seqüência, um aterrorizador aumento de criminalida- plia e as cOOperàtivas encontram càmpo r fértil para 
de na Capital da República. prosperar. - ',' ~,' ,_ <- :; .. " ' 

O fato de ter o Governador Cristovam Buarque . É para falar sobre elas que ocupo, na tarde de 
exonerado cinco, diferentes comandantes da PM no hoje, a tribuna desta Casa:', •.• ~I.., ' , , 

curto espaço de cinco semestres já é urna prova da in- . As cooperativas, Sr ~ 'Pre.s'idente, em virtude de 
cúria administrativa e da falta de sensibilidade polltica seu grande potencial de geração de empregos e de 
numa área tão delicada como a da Segurança Pública. distribuição de renda, sã?, atualmente, consideradas 

A questão dos presídios, então, está beirando um dos mais adequados instrumentos de política 
as raias da calamidade pública. Tanto isso é verda- econômica existentes rio mundo de competição acir-
de que o Dr. George Leite, ex-titular da Vara de Exe- rada em que vivemos: 'A ,própria Organização Inter-
cuçóes Criminais, em não vendo ser cumpridas as nacional do Trabalho - OIT - aponta o cooperativis~ 
promessas do Governador Cristovam para aliviar o mo como uma nova 'saída para a aglutinação dos mi-
problema da superlotação carcerária - onde a vio- Ihóes e milhões de desempregados' existentes em 
lência 'sexual entre presos, a contaminação pela todos os continerltes; 1,", • : " ". . 

AIDS e 01ráfico de drogas são uma constante -,to- " Em noss~ País,'de'~~'197~(está 'e~ vigôr'k 
mou a iniciativa de libertar presos até mesmo à reve- Lei nº 5.764, que define a Política Nacional de Coa-
,lia da própria lei. perativismo e institui o regime jurídicO das Sociada-

Constata-se que parte da população de Brasí- des Cooperativas: " -l' . I 

lia vive como que trancafiada em prisão por ela rnes-" .. Sem dú~ida'~ig~~a; no Brasil também, as coo~ 
ma construída, ou seja, em suas próprias casas. Isso 'Pemtivas são reconhécidas'c~mo uma nova alterna-
dá medo. É como se a população tivesse comprado o tiva' para aqueles que' procuram alguma forma de 
seu próprio isolamento na cidade em que vive "çã .. ' d - d ,. ' . 

ocupa. o~, e r~!l ,a.~, ( .. ,., ' , ' 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, encerro, repe- , "Nossa Carta Magna de W98, como. bem enfati-

tindo o nobre Senador José Eduardo Dutra: "Cabe zou a Juíza lara.Alves.Cordeiro.Pacheco, em seu 
ao povo, em geral, julgar entre a eficiência do Gover-estudo ~Coopérativas 'dá ~ T rabalhó ~ versus interme-
no do PT do Distrito Federal, /"10 que diz respeito à diaÇão de Mão~e-Obra·: incentiva o cooperativismo 
segurança e à eficiência do Govemo do Pará". quando 'afirmâ:'"em seuart:3º, I,que ,constitui objeto 

'Sobre o Governo do Pará, faltam-me a vivência 'fundamental 'ê!á'. Repúblicâ' construir Ul1)a sociedade 
diária'e a informação' detalhadél para saber como o liVre, justae"solidária' e estabelece, no art. 1'7;4, § 22, 

seu-Póvo se comportará; entretanto: sobre o atual 'que:a';lefápÔiará eéstimulará 'o cooperativismo e 
Governo do Distrito Federal, tenho a convicção de outras fomiaS de ássociàtivismo":' . _' ' 
que' o povo saberá julgar e muito bem a qualidade , ,.-E~tretant~,:é:fO;'çoso reconhecer que ainda ~s-
de serviços que vem recebendo. E, por isso, peço à tamos engatinhando na senda do cooperativismo. 
pópulação, mais'uma vez, que se acalme, pois, rea- Para se,ter uma idéia do quanto'esse~egmento ain-
firmo, que será por pouco tempo. da se 'pode ampliar, entre nós. tmsta dizer que, em 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. nosso Pais, ,apenas 3%' da população economica-
ML!ito obrigado. mente ativ~estão. vin?ulados a algum tipo d~ coope-
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rativa, enquanto, nos Estados Unidos, essa partici- Hoje, no País, as cooperativas de trabalho reú-
pação chega a 25%. nem trabalhadores e profissionais liberais os mais di-

Números gerais indicam que existem, hoje, no versos e, independentemente da área de formação 
Brasil, aproximadamente 4 mil cooperativas, com de seus associados, elas se têm revelado uma exce-
mais de 3 milhões e 700 mil associados, atuando em lente alte.mativa para transformar' assalariados em 
cerca de onze diferentes segmentos, tais como os sócios, Sendo um importante instrumento de geração 
de saúde, agropecuária, crédito, educação, trabalho, de emprego e renda. 
mineração, habitação e outros. Elas se impõem com um modelo adequado 
. Entre esses, ganha importância cada vez para que o trabalhador brasileiro também garanta 
maior, no País, o segmento das cooperativas de tra- seu espaço de atuação, pois, em nosso Pais, é hoje 
balho, e é sobre ele que gostaria de falar mais espa- nítida a busca de altemativas que flexibilizem as re-· 
cificamente. lações de trabalho, em virtude dos pesados encar-

. Sr. Presidente, S.-s. e Srs.Senadores, segun- gos sociais, inibidores da contratação foimal de 
do a Organização das Cooperativas' Brasileiras _ mão-de-obra. 
OCB -, existem, hoje, no Brasil, cerca de 516 coope- Sr. Presidente, não tenho dúvida de que as 
rativas de trabalho com mais de 95 mil associados. cooperativas de trabalho constituem uma altemativa. 

promissora para a solução do grave problema do de-
A grande difusão desse segmento, em nosso 

Pais, deve-se, principalmente, às mudanças ,que 
vêm ocorrendo nas relações trabalhistas; .nos dias 
atuais. . , . 

. Para Se ajustar aos novos temPos déacel~~- ' 
do desenvolvimento tecnológico e econOmia glob8.li~ 
zada, as empreSas. :.á& . áütomatimm,dispensàm 
nlão~de~b~ e b'usca,mtàroeir1zar'paite de suasati­
vidades; redLizirídoseuscustosCóil)'os EincatgóssO­
cialsj'pâraSe'~()mârêm ~iSCohip8titivilS;. ,.' 

• .Qstrabalhadores,' em ,cóntrapaitlda, busCain 
um meio de garántir ocupação e renda para o sus­
tento de suas famUlas e l'eúnem-se em cooperativas 
de trabalho. 

Tradicionais na E~ropa ...: onde surgiram na 
França, no auge da Revolução Industrial, no século 
XIX,. téndo como inspiração osolidariSmo e como 
objetivo o enfrentamento da crise de desemprego 
'que assolava o Velho Mundoclaquela época -, aS 
Cooperativas de trabalho, no Brasil, tiveram poucà 
expansão e, até quase o final da década de ao, 
'eram basicamente formadas. por motoristas de táxi. 
~ •.. '. Nos' anos 90, porém, esse segine'nto vem se . 
'àmpfiandosign~icativamente, em.vários Estados da 
,F,ecleração, éo núniero de coóper:àtivu de tl'/lbaltlo 
'Iigadas a muitas outras atividad~ não pára de cres­
cer, pois elas vêm possibilitando a rainserção, na ca­
deia produtiva, de um enorme contingente de traba­
'Ihadores que perderam seus empregos, em conse­
qüência de um mercado formal cada vez mais exclu­
dente. 

l· Segundo o Presidente da Confederação das 
Cooperativas de Trabalho do Brasil, Santo Antônio 
Cezordi, somente nos últimos dez anos, o setor re­
gistrou um crescimento de ceroa de 300%. 

· semprego em nosso País, onde, bem sabemos, o 
número de pessoas trabalhando no mercado de 
mão-de-obra formal é eqUivalente ao das qu~ traba­
lham lia informalidade. 

· O cooperativismo dó trabalho eleva a taxa de 
. ocupação da mão-de-obra nacional, amplia as opor- . 
. tuni.dades de ganho da dinheiro, garante uma melhor " 
..•. di<;tribuição .de . renda no Pais; além de melhorar . 
. acentuadamente',ascondiçóes de trabalho, na medi~ . 
da em que os cooperados,Sendo elesprópriosem-. 
presários, . estabelecem em comum suasnorrTllls de . 
atuação.' . 

Não poderia, entretanto, deixar de· registrar 
aqui a minha preocupação com as denúncias da 
existência de distorções nesse segmento. 

Em recente palestra, o Ministro Almir Pauia­
notto Pinto, Corregedor-Geral da Justiça do :rraba­
lho, chamou atenção para o problema da burla aos 
direitos dos trabalhadores, denunciando a pnítica da 
modalidade fraudulenta de informalidade, que con­
siste na admissão, como cooperados, de trabalhado­
res que seriam, na verdade, empregados não regisc 

· trados, burlando a legislação trabalhista brasileira. 
. Segundo o Ministro, o acréscimo do parágrafo 
único ao art. 442 da Consolidação das Leis do Tra­
balho - CLT, em 1994, segundo o qual."qualquer 
que seja o ramo de atividade da sociedade coopera­
tiva, não existe vinculo empregatício entre ela é, seus 
associados, nem entre estes e os tomadores de ser- . 
viçó daquela", vem provocando o repentino apareci­
mento de cooperativas de prestação de serviços, em 
sua maiOria com o'd9élarado propósito' de desconhe­
cer a legislação protetora do trabalho assalariado. 

Essa prática, Sr. Presidente, consiste' no .ca­
dastramento de trabalhadores como supostos mem-

, 
/ 
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bros d~ .cooperativas-fantasmas, popularmente co- gislação que regulamenta o cooperativismo, ma:::. 
nhecidas como ·coopergatos·. impartante e oportuno ainda é o seu pronunciamen-

Esses cooperados entre aspas são "postos à to. Em primeiro lugar, considero extrema.mente im-
disposição de empresas para o desempenho de ali- portante que venhamos a criar condições para o es-
vidades urbanas e rurais, ao desabrigo das mais ele- tímulo do desenvolvimento dascooperativas,sobre-
mentares garantias da CLT.. tudo pelo fato de nas cooperativas haver o espírito, 

O Ministério do Trabalho vem sendo alertado por conforme salientou V. EXª, .do solidarismo de acordo 
entidades,'sindicatos e por membros'da Justiça do com o qual todas as pessoas que as compõem têm 
Trabalho para a necessidade de fiscalização rigorosa acesso às informações, as decisões de como, por 
para coibir a existência dessas cooperativas-fantasmas. exemplo, é distribuída a riqueza. Portanto, obvia-

Tudo indica que essas cooperativas de facha- mente estamos caminhando no sentido da democra-
,da, na verdade, estariam sendo manipuladas por lização e da distribuição dos benefícios do desenvol-
empresas que buscam obter lucros maiores utilizan- viment9 sOb',forma mais adequada. Abordou V. Ex1l 
do mão-de-obra ilegalmente, sem pagar direilos-e também a questão relativa à flexibilização das rela-
encargos trabalhistas. _ ,ções do trabalho e ao cooperativismo. É,preciso dis-

Srl's. e Srs.Senadores, algo precisa ser feito tinguir os segmentos onde o cooperativismo se deu 
para coibir essas fraudes e abusos que tanto prejudi- de forma fraudulenta. É exatamente isso que o Se-

. cam os trabalhadores brasileiros. Não podemos per- nado está examinando. Houve um instrumento me-
omitir que a ação de pessoas inescrupulosas lancem diante o qual algumas entidades puderam organizar-
sombras indesejáveis sobre esse importante seg- se, em cooperativas para contratar trabâlhadores. AI-
mento da nossa economia. gumas dessaS cooperativas foram criadas sem exa-

Estou absolutamente convicto de que o coope- tamente observar o espírito do cooperativismo. Cria-
rativismo, por seu potencial de geração de empregos ram-se as chamadas gatoperativas ou, êOOpergàt~: 
e de distribuição de renda, precisa se desenvolver nomes os mais diversos, que caracterizam éntidades 
em nosso País e ter uma participação mais impor- que recrutam mão-de-obra, mas não respeitam opa" 
tante no crescimento de nossa economia. gamento de direitos trabalhistas. Não há nesse tipo 

A,o concluir este pronunciamento, quero fazer de entidade o espírito do solidarismo, do cooperati-
um apelo ao Govemo Federal para que adote uma vismo. Por exemplo, as pessoas contratadas não 
polltica que incentive a formação de cooperativas participam de reuniões, de assembléias para a esco-
em todo o País e fiscalize a sua atuação. Iha da direção das cooperativas. Esse é um dos as-

Quero finalmente fazer também um apelo aos pectos em relação ao qual o Senado Federal precisa 
membros do Poder Legislativo, para que agilizemos estar atento quando da análise dos projetos que se 
a votação dos projetos de lei referentes às Sacieda- referem às cooperativas. Sou autor de um projeto de 
des Cooperativas em tramitação no Congresso- Na- lei que regulamenta as cooperativas não apenas de 
cional, Pois precisamos dotar o País de uma legisla- trabalho, mas a de produção, as mais diversas. Con-
ção moderna no campo do cooperativismo, para es- forme V. ExB manifestou, sou partidário e entusiasta 
timularo desenvolvimento desse dinâmico setor que das formas cooperativas de produção. Portanto, 
tanto tem a contribuir para minimizar as conseqüên- acho muito importante que possamos dar--maior, 
cias do grave e preocupante problema do desempre- atenção a esse assunto, no sentido de fazê-Ias mul-
go no Brasil. ' , tipli,car na economia brasileira. Acho que seria impor-

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT _ SP) _ Permi- tante que nas ,unidades produtivas caracterizadas 
te V.'Ex' um aparte, nobre Senador Joel de HoIlanda?" pela propriedade privada, onde,~á 9 capitalista,a-re-

", O SR_ JOEL DE HOLLANDA (PFL _ PE) _ Sr. I~ção entre produção e trabalho se caracterize pelo 
Presidente, com muita satisfação, gostaria de aten_espírito cooperativista. Explico: poderíamos criar ma-
d b neiras segundo as quais o capital seja, digamos, só-

er o'no' re representante do Estado de São Paulo, cio daqu,'eles que entram com cotas de participação 
Senador Eduardo Suplicy. pelo seu trabalho. Avalio que essa é a forma de de-

O Sr. Eduardo Suplicy (BlocoIPT - SP) - V. Exª, mocratizarmos li produção n6 seio da economia bra-
mediante esse pronunciamento, demonstra entusias- ' sileira. Portanto, cumprimento V. EXª por trazer esse 
mo pelo cooperativismo, atividade que na última dé- .' 
cada vem se desenvolvendo no Brasil. No momento assunto; analisando com profundidade. 

em que o Senado Federal e, em especial, o Con- O SR; JOEL DE HOlLANDA (PFL - PE) -
gresso Nacional analisam propostas relativas à le- Nobre Senador Eduardo Suplicy, agradeço as obser-
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vações que V. Ex!! acaba de fazer e que, pelo con- a minha preocupaç~~ com essa questão, e a certeza 
teúdo, enriquecem este nosso modesto pronuncia- de que o Congresso Nacional irá agilizar o exame e 
mento. . a aprovação dos projetos que tramitam nesta Casa, 

Tenho, na verdade, acompanhado a sua traje- relacionados com o cooperativismo em nosso PaIs. • 
!ória política e por isso sei que V. EJtI! é um dos Par- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
lamentares brasileiros que mais se preocupam com O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por 
a questão do emprego em nosso Pars e reconhecem cessão do Senador lucldio Portella, concedo a palavra 
no cooperativismo uma forma modema de se cria- ao nobre Senador lúcio Alcântara, por 20 minutos. 
rem oportunidades de trabalho e de distribuição de O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro-
renda para um importante segmento do conjunto de nunda o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
trabalhadores brasileiros. - Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda em fase de 

Concordo quando V_ ExB chama a atenção recuperação de um forte resfriado, julgo-me no de-
para a necessidade de se difundirem mais os princl- ver de, decorridos alguns dias do intenso debate que 
pios do cooperativismo sadio, ou seja, aquele que se travou sobre a nova lei de transplantes de órgãos 
prega a solidariedade, a participação e a distribuição no Pais, fazer alguns comentários sobre a natureza 
dos resultados dos trabalhos para o conjunto dos das questões que foram levantadas. 
trabalhadores. Volto a dizer que o Brasil realmente Em primeiro lugar, quero dizer que o Congres-
necessita de maior participação dos trabalhadores so Nacional não tam que se recriminar da decisão 
nos movimentós cooperativistas. que tomaram as suas duas Casas, especialmente o 

N~ verdade, como já afirmei em meu pronun- Senado, de aprovar essa nova legislação que foi 
clamento, neste Pars, apenas 3% da população eco- sancionada e. transformada em lei pelo Presidente 
nomlcamente ativa estão vinculados a alguma forma da República depois de ampla consulta.ao seu Mi-
de cooperativismo, enquanto nos Estados Unidos da nistério. Essa discussão é oportuna e saudável, por-
América do Norte, somente para citar um exemplo, que mostra que o Brasil é uma sociedade em pro-
mais de 25% doS trabalhadores estão, de alguma cesso de amadurecimento, que debate os seus pro-
forma, vinculados a cooperativas de trabalho. O im- blema~ e enfrenta as questõt;!s que têm diante de si. 
portante, como V. ExB assinalou,'é distinguir quais O·Presidente Femando Henrique Cardoso diz 
são as verdadeilllscooperativas, aquelas que defen- que o Brasil é, . sobretudo,. um pais injusto. Não po-
dam os direitos dos seus cooperados; distinguir os demos acrescentar a esse rótulo de paIs injusto, que 
que delas participam dos que estão sendo objeto de queremos remover, o de país medroso, que teme o 
aproveitamento econômico e financeiro por parte de seu futuro e o seu destino. 
empresários inescrupulosos, que procuram fomecer No calor dessas discussões - nem sempre es-
mão-de-obra sem resguardar os direitos dos seUs clarecedoras, porque não falta quem, queira. encon-
ln~.'Jalhadotes. . trar o seu meio minuto de fama e trazer, ao invés de 

Agradeço, portanto, a gentileZa do seu apartá! luz, confusão ao debate '-0" todas· as pesquisas de 
ihcorporando-o com muita alegria a este meu sim- opinião que foram feitas, seja pelo Governo Federal, 
plório pronunciamento. Creio que .este tema deverá revelando que 69% da população apoiam a lei de 
constar dos nossos debates em sessões futuras, doação de órgãos, seja pelo Instituto DataFolha, pu-
porque está em jogo a geração de mais empregos blicado na Folha de S.Paulo, mostrando que 64% 
para os brasileiros. Se nos perguntassem hoje quais conhecem a lei e não Pl'l3tendemmudar a sua cartei-
são os três maiores problemas 'do Brasil, eu diria: ra de identidade; seja pelo Informe Estado, do. jomal 
desemprego, desemprego e desemprego. Estado de S. Paulo, informando que 57% da .popu-

o cooperativismo é uma altemativa, ao lado de lação conhecem e apoiam a referida lei,' mostram 
tantas outras: do apoio à reforma agrária, à constru- que o único ponto de conflito decorrente da lei foi 
ção civil, ao micro e pequeno empresários. O coope- suscitado pelo Conselho Federal de Medicina, que 
rativismo é uma alternativa também muito válida se insurge contra o princípio da doação presumida, 
para gerarmos oportunidade de emprego para os mi- quer dizer, de que todos somos doadores, salvo ma-
lhares de brasileiros que estão chegando ao merca- nifestação, em vida, em contrário. 
do de trabalho, precisando desse posto para tirarem O Conselho deseja argüir a inconstitucionalida-
dele o seu sustento e o de suas fammas. de da lei sob o argumento de que isso atenta contra 

Portanto, encerro este meu pronunciamento a liberdade individual e o credo. Não vou discutir 
deixando com os companheiros, colegas Senadores, este assunto, até porque, ao formular meu parecer, 
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consultei amplamente figuras do mundo jurídico, que pe médica ·poderá" retirar os órgãos, ou seja, não 
sustentaram a sua constitucionalidade, bem como o - está obrigada a fazê-lo sempre. 
próprio Ministro Nelson Jobim , ouvido à época em Portanto, se o problema do Conselho é a con-
que o Presidente da República sancionou-a. sulta à famnia, não vejo nada de mais em que se 

A maior bandeira que o Conselho levantou - a proceda a essa consulta, que se converse com a fa-
de que se ouça a família - em nada contraria a lei. mflia. 
Não vejo mal nisso; pelo contrário, acho que a equi- Realmente, o apoio que a lei está obtendo nes-
pe médica tem esse direito e faz muito bem em pre- sas pesquisas de opinião, conduzidas pelo Govemo 
tender agir assim. Diante de uma lei existente, deve- Federal e por dois órgãos da Imprensa Nacional -
se mesmo expor a situação à família e, em lugar de Folha de S. Paulo e O Estado de S. Paulo ., mos-
uma relação conflituosa, adotar uma posição de con- tra que a população, malgrado toda a confusão e a 
senso. 

A revista Veja, que circulou ontem, traz, elTi 
suas Páginas Amarelas, uma entrevista com um pro­
fundo conhecedor do assunto, o professor Milton 
Glezer, da Central de Captação de Órgãos do Hospi­
tal das Clínicas da Universidade de São Paulo, o 
qual diz textualmente que a lei é moderna, boa, am­
pla, abrangente e atende perfeitamente aos interes­
ses da sociedade. 

Todo esse debate poderia ter sido minimizado, 
ou pelo menos ordenado, se o Poder Executivo ti­
vesse feito uma ampla campanha de esclarecimento 
da lei, como manda um dos seus artigos: "campa­
nhas anuais pelos meios de comunicação para o es­
clarecimento da população sobre essas questões·, 
sobre as quais, aliás, nunca vamos ter unanimidade, 
pois são matérias subjetivas, de profundo apelo 
emocional, que dizem respeito à vida e à morte, que 
dizem respeito aos interesses dos nossos entes que­
ridos. Isso não quer dizer, no entanto, que não se 
deva procurar o consenso social para aplicação da 
lei, pois não podemos ingressar na perigosa área de 
se procrastinarem decisões. 

Vejam V. Ex's que, em relação ao Código de 
Trânsito, já há pessoas interessadas em adiar a apli­
cação das multas, alegando que seus valores são ai" 
tos e que a população não está informada. 

Não podemos ceder a essa tentação de adiar a 
vigência das leis, mas devemos respeitá·las e procu­
rar aplicá-Ias, sobretudo quando visam, como sem­
pre deve ser, ao interesse comUm. Sempre haverá 
grupos, sempre haverá interesses, sempre haverá 
lobbies - que podem manifestar-se democratica­
mente -, mas o interesse geral, este, tem de ser pre­
servado. 

O Ministro da Saúde, Carlos Albuquerque, 
está-se conduzindo, nesse episódio, com equilíbrio e 
segurança. Desde o primeiro momento, S. Ex' mos­

. trou que nada tinha em contrário a que as equipes 
médicas consultassem as famílias, porque a lei, 
como o decreto que a regulamentou, diz que a equi-

inexistência de uma campanha de esclarecimento, 
aprova majoritariamente a lei. 

O Govemo Federal, por sua vez, promoverá, a 
partir de quinta-feira, uma campanha maciça de es­
clarecimento à população, para que ela possa enten­
der a lei e compreender que ela não vai atentar con­
tra seus direitos, contra sua liberdade, desrespeitar a 
família e muito menos cadáveres. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Permite­
me V. Ex! um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CEj -
Ouço V. Ex'. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Sénador 
Lúcio Alcântara, o tema continua palpitante. Sei quo 
V. Ex', como Relator da matéria, a estudou,exausti· 
vamente, fez pesquisa, consultou entidades, e a de­
bateu profundamente; portanto, está coberto de ra­
zão ao retomar o assunto. Um dos temas que me 
chama a atenção, Senador Lúcio Alcântara, é exata­
mente esse que V. Ex' agora aborda. Realmente, no 
Brasil, as coisas acontecem de Última hora. Por 
exemplo, essa é uma das leis que teve um prazo de 
vacância. O Congresso a votou com sabedoria e 
não quis introduzir mudanças de forma aÇodada, 
pois sabia que o assunto era polêmico por dizer res­
peito à vida das pessoas, à cultura de um povo, à re­
ligiosidade dos brasileiros. Por isso, acertadamente, 
deu-se um prazo de vacância com a finalidade de fa­
zer com que a população brasileira fosse convenien­
temente esclarecida. Dessa forma, no momento em 
que a lei entrasse em vigor, como acontece nesse 
instante, a população já estaria perfeitamente escla­
recida. Ou seja, só agora que a lei entra em vigor 
que o debate ocorre. Os esclarecimentos e debates 
deveriam ter acontecido anteriormente; a exemplo 
do que ocorreu quando da elaboração da lei, deveria 
ter havido uma campanha institucionalizada de es­
clarecimento à opinião pública. V. Ex' citou, com ra­
zão, o Código de Trânsito. Nobre Senador, tive a 
oportunidade, na tribuna do Senado, de ressaltar 
que o Código Nacional de Trânsito, que está prestes 
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a entrar ,em vigor, necessitaria também de uma am- lei foi discutida durante dois anos no Congresso Na-, " 
pia campanha ,de divulgação, e isso, clia'la venia, não cional e em duas oportunidades neste plenário por 
foi feito por quem competia, quem tinha o dever in- mais de um dia em cada vez. 
questionável de fazê-lo. Cumprimento V. EXª, fazen- Penso que a imprensa, no futuro, pode nos aju-
do um alerta para que. de outra feita, haja o cumpri- dar muito fazendo a cobertura jomalfstica no Con-
mento da determinação da lei; digo determinação gresso Nacional, centrando-se mais em projetos de 
porque, quando se concede vacância, faz-se com a grande interesse que aqui tramitam do que no terre-
finalidade precípua de esclarecer a população. no da fofoca política que, infelizmente, ocupa muito 

O SR. lÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - espaço nos jomais, nas emissoras derádio e de te-
Senador Ramez Tebet, no caso da Lei de Transplan- levisão. O fuxico, como se diz popularmente: quem 
tes, a lei é determinante mandando que se realize apoia fulano, que gosta de beltrano, que odeia sicra-
essas campanhas de esclarecimento à população. no e que não está mais com fulano; e quem liberou 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Perfeita- verba tal; quem vai apoiar fulano de tal. Essas coi· 
mente, o que não foi feito. Por outro lado. a respeito sas interessam pouco ao povo brasileiro. Penso que 
dessa tentativa de mudança da legislação, divirjo de a população se interessa mais pelos debates que se 
V. Ext, pois penso que isso não deve nos preocupar. ferem aqui sobre assunto de grande relevância, 
É verdade que não há tempo ainda. Se ela mal en- como, por exemplo, esses que dizem respeito ao Códi-
trou em vigor, como é que já se pensa em modificá- go Nacional de Trânsito e à Lei de Transplantes. 
la? Evidentemente, é preciso que a sociedade brasi- O Sr. Gilvam Borges (PMDB - AP) - Permite-
leira também tome conhecimento de que a lei não é me V. EXª um aparte? 

imutável., ' O 'SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB'''' 'C E) -
O SR: LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Pois não, nobre SElnador Gilvam Bõrges: • 

Claro. 
O Sr. Gilvam Borges (PMDB - AP) '- Nobre 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Em ha- Senador Lúcio Alcântara, V. Ex!', além dá polftico re-
v~ndo 'transformação tecnológica,. em havendo êontiecido no'E:stado do Ceará, com váriósinanda-
transfoimação da sociedade, se a lei não dá certo tos e assento nesta Casa do Congresso NaCional, 
tem-se que mudá-Ia, seja ela qual for: de Transplan- .'d·eu-nos uma contribuição muito importa'nte, brilhan-
tes, votada pelo Congresso Nacional, ou a do Códi- te na sua relatoria; por isso, q"uero me associar às 
go Nacional de Trânsito. Aliás, o Código Nacional de manifestações de v: ExI'. Essa lei chego'u' em boa 
Trânsito, como alerteireiterádas vezes desta tribuna. tiara. Penso que' no campo da espiritualidade 'e reli· 
'sob cer!os aspectos, é altamerite rigoroso e profun- giosidade do povo brasileiro não há motivo de preo-
dàmente injústb;·não·óbstante éÍ sua grande finalida- 'c(jpação, porque a alma do indivíduo não leva trga-
de de diminuir o número de acidentes e as vítimas 'dó, "nem i:oràção;' à' alma' é uma energia 'que se 
de trânsito, que mata mais do que muitas doenÇas li'ànsforma. A Lei ae Transplante é muito importante, 
no Brasil. Agradeço a V. Exª a opórtunidade, e asso- e aquele que nã()qúiserou não con6õrdar~côm ela 
cio-me ao pronunciamento 'de V .. 'Ex!' no instante 'em tem o direito de se' manifestar em' vida. Nó' qúe diz 
que se percebe que a sociedade ,brasileira está . respeito' a essas futricas e f<:Ífocas. elas' são ríàturais 
preocupada com a entrada em'-vigor da Lei 'de diante da necessidade de notícias.' , , 
Transplantes.. • " '," , " ,_ , • . . - . . , . , . , '_ ", ., 

O 'SR. LÚcio Al.CÂNtARA' IpSDB _ CE) _ . " . , O SR. LUCia .ALCANTARA (PSOB - CE) -\ Tem que haver õ esp~ço'da fofopa também. _ ~ . 
Sr. Presidente, Srs. Senadores; não 'quero me alon- '. , , . • . 
,gar>é evidente,que,qualquer.legislação é passível ,Muito ~brigad~; ~ob~é Sénadó,,'Gilvam Borges, 
de, adaptação, de mudança, ,de aperfeiçoamento: de pelás palavras de V: Ex@ que traduzem o espíri!o ge-
aprimoramento. O .que não' devemos' concordar ,é ral do Senado, uma vez que, como disse, por oca· 
com essa tentativa de lobbies, às vezes, coordena- sião dos debates aqui, as coisas eram explicadas de 
dos, seja para acossar o corpo Executivo ou o pró- forma muito clara e transparente, opiniões favoráveis 
prio Legislativo para se.fazer mudançaaçodada. Va- e desfavoráveis. Nunca estive e nem estou'interes-
mos experimentá-Ia, vamos,examiná-Ia: Ela se cerca 'sado em ganhar discussão, mas sim em cónt'ribuir, 
de garantias qUS"nãoexistiam anteriormente. O pró~ , de'alguma forma, para uma proposta que sirva para 
prlo Conselho Federal de Medicina, na figura do seu salvar inais Ílidà's. ", "''', : 
Presidente,;Dr.·Valdir Mesquita. tem.dito que exceto O Sr. Jefferson Péres (PSDB - AM) -;-,permi-
esse artigo 42, do qual discordam,s lei é ótima. Essa te-me V. Ex@ um aparte? 

• 



• 
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O SR. LÚCIO ALCANTARA (PSDB - CE) - Concluindo, quero dizer que o sentido morali-
Ouço, antes de terminar o meu pronunciamento, o zador que a lei ,tem, 'que inclusive já está permitindo 
nobre Senador Jefferson Péres. vedar e, em alguns casos, detectar possfveisfuros, 

O Sr. Jefferson Péres (PSOB - AM) - Sena- é a lista única. Ao contrário do que se quis dizer, 
dor lúcio Alcântara, como V. E)(l!. deve estar lembra- essa é uma lei para pobre - se há uma lei que pode-

· do, tentei emendar o projeto para que a doação fos- rá ajudar os pobres, a lei é essa. Os humildes, os 
. se expressa e não presumida, porque sempre me desprotegidos, os desvalidos, os que não têm di-
'pareceuextremamenle desrespeitoso para çom .os . nheiro, os que não têmpader, os que não têm quem 

familiares. o instituto da doação presumida, a extra- . fale por eles, terã.o justamente a lista única, que ato-
ção do, órgão de um cadáver sob a presunÇão de dos iguala, que a todos. nivela nàfila de espera e na' 

'.' que o morto é um doador. Agora surge a polêmica, e esperança de umayidll melhor. ,"c·' 

ouço médicos dizerem que, à luz da ética médica, . . Muito obrigado. 
não se deve retirar órgãos de um cadáver sem con­
sulta à famma. Pergunto a V. Ex" se realmente a éti~ 
ca médica assim impõe. Por que não se colocar na . 
lei que é indispensável a autorização de parentes? 
Meu aparte era apenas para fazer esse registro. 

. O SR. LÚCIO'ALCANTARA (PSOB - CE) -
Na verdade, V. Ex" não apenas manifestou sua opi­
nião ~ntrária nesse único aspecto da lei, como tam­
bém capitaneou recurso ao Plenário, que decidiu en­
tendendo contrariamente à opinião de V. Ex'. 

O próprio Jornal do Brasil mostrou que no Có­
digo de Ética Médica não existe nada que obrigue a 
isso~ É evidente que a relação do médico com a fa­
mflia tem que ser produtiva, respeitosa, amiga, fra-

· tema; e não uma relação de conflito, A lei não prolbe 
que s~.fale com a família. O próprio decreto que re­
gulamenta diz que ·poderá tira!"', não diz que deverá 
retirar:Acho que consultar a fammá não reduz o mé­
rito da lei, porque não há o desejo, não há o espírito, 
não há o objetivo de praticar um ato que de alguma 
man~ira mOleste, hostilize a famflia. O que se deseja 
é o que é feito nos países que têm uma longa tradi­
ção '.rião Só de respeito ti liberdade e aos direitos in­
dividuais, mas .aos direitos humanos que procedem 
assim'. Por isso mesmo, na Espanha são 40 órgãos 
por um milhão, no Brasil, são cinco por um milhão. 

Temos, realmente, que enfrentar essa questão 
com um pouco mais de objetividade, senão vamos 
cair naquele laissez taire, lals8ez passer, que já 
estámos condenando na economia e poderemos 

· tarTibérilcondenar, amanhã, nas políticas sociais. 
: Com essas palavras, concluo o meu pronuncia­

mento, dizendo que a discussão é boa, é produtiva, 
é fértil, e um assunto que poderia parecer tema para 
iniciados, para um péqueno grupo de técnicos, ga­
nhou a discussão geral no seio das fammas, das 

· pessoas, da opinião pública, onde cada um se mani­
festa, cada um tem um entendimento. E a ampla 
campanha que o Govemo vai fazer certamente ser­
virá para elucidar todas as questões. 

. Durante o discurso do Sr. Lúcio A/c~ 
tara o Sr. Geraldo Melo, 111 Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
dapefo Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente . 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) ; 
- Concedo a palavra à nobre Senadora Júnia Mari­
se. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1 R Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Uma. • . I _. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N1I17, DE 1998 

Senhor Presidente 
Nos termos da alfnea b do art. 336 do, R!ilgi­

mento Intemo, requeremos urgência para o Projeto 
de lei da Câmara nR 7, de 1997, que dispõe.sobre o 
Transporte Multimodal de Cargas e dá outras provi­
dências. 

Sala das Sessões, 13 de janeiro de 1998:.:... EI­
elo Alvares - Hugo Napoleão - Odacir Soares "­
Sérgio Machado - Jéder Barbalho - Epltaclo ca­
feteira - José Eduardo Dutra...' ; . . , ... , 

REQUERIMENTO NII18, DE 1998 

Senhor Presidente 
Requeremos, nos termos doar!.· 336, b, do Re­

gimento Intemo, urgência para o Projeto de lei da 
Câmara nR 46, de 1997 (1'19 1.765/96, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre a prestação de contas de aplicação de 
recursos a que se refere a lei n9 8.742, de 7 deda­
zerribro de 1993, e dá outras providências. 

Sala das Sessões,13 de 'janeiro de 1998. - EI­
elo Alvares - Hugo Napoleão - Odacir Soares -
Sérgio Machado - Jéder Barbalho - Epitacio Ca­
feteira - José Eduardo Dutra. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio C8r1os'MagàJhães) mente, porque a grande maioria dos municípios bra-
- Esses requerimentos serão votadósapós a Ordem sileiros vive em situação de verdadeira penúria. 
do Dia, consoante preceitua O' Regimento Interno da Esses novos dispositivos constitucionais não 
Casa. . "" .t' )', <, .' súrtiram o efeito desejado, porque muitas Câmaras 

'Sobre a mes~, proPosta dê 'emenda à Consti- Municipais fixam os valores de 'remuneração de tal 
tuição que será lida pelá Sr. 12 Secretário, Senador forma que os montantes indicados nessas normas 
Ronaldo Cunha Lima. '," "," ~ ',' ,l~' não são entendidos como tetos e sim como pisos, 

É lida seguinte:", ~ geralmente rateados entre os Vereadores. Tal práti-
.', . ca ' acarreta significativâs perdas para a comunidade 

PROPOSTA DE EMENDÁ;' ". local, pl-incipalmente em razão das dificuldades fi-
À CONSTITUiÇÃO NR 1;OE1998 ,,~" nan'ceiras dos Municfpios, 

Altera o inciso 'V;I' d~ art~ 29 da :.., De fato, segundo dados de 1995 do Instituto 
, ., Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, mais da 

, .~onstituiçãO F~er~t.:" : - " \ metade dos municípiós brasileiros não possuem re· 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se· céita próPria para fazer face aos gastos de suas prefei-

nado Federal, nos teimos do § 32 do art. 60 da turas e Câmaras Municipais. As despesas geradas por 
Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda suas,administraçôes são bancadas por repaSses do 
à Constituição: , ,... FPM - Fundo de Participação dos Municfpios (federal) 

'.' "Árt. 12 O inciso vil do are 29 d~' Constituição é do'ICMS.,.. Imposto sObre Circulação de MeréSdorias 
Federal pa.ssa"a vigorar com a seguinte redação:' , , 'e Serviços (tributo estadual). Na maiorÍ>arte'do's casos, 

1 ~ ... - _. ~ são· mún'icrpioS 'de menos de quinze mil habitantes:' que 
"Art. 29 .. ; .. ::~ .. : ...... : ....... ~ .. : .. : ..... ;.~.......... 'arrecadam menos de' 'R$5.000,OO '(cincO tnil reais) 

'VII ~ ó total da despesa com ofun'cio- anuais com a soma de IPTU .:..Imposto Predial e Tem-
"r" 

namento do Poder Legislativo Municipal,'in- 'torial Urbano e ISS'-Imposto Sobre ~rViços". 
cluída a remuneração dos Vereadores, não " , . . ' I.. • • , , .• , ',. 

d á I ' , , • " Um .exemplo marcante .dessa situação é o da 
po er u trapassar o montante de cinco por Prefeitura de Betim, em Minas'Gerais. O orçamento 
cento da receita tributária d~. Município.· :d~ 'Município' pará ""1998 foi totalmente" mOdificado 

'Art. 22 Esta emenda constitucional entra em vi- pelaCâmaÍ'a :dé Vereadóres; que 'retiroú ~rà9ursos 
90r na ,data de sua publiçação. ~ ...' . essenciais para a manutenção dos' s'erviços básicos 

da' cidade para aumentar o seu orçamento' pr6prio. 
Da verba prevista para limpeZa urbana, inicialmente 

'de R$1,7 milhão, a Câmara retirou R$1,6 milhão, 

".' Justificação?, .' 
~ ,. .... ~ ~ 

, . Os "limites Impostos pela Constituição _ de ,1988 
à remuneração dos Vereadores, derialureza apenas 
administrativa e tributária, conforme indica o inciso-V 

. do art. 29, não foram sUficienteipara' êôibir práticas 
abusivas como a·de remunerár os Ve"readores',em 
valores- que superavam não só' a remuneração' de 
Deputados como também. as con!1ições de pagà­
mento do Município. Para"impedir'esses'abusos, o 
Congresso Nacional' aprovou, em 1992, a Emenda 
Constitucion~1 n2 1, que introduziu QS' incisos VI e VII 
no art, 29; limitando a' remuneraçâo"dos Vereadores 
a setenta e" cinco porcenio da·reéebidâ pelos Depu­
tados Estaduais e fixando em cinco por cento da re­
ceita do Município o montante das despesas cOm tal 
remuneração: " ",:J':" :'..' , "- -,' 

Áo estabelecer que'os Municfpios"não pÓderão 
gastar, com" remuneração" de Vereadores; mais do 
que cinco pór cento da. receita municipal,' à intenção 
do legislador foi a de impor limites aos gastos muni­
cipais, de modo a possibilitàr o emprego de recursos 
em outras áreas. Tal preocupação se justifica plena-

· deixando R$100 mil para a limpeza da cidaqe ~uran­
tê 'o ano. para'águà, luz e telefone, a Câmara'redu­
ziuos recursos de R$1,2 milhão parà R$100 mil, re­
manejando a verba para custeio das' atividades do 

• Legislativo Municipal. Após essas ,modificações, o 
orçamento da Câmara dos Vereadores, no valor de 

'R$14 milhões'; passou a ser maior que o de 826 mu-
· nicípios mineiros, equivalendo à sorila dos orçamen­
tos de dei secretarias do Mt.inicípio, segundo ~enun-

· ciouo Prefeito de Betim; em entrevista à imprensa. 
Depois de vetar totalmente o orçamento mOdificado ' 

, pela Câmara, o Prefeito teve seu veto derrubado, o '" 
que o obrigou' a impetrar mandado de segurança na 
31 Vara Cível da Comarca de Setim, para assegurar 
o orçamento de 1998. " 

Diante desse quadro, não sé pôde mais'pérmi~ 
" tir que as prefeituras comprometam boa partedà sua , 
'receita para custear, além da remuneraç~o dos Ve­
readores, outras despesas para manter em funciona- ' 
mento as Câmaras Municipais. ' 
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ASsim, e por considerar que a matéria deve ser 
melhor disciplinada, em consonância com as finan­
ças municipais e outros aspectos da realidade so­
cioeconômica dos municípios, estou apresentando 
proposta de emenda à Constituição, limitando em 
cinco por cento da receita tributária municipal o total 
da despesa do MuniCípio com o funcionamento do 
poder legislativo, incluída a remuneração dos Verea­
dores. 

A receita tributária do município consolida as 
receitas derivadas dos tributos em geral, isto é, dos 
impostos, taxas e contribuições de melhoria. Corres­
ponde, segundo definiÇão do Dicionário de Orça­
mento, Planejamento e Areas Afins, de Osvaldo Mal­
donado Sanches (1@ edição, Brasnia, Prisma, 1997), 
"às receitas que são recolhidas pelos contribuintes 
em razão de suas atividades, de suas rendas, de 
suas .propriedades, de suas operações financeiras e 
dos benefícios que recebem do Estado, as quais são 
pagas sem nenhum compromisso ou contrapresta­
ção diréta em bens ou serviços por, parte, do setor 
pllblico. São imposições do Estado destinadas ao 
custeio das atividades gerais de atendimento ao in­
teresse pllblico". (p.222) 

Estou certo de que a medida trará benefícios à 
grande maioria das cidades brasileiras e àS suas ad­
ministfáÇões, .~ permitirá que os reCursOs municipais 
possam 'ser aplicados em áreas de maior carência. 

. Sala das Sessões: em 13 de ~neiró de .1998; ~ 
Espéridião Amin.· . . . , . . '. ., 

[-~~t'.. . . 
(~.DU~[Jf,~(~ l.6('j?;'d0j ~ 
I~~tv~~ ·'.l~~ .. ·, " 

! ~. J!.:f!i2,~L U~>_K:;" 
! (,(,.~ jl~ _ (~~ "I!!tI~ , . 
11:.Lf.:~'" .l~. L!AA...... ,. .. • 

. , . l~""u;; 9" ' 
(~IIk. ':,' . .. ...-~"'" 

~~~~:.v 

LEGISLAÇÃO CITADA, 
ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

i CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, 
votada em dois tumos, com o interstício mínimo de 
dez dias, e aprovada por dois terços dos membros 
da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos 
os princípios estabelecidos nesta Constituição, na 
Constituição do respectivo Estado e os seguintes 
preceitos: 

IV - número de Vereadores proport:io~ à popu­
lação do Município, observados os seguintes limites: 

a) mínimo de nove e niáximo de vinte e um nos 
Municípios de até um milhão de habitantes; . " 

b) mrnimo de trinta e três e máxi~ :de quaren­
ta e um nos Municípios de mais dei um milhão e .me­
nos de cinco milhões de habitantes; 

c) mínimo de quarenta e dois e máximo de cin­
qüenta e cinco nos Municípios de mais de cinco mi­
lhões de habitantes; . . - - ... -. . . ....................................................................... ~ ............. . 

o SR. PRESIDENTE (~onioC8rtós t:Aagalhães) 
- A proposta de emenda à Constituição que acaba 
de .. ser lida está sujeita às disposições 'especlficas 
constantes dos arts. 354 e seguifltes do Regimento 
Intémo. 

. A matéria será pútllicada e despachada à C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, deve0-
.do ter a sua tramitação iniciada à partir de 16 de fe-
·vereiro próximo.·. ., '.. , , " 
'.. Sobre a mesa, Prqjeto de Lei do:~enado qlJe 
será lido peloSr: 111 Secretário,' Senadôr Ronaldo 
Cunha Lima. . - . 

É lido o seguint~: .. " .' ~ 
, , . 

" PROJETO DE LEI PQSENADO tf!'9, DE 1m:. 
Concede incentivosflsé8ls' à . incilÍá-

tria de c~~trução' naval.: . , ~ , ' ... 
• 4 ~ , r t 

O Congresso Naci9nal decreta: . 
Art. ,1 11 São concedidos os seguintes incentivos 

. fiscais aos estaleiros de construção e reparo naval: 
I - isenção dos impostos de importação e so­

bre produtos industrializados, nos casos de in:tporta­
ção, sem similar nacional; de equipamentos, máqui-

. ~ ~'---~.j) . nas, 'apa.relhos e instrumentos., colTI·o!>resp~ivos 
L~' _~ acessórios sobressalentes ~. ferramentas •. destina­

~'h-~ dos à construção ou ao reparo de naVios; • ,'; . 
(~~ \,r,~, A .--;~"-- ~ p • • 
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11 - redução d~ cinqüenta por cento no paga- . O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
mento do imposto de renda, em relação aos resuHa- - Concedo a palavra ao nobre Senador OtOniel Ma-
dos obtidos nas atividades de construção e reparo chado, para uma comunicação inadiável, por cinco 
naval.' .'''' minutos. 

Art. 29 O Poder Executfvó' reg~lament;rá esta -O SR. OTONIEL MACHADO (PMDB - GO. 
Lei no prazo de sessenta dias contados de sua pu- Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
blicação. orador.) - Sr. Presidente, SrAs. e Srs. Senadores, 
. Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua permitam-me comunicar a todos os integrantes des-
publicação, produzindo efeitos até o exerclciofinan- ta Casa que, neste momento, realiza-se em Goiâniá 
ceiro de 2002, inclusive. um evento de fundamental importância no que se re-

Art. 49 Revogarn-se as disposições em contrário. fere às perspectivas do setor produtivo brasileiro. 
Trata-se do Primeiro Encontro Regional Cen-

Justificação tro-Oeste do Leite. O acontecimento envolve toda a· 
A indústria naval brasileira atravessa profunda cadeia. produtora· de. Goiás, Mato Grosso, Mato 

crise desde 1990. Em 1979, os oito maiores estalei- Grosso do Sul, Tocantins, Distrito Federal e municl-
rosconstrulram 1.394.980 tpb. Hoje a produção está pios de Minas Gerais. 
reduzida a,aproximadamente um sexto desse total, ",'A reunião -é uma iniciativa da 'Comissão de 
~~.150 tpb .. Esses números não deixam dúvida AgricuHura da Câmara Federal;. O objetivo central é' 
quanto à necessidade de serem adotadas, com ur- receber denúncias, crfticase sugestões para a "Pro-
gênCia, medidas capazes de reverter,tal situação. posta de Fiscalização e Controle",que'definirá os ru-

Uma forma de ~poiar a indústria da construção mos da economia, leiteira nacional; ,em tramitação 
e reparo n~val é conceder-lhe, por'prazo determina- aqui no Congresso. ,"" - ' 
do (cinco anos).'o gozo de incentivos fiscais consis- '-. ,':Contando,com a participação de expreSSivas Ii-
tentes na redução de cinqüenta por cento do impos~ de ranças do setor produtivo, ,o encontro quer diag-
to de renJa incidente sobre seus resuHados nas re- nosticar, e.propor. 'soluções_ concretas para a crise 
fericlas atividades, bem Ç9mo na isenção dos impos- que persiste na' eéonomia leiteira brasileira;, • 
tos de importação e sobre produtos industrializados, ~ '- 'Este é um 'evento', sem 'dúvida, essen'cial para 
rios casos de importaçiÍo;, sem similar nacional, de o conjlinto de nossa' eéonór'riía, Os prodofores bus-
equipamentos, máquinas, aparelhos e instrumentos, camencontrar,fórmulas eficientes para modernizar a 
,com, os respectivos sobressaientes ,e ferramen- cadeia produtora'do leite e faze'r frente áonda de im-
ias; 'destinados à construção ou,aoreparo de em~ portações 'que:vem trazendo dúvidas e apreensões 
barcações. ' - ..' no' mercado. " " ., ' 
, Este proietá ,base·ià.se ~m '~utro 'apresentado, - " O que se·objetiva'é encontrar·os mecanismos 
em 1993, pelo eminente Senador .Hydekel Freitas mais'apropi'iados para'que.a população possa conti-
(PI.S n9 19 .. de·1993); COrn,;! 1inaliçlade de prestar nuartendo acesso a'produtos'dequalidade. A meta 
socorro aos estaleiros de construção naval, a maio- é fazer com qúe o' processo de competição no mer-
ria dos quais está lecalizadà,no Estàdô do Rio de Ja- cado ,sir:va para' alavancar mell:lorias no leite que a 
heiro: ,'. '. . sociedade 'consome; e não o contrário. ,', 

Em se tratando de ~edid~fÍJndámerital pam'a ,Neste -sentido, -o encontro que se realiza em 
sobrevivência desse importante setor. de nossa eco- Góiânia'interessa,de perto,ao'povo,btasileiro, porque 
nomia, temos plena corivicção 'de que esta iniciativa engloba urna das' maiores' regiÕes produtoras de lei-
haverá de merecer acolhimento. . te em todo o Pafso-E .. certamenteó'as,suas 'decisões 

Sala das Sessões" 13, de janeiro de 1998:'- fe'rãô ,sigilifiCátivos·. reflexos'· n'd dia~a-dia 'de nossa 
Senador Ediàon Lobão.' " ' . . . ·economia. .', " , .. , . , " 

. ~ ... .~ 

(A Comissão de Assuntos'Econômicos 
- Revisão Terminativa.)" ,>- " 

• . _ '. .' ~ f' r" • ).:, -

,O SR. PRESIPENTE,(Al1l<>n~.~rIos Magalhães) 
- O projeto que acaba de ,ser lido será publicado e 
remetido às Comissõeséompetàntes. devendo ter a 
sua tramitação' iriíciada a partir de 16 de feverêiro 
próximo. ", , '. , . , • " , .. . -. 

Muito obrigado. ' ,. , . ','. 
O SR. PRESIDENTE (Antoniõ Carlos Magalhães) 

''::''Cóncedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, 
'para uma comunicação inadiável: ,., 

, 'OSR; EDUAROO'SUPUCY"(BlocoIPT - SP. 
Para uma comunicàção ·inàdiáilel.' Sem revisão do 
'orador.) - Sr. Presidente.- SrAs. 'eSrs: Senadores, a 
comuniCáção inadiável que queÍ'ófãZer, na verdade, . 

-~ 
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diz respeito a um ofício que encaminho ao Prefeit? 
Celso Pitta, em virtude de ter o seu secretário de fl­
nanÇtls bloqueado, por tempo indeterminado, o Sis-

, tema de Execução Orçamentária à Câmara Munici­
pal e ao Tribunal de Contas do Município. O ofício 
diz o seguinte: 

"Sr. Prefeito, 
A lei Orgânica do Município de São 

Paulo, na seção VII, que trata da Fiscali~a­
ção Contábil, Financeira e Orçamentána, 
dispõe em seu art. 53, §1!1, que: 

"Art 53 .................................. ; ............ .. 

"'. ,§ 111 Para fins do disposto neste artigo, 
a Câmara Municipal e o Tribunal de Contas 
do Municrpió terão acesso direto, através de 
sistema integrado de ,processamento de da-

, dos; 'às informações processadas em todos 
, ,os órgãos da administração direta e indireta 

, , do Municfpio". ' 
.. , , " ,Desde1989, tal dispositivo vem sendo 

cumprido à ,risca, permitindo ·que ,o Poder 
li3gislativo .exerça sua função de fiscalizar 

, ,os atos do Poder Executivo por meio eletrO­
• : nico, Entretanto, neste último,mês, osec~­

, tário de Finanças do Municrpio' de, São, Pau-
, lo. estranhamente, determinou, 'através da 
'" Portaria SF-78197,de 27 de dezembro últi­

" , ' , 'mo,' "qúe o, Sistema de Execução Orçamen. 
,', , ,tária - SEO, flC8l'á bloqueado por tempo ,inde-

'. terminado durante o mês de janeiro de '1998~ •. 
, As informações constantes do. SEO 

, .I'. , são de grande importânci~, não apenas para 
" ,',a'Câmara Municipal de São Paulo" mas tam­

~ 'J bém; Sr,.Presidente,'para'oSeoado Federal, 
" ' ',' "tendo em vista que, de acordo com os inci­
,. ... ,:,S08 V, VI, VII, VIII ,e IX"do art •. 52 da,Consti­

tuiçãoFederal" é de sua competência' privati-
.' "va autorizar operações de crédito interno e 

. :" extemodosmunicrpios"dispor sobre seus Ii­
'I ,mites·de endividamento"bem como',e~abe­

• I :. :Iecer: as ,condiÇõeS para a eoncessão dega-
, rantia da'Uniãoem suas operações de crédito. 
. . . A interrupção do acesso ao SEO pela 
Câmara Municipal e demais usuários é parti­
cularmente grave em razão de, recentemen· 

'te o Ministério Público de São Paulo ter 
.,. aPontado que a Prefeitura paulistana vem 

'. deixando de cumprir as determinaçõesle­
. ,gais de gastos mlnimoscom educação em 
• : " relação ao orçamento dC? Municrpio. É tam­
, ., bém relevante que o Senado Federal possa 

acompanhar a aplicação dos recursos advin­
dos das operações de empréstimos realiza­
das com sua autorização. 

O bloqueio ao SEO guarda relação 
com o ocorrido em 1991, no âmbito federal, 
quando o Palácio do Planalto interrompeu 
por 100 dias o acesso do Congresso Nacio­
nal ao SIAFI (Sistema de Administração Fi­
nanceira da União), pouco depois de terem 
sido detectadas diversas irregularidades 
com gastos realizados no âmbito da lBA e 
da Secretaria de Assuntos Estratégicos. 
Após grande empenho dos Parlamentares, 
inclusive do então Presidente do Senado 
Federal, Mauro Benevides, junto ao então 
Ministro da Fazenda, Marcflio Marques Mo­
reira, o ex-Presidente Fernando Collor deter­
minou a liberação do Sistema. Desde então, 
esse tem sido um dos principais instrumen­
tos de controle e acompanhamento' pelo 
Parlamento dos gastos do Executivo . 

Considerando o disposto nos arts. 29 e 
31 da Constituição' Federal, a legislação su­
pra citada, as dificuldades financeirás pelas 
quais a cidade de São' Paulo vem atraves­
sando, 'e visando salvaguar'daro interesse 
público em decorrê~cià' das' graves, denún­
cias de uso indevido de recursos orçamentá­
rios, solicito a V, EJ<I! déferminaras providên­
ciascabfveis' no sentido' de restabelecer o 
acesso da Câmara Municipal' ao SEO. O 
não cumprimento da lei Orgâriicà 'do,Múni­
crpio, como está consciente V. ExlI; i":,plicará 
em crime de responsabilidade. . , 

Ateriêiosamenté,' r •• ..: : , ,., ' ~ 

Senador Eduardo Matarauo Supllcy' 

, ,'. Era O que '~u, tinha a diz~r, Sr .. Présid~nte. '. _., 
o SR. PRESmENTE (Antonio Cárlcis' Magalhães) 

:- Esgotado o tempo destinado ao Exped~e.nte., " 
Passa-se à " , .' '" .. ,,, <O;' • 

Item 1: . 

" .' ... ' ~ .' '.', ' ...' , . ~~ 
" ORDEM DO DIA, , f ; ~ . ( 

. . ~ , , . f iI •• , 

~ ~ . • ~ I 'lO ;', ~ • 

PROJETO DE lEI 'DA CAMARA 
NR 93,DÉ'1996." - ' 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n!l 1,de 1998 - art. 336, b) . 

(Tramitando em conjunto com os 
Projetos de lei dei Senadó nllS 239, . 

de 1995, e 42; de'1996)' '" 
, .. • '. ~ 1 • 

Discussão, ,ém turno, único, .doProjeto 
de lei da Câmara n2 93, de 199G (n9 1.724/96, 
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na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que dispõe sobre o con­
trato de trabalho por prazo determinado e dá 
outras providências, tendo 

Pareceres, sob nlls2 e 3, de 1998, das 
Comissões 

- de Assuntos Sociais, Relator. Sena­
dor Waldeck Ornelas, favorável ao' Projeto, 
com Emenda nº l-CAS, de' redação, que 
apresenta; e pela prejudicialidade dos Proje­
tos de Lei do Senado nºs 239, de 1995, e 
42, de 1996, que tramitam em conjunto, com 
votos contrários dos Senadores Sebastião 
ROCha, Ademir Andràde, e das Senadoras 
Marina Silva e Emilia Femandes; e ; 

. '- de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, nos termos do Requerimento 
n2 400, de 1997), Relator: Senador Romeu 
Tuma, favorável ao Projeto, nos termos do 
parecer da Comissão de Assuntos Sociais, 
com votos contrários dos Senadores Antônio 
Carlos Valadares, Roberto Freire, Josaphat 

<Marinho e José'Eduardo Outra, e abstenção 
do Senador Esp~ridião Amin. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa do dia 9 do corrente, oportunidade em 
que teve a discussão transferida para hoje. 

. A Presidência esclarece ao Plenário que pode" 
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão< 
., Assim, passa-se à discussão, em conjunto, dos 

projetos e dà emenda, em turno único. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -

Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 
. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

- Para discutir, concedo a palavra ao Senador 
Eduardo' Suplicy. . 

O SR~ EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP . 
. Para discutir. Sem revisão do orador.) ..: Sr. Presi­
dente, Srl's. e Srs. Senadores, em vista do agrava­
mento do desemprego,'a 'Iegislação proposta, refe- . 
rente à diminuição de encargos sociais ou mesmo 
do sistema ~S", para que as empresas possam con­
tratar trabalhadores por prazo determinado, possibil'l- . 
lando até a renovação disto, poderá implicar num 
agravamento da situação da condição dos trabalha­
dores na economia brasileira. 

Conforme foi demonstr~cÍo na Comissão de As­
suntos Sociais e nos votos e'xpressos pelas Senado- . 
ras Marina Silva e Emília Fernandes e pelo Senador 
Josaphat Marinho, as experiências na mesma dire­
ção, ocorridas na Europa e particularmente na Espa-

ilha, não deram os resultados esperados, a ponto 
de, na Espanha, ter-se revertido a legislação que ha­
via sido instituída. 

Por outro lado, o que ficá claro é que falta ao 
Govemo Fernando Henrique Cardoso, no seu quarto 
ano, que realmente introduza medidas que possam 
contribuir para a elevação do nível de emprego na 
economia brasileira. Estímulos' às formas cooperati­
vas de produção, a exemplo daquilo que hoje ainda 
falou o Senador Joel de Holanda, tipicamente seria 
um mecanismo para aumentar o nível de emprego 
na economia brasileira, não de maneira a se ter o 
descumprimento das normas trabalhistas, muito me-

'I10S o incentivo ao descumprimento, por parte das 
empresas, do pagamento de en~rgos sociais, 

Por outro . lado, o que seria de esperar era que o 
Govemo Fernando Henrique Cardoso levasse em conta 
que qualquer passo na direção de flexibilização de rela­
ções dE! trabalho precisa considerar garantias' de rendi­
mento aos trabalhadores e, sobretudo, àqueles de me­
noi' qualificação e com maior dificuldade era encontrar 
formas de sobrevivência no mercado de trabalho. 

Na Grande São Paulo, Sr. Presidente, Srl's. e 
Srs. Senadores, tem havido um agravamento da si­
tuação com reflexos nas condições e qualidade de 
vida para toda a cidade. Haja vista, também, o que 
acontece com o aumento muito significativo de ca­
melôs e vendedores ambulantes por quase todas as 
regiões da Grande São Paulo. 

Nesses últimos dias, na cidade, têm ocorrido 
conflitos entre os camelôs e as autoridades policiais 
- a Guarda Metropolitana e, por vezes, a Polícia Mili­
tar -, devido à falta de espaços ila Cidade e da preo­
cupação com certos segmentos da população, como 
lojistas e pedestres que queiram circular pela cidade 
com garantias de segurança e higiene, com a ocupa­
ção das calçadas e praças públicas por parte dos ven­
dedores ambulantes. Ora, ao se dialógar com os ven­
dedores ambulantes, nola-se que grande parte deles 
saiu, das grandes, médias ou mesmo pequenas em­
presas, seja da área da indústria, do comércio ou de 
serviços, e que, não encontrando trabalho durante me­
ses ou até mesmo anos, encontraram seu meio de so­
brevivência como autônomos ou vendedores ambulan­
tes. Aí surge o conflito com as autoridades - isso ocor­
re em quase todas as cidades do País -, que desejam 
manter algum grau de ordenamento nas cidades. 

Assim, é preciso pensar, obviamente, em uma 
ri1àileira de s.eq~logar. GQm esses vendedores, com 
os artesãos, com os artistas que vendem seus pro­
dutos nas praças, nas calçadas, nos calçadões, em 
todos os lugares. 
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Mas, Sr. Presidente, procurar enfrentar esse ca de 469 mil empregos durante o Plano Real. Assi-
problema simplesmente com a diminuição de encar- nala S. Ex!! expressamente: 
gos. sem pensar em dar garantias de rendimento e 
de emprego aos trabalhadores de uma maneira mais 
permanente, é algo inadequado. 

Pelas razões apontadas no parecer do Sena~ 
dor Josaphat Marinho. sobre a inconstitucionalidade 
deste projeto, n6s nos posicionamos contrários à 
presente proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Concedo a ,palavra ao nobre Senador Josaphat 
Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFl- BA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srlls. e Srs. Senadores, na Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, votei contrariamente ao 
projeto, por sua' inconstitucionalidade, injustiça e in­
conveniência. ,Mantenho, nesta assentada, ,aquele 
pronunciamento. Não vou repetir os argumentos ,ali 
expend,idos. O voto consta do avulso distribufdo. ' 

Quero, porém, em reforço da alegação geral de 
inconstitucionalidade e inconveniência do projeto, 
aditar algumas observações. 

Em primeiro lugar, note-se qLieo projeto fere 
um dos princfpi,o,s essenciais' do Direito do Trabalho, 
longamente consagràdo. Era eu ainda estudante de 
Direito e apren~ia, n,a velha Faculdade da Bahia, li­
ção que tem·cresCido à me<1i~a em que se aperfei­
çoam asinstituÍÇões~._ ' 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) 
- Sr. Presidente, pediria que o som fosse melhora­
do, porque não está audível. 

O SR.P~ESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Senador Ademir Andrade, V. Ex!! tem razão. Jáha-
via tomado essa' providência. . , 

O SR~ ~OSAPHAT' MARINHO (PFL - BA) -
• Essa lição' apreridida,na Faculdade de Direito já. en­
sinava que, nas relações entre empregados e em­
pregadores, dá.se superioridade jurídica ao trabalha­
dor, para col!iPensar sua inferioridade econômica. 

Pois este projeto,'no fim do século XX, pratica 
exatamente o oposto: dá superioridade jurfdica ,e 
,econômica' aO'Capital éontrá <> trabalho. O projeto as­
.segura reduÇão de encargos em favor das empre­
sas, permite-lhes a despedida sem indenização, en­
,fim, consagra a injustiça. 

Isso e' , tanto mais grave, porque ocorre nUm 
momento em 'que a situação geral é de desemprego 

• e de redUção da atividade econômica. Ainda pode 
,dizer-se que, há horas, neste plenário, o nobre Se­
'nador Osmar Dias observoU que o Brasil perdeu car-

.... ao analisar em plenário estaUsticas 
do IBGE, mostrando que foram fechados 
469.263 postos de trabalho no Brasil de ju­
lho de 1994 a setembro do ano passado, pe­
rfodo de implantação do Plano Real". , . 

Mas não é s6 isso. Também há pouco, em arti­
go publicado em 12 de janeiro, o ex-Ministro Antonio 
Delfim Netto faz esta observação: 

, "Os níveis de salário e a oferta de em· 
prego melhoraram inicialmente com a esta­
bilidade produzida pelo Plano Real. Nos últi­
mos 20 meses, contudo, todos, os dados 
apontam a queda generalizada da renda· dos 
assalariados, a redução do número ,de tra­
balhadores empregados, o crescente endivi­
damento. das pessoas e das empresas ,e a 
falência dos programas sociais. ", 

Num quadro como este, aprovar o contrato 
temporário de trabalho como proposto pelo Governo, 
pooedizer-se que mais do que ,uma injustiça é ,uma 
inIqüidade. O projeto, além de tudo, quebraa',uni~ 
formidade de tratamento que a Constituição asse- .. , 
,gúra aos trabalhadores. Com a.aprovação deste 
projeto, se tal ocorrer, haverá duas classes·de.tríi7 , 
baihadores, ainda que, na sua essência, da ,mesma ' 
condição: uns, com todas as garantias ,da Consti­
tUição e da Consolidação das Leis d~ T~abalh~;.!lu~ ,'. 
tros, excluídos dessas garantias em benefício, do ta, 
pita[ '. ,,' .. : .. ,. 

Não tenho condições dev9t~r, matéri~. de!iõsa. 
. natureza. . . 

. , Mantenho o voto que, na Comissão de: Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, p'roferi, pela in~b~sti~u-. 
,cionalidade, inconveniência e injustiçado projeto. .' . 

(Manifestação das ga/énas) ' .' 
. O SR. PRESIDENTE (Antonio CalIt>s M~gàlhães) 

- AS galerias não se pódeni niánifestar. " ... " , , .. , . , ' 
. 'Concedo a palavra à 'Senadora Emilia 'Fer~'" .. 

nandes. " .",., .. 

A SRA. EMIUA FERNANDES (BlocOIPDT ~ RS.· 
Para discutir. Sem revisão da oradOra.) -'Sr. 'Presi" 
dente. srta. e Srs. Sénadores, também queremos, 
neste momento, reafirmar nossa POSição contrária a 
este projeto, que tivemos' a oporturiidade de mani­
festar, por meio de um voto em separado, por escri­
to, de pronunciamentos fi entràvilltaS concedid.s à: ' 
imprensa. ' , 

, Gostarfamos de, embora rapidamente, expor 
mais uma vez os motivos que nos levam a tomar 
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essa decisão. Estamos diante de um'projeto, cujo passou de 12,2%,em 1994, para 17,3% em 
Governo do Brasil, o Presidente Fernando Henrique março de 1997". ' . . , 
Cardoso e seu Ministro do Trabalho reafirmarn que é 
a medida que permitirá viabilizar a contratação de 
empregados e, portanto, minimizar o problema do 
desemprego no País. Na verdade, Sr's.e Srs. Sena­
dores, estamos convencidos de que essa. iniciativa 
governamental está e estará, a partir do momento 
em que for implantada em nosso País, promovendo 
não só a precariedade das relações de trabalho, 
mas também gerando sérios prejuízos à classe tra­
balhadora, à organização sindical e, acima de tudo, 
implantando definitivamente no País uma mudança 
histórica nas relações de trabalho, principalmente na 
Consolidação.das Leis do Trabalho, e abrindo um ' 
grave precedente em nome da modernidade e do 
combate ao desemprego. Medida profundamente in­
justa e carregada daqueles princípios onde realmen­
te . aqueles que são sacrificados e· sofrem com os 
momentos de recessão do País, com salários defa­
sados diante da . reaiidade econômica e social do 
PaiS; mais uma vez são chamados a dar seu sacrifí­
cio. Não podemos conceber, Sr. Presidente, Sr's. e 
Srs. :Sériadores, que se busque camuflar alguma cOI­
sa: qúé :está' milito 'clará, que outros países já tenta: 
ramimplantar, inclusive em nome damodemidade, 
geraÇão de empregós' e ós dados apontam' exàtà-
mente' 6 contrário. ". . .., 

.Tem~s aq~i- testemunho da Espanha, onde '.0 
insigne professor Dr. Valdez Dal-Ré, em uma confe­
rência :p,pnuncíii# em 25 de junhO do ano passado, 
.~firmav~ que:. ' . . - . 

; " "Em 1994, a êontratação temporária'rià 
.. " " , 'Espanha 'era a maior da Europa. De cada 
, ,," '100 trabalhadores; 35'eram temporáriós~' A 

adoção desta flexibilidade causou, em 1994; 
" , •.... a ·rotatividade de 50% dos trabalhadores. Os 

. contratos eram de' apenas quatro meses, e 
geraram miséria maior. Caiu o consumO in­

" ,temá, 'pór'quese ,acabaram as' compras a 
, . - .;: prestações;' aniquilou-se O' aperfeiçoamento 

, '. profissional, pois ,as empresas deixaralTl· de 
, .. .'irivestir'em' mao'-dé-obra. Em: abril de 1~97, 
, .. "a União Geral dos Trabalhadores e'as' Co­

missões Operárias firmaram cOrn as 'duas 
centrais patronais um novo acOrdo, agora 
voltado para a estabilidade no emprego, 

," sendo que 'o 'govemo homologou inClusive 
. " • esse entendimento. O Governo 'espanhol' é 

. 'conservador e neoliberal. A taxa de desem­
prego na .Espanha passou de '22, 1%, em 
.1994, para .. 22,8% em·1996.Na Argentina, 

Portanto, Sr. Presidente, sres. e Srs. Senado­
reS, queremos alertar este Senado Federal, esta 
Casa que tem compromisso com as . questões so­
ciais, políticas e econômicas deste Pais, que já tem, 
em muitas'oportunidades, inclusive, dado o aval ao 
Governo' Federal para que tome medidas injustas, 
até mesmo inconstitucionais, como aqui foi muito 
bem ressaltado pelo Senador Josaphat Marinho, bri­
lhante jurista que está aí a dizer que estamos contra­
riando a própria Constituição brasileira, quando esta­
mos oportunizando a criação, neste Pais, de traba­
.Ihadores desempenhando as mesmas. funções com 
direitos.: iguais; trabalhadores de segunda classe, 
com os quais a,classe empresarial certamente não 
investirá na sua qualificação; trabalhadores que, no 
momento ,em que forem chamados, submeter-se-ão 
a perder os direitos que foram conquistas de longos 
e longos anos, feitos pelos trabalhadores deste País; 
contentar-se-ão a reduzir a alíquota de contribuição 
para o FGTS, de 8% para 2%; eliminarão o aviso 
prévio; eliminarão o pagamento de multa rescisória 
de .40% nas demissões, penalizandO aqu'elas institui­
ções que, na minha avaliação, ,têm,' Sem dúvida, 
dado uma 'certa. contribuiçáopara' minimizar a desa· 
tenção do 'Govemocom questões sociais como saú­
de, lazer, atendimento ·até do ponto de vista sindical 
no acompanhamento de seus dirE!itos, ", 

O GOverno, mais uma vez, chama à. população 
brasileira ao sacrifício, sacrifício' qúe, na nossa ava­
liação, não ataca .. não ,vai direto ao ponto crucial, ou 
seja, que,o Brasil está buscando retomar seu ritmo 
de desenvol;'imento, 'retirar direitos históricos, pre· 
càriiar' as .relações de trabalho "e estimular, sem 
dúvida;a rotatividade da mão"de-obra. Portanto, é 
uma medida inconstitucional. Ela: não ataca o cen­
trá da questão do desemprego neste'Pais;êla não 
trâz'a classe empresarial e a classe dos trabalhado· 
res para'discutir,'para'fazer um levantamento preci­
so dos males 'que,as' altas taxas de juros têm trazido 
a 'este País/às empresas,'aos trabalhadores, ao pe­
queno e médio empresário que têm constante e dia­
riamérite<fechadas' aS'pôrtas de suas empresas em 
detrimento de uma polftica econômica que abriu,' es~ 
cancarou as portas"deste'País mantendo aqui todo 
o tipo de quinquilharia para concorrer com o noss'o 

. setor produtivo' nacional. Não' se busca' estimula·r 
a produção, não':Sll busca construir,linhas de 
,crédito acessíveis;.,onde, não .fique, muitas vezes 
só na propaganda, mas que as pessoas, o produ­
tor,os empresários,tenham condições de,acesso 
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fácil no momento oportuno e 'na quantidade neces- que vá.muito àlém da viSão econômica, do lucro pelo 
sária. " lucro, do capital acima do trabalho. Por isso, nóses- , 

Portanto, as conseqüências deste ato que nós, taremos votando contra, na' certeza de que as cori: ' 
o Senado e o Congresso Nacional, vamos transfor- seqüências dessas alterações, as cOnseqüências da 
mar em lei como desejo, como orientação, como de- mudança da CLT, no que sé refere às horas 'elrtras, 
terminação do Governo Federal são profundamente atingindo todos os trabalhadores do Brasil, causará 
injustas, SI'S. Senadores. Nós poderemos, sim', um grande prejuízo, e, certamente, o Governo Fede-
construir alternativas para penalizar menos as em- ral e o Senado da República deverão dividir essa 
presas. Por que não se fez neste PaIs ainda uma re- responsabilidade~ 

, forma tributária e fiscal que realmente trouxesse no Muito obrigada. 
seu bojo eondiçõés para impulsionar a nossa posi- O SR. PRESIDENTE (Antonio Gar\os Magalhães) 
ção nacional? Por que nós continuamos dizendo que ..;. Com a palavra a Senadora Júnia Marisa. ' '. 
a salda é realmente penalizar, tirar direitos, cortar A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/POT --: 'MG. 
aquilo que, muitas vezes, um trabalhador tem como Para discutir. Sem revisão da oradora.)-Sr, Pres!-
seu prinCipal estímulo, que é a garantia de. ter réser~ dente, SrIs. e SI'S. Senadores,' estamos discutindo· 
vado' durante todos os seus ahos de trabalho aquele um projeto que já foi enfaticamente' apresentàdó 
fundo que, ao necessitar, de acordo com a lei, ele nesta Casa sob o ponto de vista COi'lstitúciohaI.E, 
poderá contar? " ~ . . . '.' . '. ,.- .. "." sOb 'áste ponto de vista, certamente o Senado está 

Nós perguntamos: as instituições Senai e Se- votando uma inconstitucionalidade, porque ele feré 
nac não prestam, um serviço importante para ,este principalmente a Constituição de'1988. ' " 
PaIs, para os trabalhadores? Por que a redução de . o Por outro lado, Sr. PresidÉlnte; estamos exami-
50% nas alíquotas devidas para 'esse sisteina? ,Nós riando aqui matéria que diz respeito aos interesses 
sabemos que, de alguma forma, eles estão. suprindo, de' milhares e milhares de trabalhádores ·nó o nosso 
até mesmo em muitas situações, responsabilidades Pafs.· O Govemo utilizou uma' falSa· atgúmentação a, 
do Estado, responsabilidades de Governo; deficíên- ~l(identemente, os pareceres ofereCidOs naS' dÍVl"lrsas 
cias na área econômic;a, na área ,da'saúde, da edu- comiSSÕes por onde tramitou esSe projeto foram élalX>-
cação que alguém tem que oferecer, alguém tem lados sob uma ótica mais formal' eo não visaráiTl' a;:iro-
que suprir. Esses setores trabalham ,com ,seriedade, fundar a relação social, constitucionai aO jurldiéa 'd'o's 
entretanto, terão 50%' das 'allquotasreduzidas, bem trabàlhadores e do setor empresarial do nosso País. 
como o INCRA,? salário-educação, ~ ,s~g~,ro-de- . Com o argumento,' p6r'exemplo, cié que, com 
semprego, o seguro sobre acidente de trabalho. .' este! projeto e esta iniciativa, havereinóS de' ter, nes-

e ••• ' -. " .... , 

Tudo isso . nos leva a crer que estamos, mais te País, aumento progressivo do número de empre-
uma vez, diante'de',uma.-situação . preocupante;, A gos,. o ,Govemo demonstra que não tem seri9(jade 
isonomia de direitos .neste PaIs, gradativame,ntlil" dia~ !1~. condução de questões tão importantes como esta 
riamente, está sendo, aviltada. Não .se, busca, tratar e tenta enganar, mais uma v~~; ,os ,trabalhadores e a 
as causas ,dos problemas deste ,Paí~, .Busca~se atri- opinião pública do nosso PaIs. ," , 
buir culpas e responsabilidades em nome de,um. pla- ,..,. Não será este o argumento,que vai·prevalecer 
no, em nome de, Um sistema .neoliberal,profunda- ~a discussão desta matéria, pprque ele"Sr. Presi-
mente injusto implantado o,este ,pl!-ís. ~sse:sistema, dente"SrIs.- e Srs. Senadores, é, completamente fal-

.·que el.: diria,: que não tem pátria,. quenãoarna,1l sua .80.-.0,nos50 Pals,convive" hoje, com milhÕes e mi-
'gente, que não. respeita a sua ,classe produtora, cer- ,Ihõesde desempregados,· ,o 'de~~rnp~gp 'prescé 'a 
tamente v~lTIpara retrooe~~f ,o,P/lís àque!~' nrvel. de cada .dia, e ,sabemos a.causa: ele é nxatam~nte o re-
.dependência e. de colonialismo; o, que nenhum brasi- sultlldo das', medidàà adotadas pelo ,Gover;no, das al-
'!eiro autêntiço 'que têm ar;nor, à sua gente, ,amor 'à .tas taxas d,e juros, do gran.de númeró 'de impostos, 
sua terra, deve permitir.', ' . , ' , " ,.quepropiciam, ao setor produtivo nacional-e às em-
\ " Nós estaremos votando; mais uma vez, contra; presas, condiÇões, de ,gran~es dificuldades para a 
Sr. Presidente. O nosso tempo se vai e nós gosta'ría- própria' sob,revivência. ," '-: ", ., _ , 
mos de dizer que precisamos buscar soluções' para o ,,', ,E,faremos aqui também um ,registro muitoirtl-
enfrentar os problemas com profundidade,· não ape- 'portante. O. professor Marcus' Pochmann, da. Univer~ 
,nas buscando pseudo-soluções ,por intermédio 'da sidadé de. Gampinas, em· um artigo publicado no jor~ 
penalização dos mais fracos.'Temos que desenvol- 'nalFolha de S.Paulo, teceu,brilhantes.comentários· 
ver, der.tro deste Pars, com urgência, um sentimento a respeito da Iniciativagovertlamental.Elé,faz, inclu-
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'sive, uma análise tendo como parâmetros entidades Constituição, Justiça 'e'Cidadania e de Assuntos So-
internacionais, comó a própria OIT, e outros países ciais, não foram oferecidas as condições necessá-
da Europa, muito mais avançados e desenvolvidos do rias para que os trabalhadores, através dos seus sin-
que o nosso. Chega-Sé à conclusão, por esse magnifi- dicatos, pudessem discuti-Ia melhor com o Senado 
co artigo pUblicado pelo professor Marcus, que, na ver- Federal e com todos os Senadores. Ou seja, não 
dade, hoje, no nosso País, considerando o custo total houve oportunidade para o debate público de uma 
dos encargos sociais e os custos salariais, os rendi- matéria. da importância desta. 
mentos não excederiam 53%. Ou seja, em toda des~ Por isso, Sr. Presidente, concluindo, manifesto-
pesa com o trabalhador, 79,93% seriam os custos sa- me contrariamente à aprovação desta matéria. É o 
lariais e 20% os encargos sociais. Portanto, é baixo o ponto de vista adotado pelo nosso Partido, o POT, 
custo total do trabalho no Brasil., que, certamente, juntamente com o Bloco de Oposi-

Ora, Sr. Presidente, o Govemo ainda mexe ção, posiciona-se contrariamente à aprovação desta 
com uma outra situação, principalmente a das cha- matéria, 
madas. entidades sociais, a das empresas do siste- O SR. PRESIDENTE (AntonioCartos Magalhães) 
ma 's', que estão propiciando, em nosso Pais, trei- - Concedo a palavra à Senadora Benedita da Silva. 
,~a~nto profissionalizante aos trabalhadores, pro- A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco PT - RJ . 
. gramas de lazer, enfim, uma gama enorme de pro- Para discutir. Sem révisão da ,oradora.) - Sr. Presi-
gramas e projeto~, que tem atendido não apenas à dente, Sr's. e Srs. Senadores, tive a oportuniçjade, 

. classe trabalhadora, mas também a toda a nossa juntamente com as' Senadoras' Emilia Femandes e 
: População: A redução de 50% da alíquota, proposta Marina Silva, de' dar um voto contrário a essa maté-
p~lo Govemo, ou seja, de 1.5% para 0.75%, vai, ne- ria na Comissão de Assuntos ,Sociais, por entender 
cessária e fatalmente, atingir os trabalhadores que , que contratos de trabalho são exceções. Esse contrato 
são hoje beneficiados' pelo sistema 's', todas as en- de trabalho temporário jamais poderia ser colocado 
tida~es que estão dando contribuição para a imple- corno, norma ou corno alternatiya'que o Govemo hoje 

.' mentáÇão dos' programas promovidos pelo sistema·t~m, para garantir o emprego neste Pais. 
E isso vai acontecer imediatamente. A reduÇão da Eu queria dizer, 'que só podemos concordar 
,àlíquota ,vai reduzir o número' de trabalhadores bene- como 'contrato' temporário de trabalho. quando se 
·ficiados,e também o número de programas, porque,trllta de atividades de caráter,transitório. Fora isso, 
na verdade, reconhecemos que temos nessas enti- estamos apenas escamoteando' ,uma verdade que 
dades um programa voltado para as políticas ,públi- ,está sendo 'mostrada para a class~trabalhadora bra-
'cas'sociais~ ...... 1". •• # ~ - • , • sileira. Primeiro, temos visto os trabalhadores que 

.. ' , ' , Portanto, Sr.' Presidente; encaminhamos' aqui . são criticados· se organizarem através dos seus sin-
coritrariamente'~'aprovaçãodeSte projeto, sobo'ar- .dicatos; cresceremidiscutirem, apresentarem saídas 
'gurriênto~' 'Séric:ié' iéspOnsável: de que estamos co- e altemativas para que possam ter melhores pollti-
lmetendó urna inconstitucionalidade e, ao mesmo ,cas;, Mas 'acontece 'que-'oprocesso globalizante no 
, tempo,praticando'uma violêriêia' contra os tràbàllia- 'mundo de hoje,. em que ,o projeto brasileiro está res-
dores do nosse Pais. ' , , • 1,' 'paldado" não permite que essa classe 'trabalhadora, 

,',': -: . Vou' cita'r um oUtro argimiento falso, que' chega através' do,seu crescimento e do' seu amaduredmen-
ãté' li ser uma leviandade. O'Govemo diz que o'con- ,to; possa compreender os momentos da polltica na-
'trato' temporário vai favorecer'as empresas e: oom cional brasileira e propor saldas que janiais poderâo 
isso. vaiaurnentar a"ofertada empregos: O 'que ,ser,a negociação do .se,utrabal!'to, 11 sua fqrça de tra-
',acont~rá?,' As ,empresas' demitirâo trabalhadores . !>alh~; ,n,~g~ia~ ~qui!q, gu~. temos ~~oprrcípio tun-
'que estão sob'a proteção jurídica da legislação-que ,damental para- a, constituição e a sustentação de 
'abarca os encargos sociais para admitir, evidente- . 'uma:famflia .. : . " "'",,,;,. . ,: .. , , : 
mente, trabalhadores com contrato temporário. 'Ora, .' O trabalho está intrinsecamente lig~do aos di-

,esta é mais'uma justificativa que não encontra ne- ,reitos humanos. O que estamos vendo, hoje? Um 
nhum embasamento sob o ponto de vista jurídico .e, contrato temporário de trabalho que permite a redu-

·,pril'!cipallT\9l)te.,~ob () ponto'de vista social. ,ção das contribuiçõe~. ' ' " ',', ,,' 
I.' , , . Lamentamos profundamente que' estejamos .. Creio que várias manifestaÇões já-foram feitas 
aqui,. na ;convocação' extraordinária do' Congresso pelos Srs_ Senadores, ,que, além do' conhecimento 
Nacional, discutindo esta matéria,' porque, na verda- ,da· matéria; estão, no seu quotidiano •. " ,trabalhando 
de, apesar. da, sua tramitação. pelas' Comissões. de essas questões; não quero, portanto; ser repetitiva. 
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Mas quero enfatizar que esse é um projeto contra o Outra questão apontada pela pesquisa: o Brasil 
interesse desta Nação, porque não podemos convi- é o campeão na rotatividade de mão-dlHlbra. Então, 
ver com o atual Indice de emprego. também não justifica oficializar, através desse proje-

Esse projeto, desde o inIcio criticado pelos tra- to, questões dessa natureza. Ele desestimula a inte-
balhadores, pela Central Única dos Trabalhadores e gração do trabalhador na empresa, desestimula a or-
pela magistratura, foi alvo de pesquisa do Dieese e . ganização dos trabalhadores, e isso os desarticula, 
do Diap. Elevai derrubar as argumentações que na sua concepção política e ideoló!jica implantada 
süStentam essa necessidade de se criar realmente por meio dos seus sindicatos. 
os contratos temporários de trabalho. Por que somos Estamos diante de um projeto que não apenas 
contra? Pura e simplesmente porque não queremos tira do mercado os trabalhadores, deixando.os vul-
que este PaIs cresça? Não, queremos que ele cres- neráveis, impedindo-os de crescer, mas também in-
ça, e a modemidade'imposta ao PaIs deixa a mão- terfere na sua organização, porque se constitui ideo-
de-obra brasileira fora da competitividade. Se isso logicamente numa forma de interferir no seu crescl-
não é uma maquiagem, já que estamos escamo- mento quando ele está no seu sindicato. É uma for-
teando, como já disse, os elevados Indices de de- ma de esvaziar suas associações. 
semprego, quem sairá favorecido com essas questõ- Sr. Presidente, Sr%. e Srs. Senadores, nós; da 
es, com esse projeto? As empresas, porque elas Bancada do Partido dos Trabalhadores, votamos 
não terão' nenhum compromisso.' Mas, se temos contrariamente a esse projeto, com a cónsciênéia de 

'compromisso com,a modem idade, por que nãopo- que ele é danoso. Queremos juntar 'nossa voz à do 
demos ,ter compromisso'com a garantia dessa mão- Senador Josaphat Marinho, à da Senadora ,'Emilia 
de-obra, que de\/eêstar cada vez mais qualificada? Femandes, à da Senadora Júniá Marise e a de to-
O seu tempo de ,exercicio é' que fará com que ela 'dos aqueles que são contrários ao mesmo. " , 

possa competir, ,.' Muito obrigada., ':. ",:",',,":', ,':':' 
Assim, é injusta a argumentação dessa nature- ." Q SR; PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã~) 

za; ou seja, esSa 'alta rotatividade: que vamos en- , .,. Com a palavra o Senador Roberto Requião., , 
• contrar em atividades, que não são de caráter' transi- .', O SR. ROBERTO. REQUIÃO. (PMDB:~' PRo 
tório, é uma forma de geração de' empregos: Isso 
não resolve o problema do desemprego. Será que Para discutir. Sem revisão do orador.)-.Sr;,Presi-

'não temos a coragem de reconhecer que o alio indi- dente, estou encaminhando a votação contra· esse 
ce de desemprego no PaIs traz preocupações e 'que projeto do contrato temporário porque ele já foi expe-
não temos um projeto viável para resolver esse pro- rimentado em outros palses do mundo sem sucesso. 
blema? Seria melhor 'se o.Govemo' refletisse sobre Como· deixou bem claro,a Senadora Emitia Feman-: das, na Espanha, o proj'etoaumentou o dese. mpre-· isso, porque, talvez, conseguíssemos fazer um'gran-
de mutirão'nacional.para buscar novas altemativas, ,go;.assim ocorrerá no Brasil também, porque ,os em-

· na medida'em que 'se modemiza o'mercados que é ,presáriosimedlatam~nte:irão"demiti~ para".no,rn~-
preciso qualificar ,novas,rnãQS-de-obra neste 'PaIs . mento de, maior demanda de trabalhadores, contra-
para adequá-Ias.às modernidades que o projeto está tá-Ios temporariamente .• , .. , • , , 

,. impondo: No entar.~o. isso não está sendo feito,' Es- , .. '.. O sonho, Sr, Presidente,. de . um .trabalhador 
. "tamos diminuindo essa capacidade de produtividade ,~grrçola é conseguir ~mpregona estMu~ ,iQdl,lstrial, 
~ e competitividade.. .', " " i,," ' , mas o projeto do contrato ,temporário está ,criando o 
-~ " Sab~~o$ que esse pr6je~orião ~não' déu' éàrlo ' QQia~fria da estrUtura.industriaL ;.,:, ,. ',' ',; " , 
- na Esparilia, nem na Argentina. Por que daria cei10 .... ' •• 'Recordava.me, .há',pouco,das',descrições de 
'-aqui? Segundo -'dados de' 'pesquisas,' ó Brasil' é a . Steinbeck sobre os colhedores de iaranja dos Esta-
mão-de-obra mais desqualificada do mundo:' 'É' iima dos' Unidos, na provisoriedade do suas vidas e no 

':injustiça quiil se comete, porque,'ao mesmo tempodesespero"pela instabilidade salarial. Estámos fabri-
" -em que este PaIs fala da questão da produção, cando uma, situação semelhante a essa: O contrato 
-,quem está ,no setor produtivo· senão a mão-dlHlbra proVisório de trabalho é uma regressão.-· ." "" 
incansável dos, nossos trabalhàdores? E recebem O Se'riador Osmar Dias; aqui :áo meu ládo, ,mo-

.l,esse prêmio, no exato momento em que o Govemo, .mentos atrás, alertava-me para 'um fato extrema-

.'.com seu projeto de' estabilização econômica, requer mente interessante:' não há nenhum trabalhador de-
','desses trabalhadores mal remunerados que entrem fendendo o contrato temporário de· trabalho, ,este é 
,',nesse processo rotativo. Oia, é uma maquiageml defendido exclusivamente, pelos empregadores. De-
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pois:do Contrato virá'a maquiaQem,,~ disf~rCedá:"" "RepúbliCa será sátisfeita, apesar dos I'rejulzos ~ 
verdadeira situação doS trab8lhadóres." rios quÊ! causará aos trabalhadores brasileiros. 

,,' Tenho d~o qúe"quemquer Ser universal"Canta: ' Encaminho a votação contrária ao absurdo do 
a sua 'aldeia. Vou-me valer de alguns dados levanta~" , "contrato temporário de trabalho. , 
dos pelo Senaqor Osmar Dias, que pretendia lê~lo.s . - ' (Palmas das galerias) 
no plenário ainda hoje. Por exemplo, em dezembro O SR. PRESIDENTE (Antonio cartos Magalhães) 

"de "1994, ,o desemprego na região, metropolitàna de ' - Coma. palavra o senador Antonio Carlos Valaqàres; 
Curitibã, ~pital do meu Estado,era de 10,2%: em ,,' Peço a gentileza de os assistentes não se ma-
agosto de 1997, esse desemprego atingiu 17,9"k, ou, "nifestarem. 
seja, cerca de 18%.'Quàl foi a reação da autoridade" O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
governamental que següramente defende0 contrato , colPSB _ SE. Páradiscutir. Sem revisão do orador.) 
temporário de trabalho? Imediatamente tratou, de ..;,. Sr. Presidente, Sr4's. e Srs. Senadores, em primei-
cancelar seu convênio com' o Dieese, por meio do ro lugar, tenho certeza de que a Justiça brasileira 
qual se realizavam as pesquisas sObre o emprego e vai-sedebruçar sobre este projeto e julgá-lo inconsti-
o desemprego.' . ',," . tucional. ,. 

O Dieese, no Paraná, faz hoje uma denúnCia: Como acentuou categoricamente um estudioso 
em vez de ser oferecida uma solução para o desern- do Direito Constitucional nesta Casa, professor proa-
prego, houve o escamotea~nto dos dados~O con- minente, respeitado em Brasma e em outros centros, 
trato temporário de trabalho joga o trabalhador in- o Senador Josaphat Marinho, este projeto afronta 
dustrial do Brasil numa condição medieval de traba- vários dispositivos da nossa Carta Magna. Se ele é 
Ihador agrlcola sem nenhuma ga~ntia, não atende inconstitucional - como de fato' o' é -, esperamos 
aos interesses do País. É um processo de contrata- que, no momento aprazado, quando os trabalhado-
ção que não funCiona por muito tempo; não funcio- res recorrerem à proteção do Poder Judiciário, irão 
nou no New Deal de Franklin Delario Roosevelt, nos encontrá-Ia. Se existe uma Constituição, Sr. Presi-
Estados Unidos, depois do crack de 1927 e 1929; dente, é para ser cumprida, 
não funcionou na Espanha. É só uma maneira sim- ,," Conquistas sociais toram'obtidas pelos traba-
plificada e cruel de jogar o peso da crise sobre o tra- "Ihadores com "Sangue, suor e lágrimas. Há mais de 
balhador,que perde os seus" direitos; além disso,·o ' 50 anos, os trabalhadores exercitam o direito de pro-

,contrato temPorário alimenta a sobrevivência de em- teção nas suas relações de trabalho; e agora, depois 
"presas que não se incomodam mais com a sua fu~- que a Câmara aprovou esta matéria, o Senado, a to-
ção sociaJ.,Revoga-se a Encíclica Rerum Novarum que de caixa e a repique de sino, delibera sobre este 
e parte-se para uma medida extremamente cruel, projeto sobre cuja aprovação não tenho a menor dú-
pouco. inteligente, e ,desnecessária. Não se vai au- vida. Porque 'o Presidente da República, com todo o 
mentar o nlvel de emprego aqui no Brasil, como não" ". respeito que tenho pelo Congresso Nacional, conse-

"" se aUITUlntou "ria. Espanha, mas é o governo neolibe- . gue tudo o que imagina, tudo o que pensa e elabora 
ral tentando sustentar a sua imagem. A seguir, virá a entre as quatro paredes com ar condicionado do Pa-
sustentação deste estado de coisas com a desinfor~ lácio" do" Planalto. Sua '" Excelência consegue deste 
mação, com o 'escamóteamento dos" dados' verda- poder decisões que, muitas vezes," são 'atentatórias 

'd,êiroJ:" - """ .' _: '",," :, _, .". ;, ' "." • "", ' _ como neste caso -: a um direito inalienável do tra-
',," ""Enfim, temos~um Governo que sÓ'exist~m~l?- balhador,' 
mo,rupelevisão;se ~sligalTl()S a televisão, o Gover- ' . "AConsolidaç~o,das Leis do Trabalho foi uma 

,no desaparece e,a dura ,crise por que passa otraba" '" 'conquista de muitos' e muitos anos" como me referi , 
", ihador brásileirose avolumá e vai torilan~o"conta da "atrás,e, agora;'tudo que ali 'está consubstanciado se ' 

,consCiênqia dá P9Pulação. ""," '. "" ~. "anula com um projeto de lei que tem o condão não . ' 
,t Tenho certeza de-que estou cumprindo tabela. de "reativar o 'emprego, não de acelerar'o processo 

,Estou ,marcando uma posiçãQ, porque o Senado da de desenvolvimento econômico no Brasil, mas 'de 
'República não tem refletido sobre os aspectos s~ aumenta.r a "rotatividade empregatlcia, de desvalori7 
ciais das matérias que vota ,e as tem votado de for-" ,zar o trabalho profissiona.l, de manter emconslante 
maatreladá e submissa à orientação do (3ovemo F~ :chagl1e~o.·empre,9ad()r ~ ~empre!Jado. >" . ,,',,; , 

, derru. Falta contribuição criticá, f SIta a viSãointeUgente ,.."" A" legislação trabalhista surgiu priricipalrnent!! ' 
, qUe poderia sugerir outras propost;ls e ~rosrúrrios. ", """ pára pr9tegeras injustiças praticadás contra o traba:~ ',," ' ' 

Todavia, mais urna vez,a vontade doPresidente~a Ihador, ou seja, defender as áçi)esdo..'mais forte," 
. ~.1·~ .' , ' .. " ' .... 
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contra o mais fraco, no caso, o empregador contra o for realizada a reforma tributária, enquanto for manti-
empregado. Se fosse verdade que este projeto iria da esta política econômica permissiva aos empresá-
devolver, em'toda a sua plenitude, a tranqüilidade rios internacionais, quem vai 'pagar o pato· é o tra-
dos trabalhadores' na conquista de mais empregos, balhador. Enquanto a Ásia estava lucrando com a 
os países que o adotaram hoje estariam comemo- especulação financeira, o trabalhador não ganhava 
rando que a classe trabalhadora se beneficiou com dinheiro aqui. Quando a Ásia passou a perder di-
essa proposição. nheiro, o trabalhador passou a perder não só dinhei-

Aqui estão os dados que comprovam, insofis- ro, passou a perder o emprego e os seus direitos as-
mavelmente,- que não, passa de uma falácia a argu- segurados na Constituição. 
mentação do Governo de que o projeto melhorará o Por isso, Sr. Presidente, voto contra. 
emprego. Hoje, foi distribuído este avulso, em cuja O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
página 50 estão alguns dados. - Concedo a palavra ao nobre Senador Sebastião 

Registre-se que a taxa de desemprego, num Rocha. (Pausa.) 
país ibérico, a Espanha, subiu de 22,1%, em 1994, Concedo a palavra aunobre Senador Roberto 
para 22,8%, em 1996; enquanto que, no país porte- Freire. 
nho, a Argentina, o crescimento foi mais acentuado, O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS - PE. 
de 12,2%, em 1994, para 17,1%, em agosto de Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
1996, e 17,3%, em março de 1997. dente, S"'s. e Srs. Senadores, esta discussão sobre 

De fato, Sr. Presidente, não há nenhuma justifi- o mercado de trabalho - é isso que está sendo dis-
cativa louvável para este projeto, a não ser a de que cutido - é hoje agenda em todo o mundo. Está ha-
o Governo Federal, para agradar os empresários vendo profundas transformações no modo de produ-
que vem maltratando com as,altas taxas de juros, te- zir. Surgem novos paradigmas tecnológicos, e, evi-
nha resolvido apresentá-lo para tapar a boca do em- dentemente, isso atinge diretamente as relações de 
presariado nacional. trabalho. 

Mesmo que este projeto venha a enterrar os,di- ' i' Esta discussão, o Governo não a fez, até por-
reitos dos trabalhadores, os empresários têm sido os que é prática sua tentar usar o reducionismo na dis-

·grandes prejudicados, ao lado dos trabalhadores, cus são de tudo, tal como fez no debate da reforma 
com a política econômica recessiva, que priyilegi!l o administrativa, quando discutiu apenas o problema 
capital externo em detrimento, da iniciativa privada da estabilidade. Assim, abriu um debate sobre aquilo 
nacional: Para atender aos pleitos do capital interna- que era mais polêmico e não discutiu o reaparelha-

.cional, o Govemo mantém as taxa,s de juros eleva- 'mento e a reestruturação do Estado. Faz o mesmo 
das, deixa que a,importação aconteça de forma céle- quando se trata dá questão do trabalho. 
re e aberta, ,levando os nossos empresários à que- ", Nós aqui não discutimos as novas relações 

,bradeira, à falência.e" conseqüentemente, ao fe<;ha- 'que estão surgindo e que precisam Ser regulamenta-
, mento de ,indústrias; o comércio inviabilizando-se, ,as dás: Também não discutimos a necessária' modern-
micro e pequenas,empresas abrindo hoje e, ama- ização da Consolidação das Leis do Trabalho. 

,.nhã, g9",(,delas f~chando., porque não há mercado . , Está-se discutindo, de forma reducionista, a 
-,interno no Brasil. . '~' " questão do emprego na fOrrTlalidade e informalidade 
.' O único mercado que existe no Brasil é o mer- e, principalmente, na flexibilização para facilitar, se-
cado financeiro para proporcionar aos banqueiros gundo o objetivo do projeto, geração de emprego, 

'6grandeshJcros. Para os banqueiros não ' existem ta- mas' não vamos atingir nenhum dos dois objetivos. 
:·xas e impostos, que deveriam incidir sobre os lucros Não,estamos discutindo'sériamenteas novas rEllaçõ-
,~exorbitantes obtido~todos os anos à custa de nossaes de trabalho, nem estamos discutindo geração de 
csociedade, ~ • r . • ' i , • " emprego. A experiência argentina' e a espanhola 
;).: 'Sr. Presidente, se queremos que a empresa moStram que sem crescimento econômico não há 
'Jbrasileira funcione, devemos fazer a reforma tributá- , geração de emprego. Não adianta retirar direitos dos 
-.ria, que está dormitando nas gavetas da Câmara dos trabalhadores, nem engessar múltiplas realidades de 
f.Deputados:Precisamos fazer a reforma tributária, 1a- indústrias ou de, setores de· produção de, um País 

zendo justiça aos Estados e Municípios que estão num único projeto. Seria muito melhor deixar que 
<,falidos e hOje são inteiramente dependentes do Go- trabalhadores e empresários celebrassem acordos e 
.,v.emo da.,União. Os governadores são verdadeiros contratos coletivos com arbitragem e intervenção do 
,'sátrapas,que vivem de pires na mão. Enquanto não Poder Público apenas quando necessário. A Espa-
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nha, após experimentar contratos temporários e fle- a TV Senado ou que esteja presente aqui hoje no 
xibilizações.adotou um acordo laboral chancelado plenário do Senado, que não conheça como funcio-
pelo Par1amento espanhol. Aqui no Brasil não se fez nam as coisas nesta Casa, deve estar pensando: 
nada; partiu-se para a facilidade, numa certa mesmi- "Esse projeto já está rejeitado." Ninguém falou de-
'ce culturaL Este projeto não atende às necessidades fendendo o projeto. As Lideranças do Govemo e dos 
das relações de trabalho em mudança, nem atende Partidos da base govemista não úsaram da palavra 
à geração de emprego. para justificar ou defender esta matéria. Não sei se é 

Geração de emprego implica crescimento eco- porque não têm convicção sobre o que vão votar ou 
nômico, implica investimento, e este País, que tem se é porque estão mal acostumados, dada a diferen-
muitas carências sociais, poderia muito bem ter um ça aritmética entre o Governo e a Oposição nesta 
programa de geração de emprego para atender Casa. Rebaixa-se, inclusive, o papel do Par1amento: 
obras de infra-estrutura, saneamento, abastecimento "Não precisa debater, deixa somente os que são 
de água, habitação, transporte, saúde e educação, contra discutirem e, depois, no voto, vale a maioria." 
diferentemente da Europa, onde o desemprego es- Sr. Presidente, em segundo lugar, eu iria le-
trutural é enfrentado por uma sociedade que já supe- vantar uma questão de ordem a V. Ex", mas não vou 
rou essas carências sociais. fazê-lo, porque já sei a resposta ~ e uma resposta, 

Não se discute o problema. Por mesmice, inclusive, que tem toda lógica. Se o projeto passOu 
quer-se instituir o contrato temporário de trabalho. pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
Para ser positiva, a discussão deveria abranger a e esta Comissão deliberou a respeito da regimentali-
geração de emprego, as relações de trabalho e tam- dade, juridicidade e constitucionalidade, fica difícil 
bém a refonna tributária, revendo contribuições di- para V. EXª tomar uma posição diferente dessa de Ii-
.versas que não possuem nenhum sentido. O Gover- beração. Todavia, quero deixar registrada a nossa 
no gosta de falar do custo Brasil, mas não enfrenta posição a respeito de uma emenda que foi aprovada 
esses problemas com coragem, porque os empresá- na Comissão de Assuntos Sociais sob o titulo de 
rios não o permitem. Na Assembléia Nacional Cons- emenda de redação, embora, no nosso entendimen-
tituinte, discutimos o sistema dos seis "S· e não con- to, seja francamente uma emenda de mérito. Portan~ 
seguimos barrar aquilo que é, evidentemente, um to, se esse projeto for aprovado como está, deveria 
gravame para a folha salarial e para o custo do tra- voltar à Câmara dos Deputados. 
balho brasileiro. Agora o Governo o reduz por 18 
meses. Por que não discutir a sua extinção na folha 
salarial? Os empresários, se assim o desejassem, 
poderiam colocá-los em seus lucros ou em seu fatu­
ramento. Assim, talvez, diminuísse o õnus da folha 
salarial e, com isso, o custo do fator trabalho, uma 
das necessidades da reforma tributária brasileira. 
Tudo aqui é feito seguindo uma mesmice, sem atin­
gir o objetivo. A experiência histórica de outros paí-
ses demonstra esse equívoco. . 

Não somos contrários à discussão de novas ré: 
fações de traballho, de novos contratos, de nova ins­
titucionalização em um mundo que mudou; todavia, 
não podemos aceitar esse tipo de projeto, porque 
ele não resolve os problemas atuais nem gera' de 
emprego, que deveria ser nosso grande objetivo. Por 
isso votaremos contra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT - SE. 
,Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srts. e Srs. Senadores, se não me engano, 
sou o nono Senador inscrito para falar sobre esta 

, matéria. Algum incauto que, por acaso, esteja vendo 

O que diz a Emenda? O projeto, a partir das 
disposições dos Srs. Relatores, visa a preservar a 
negociação coletiva. O art. 62 do Projeto, que diz 
respeito ao art. 59, § 22, da CLT, dizia o seguinte: 
·Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, 
por força de convenção ou acordo coletivo, o exces­
so de horas em uni dia for compensado .. .".Ora, a 
convenção de" trabalho é assinada entre entidades 
sindicais. Portanto, a própria palavra ·convenção· já 
tem caráter coletivo, porque existe uma repre­
sentação sindical, já o acordo não. O que fez o Se­
nador Waldeck Omelas na Comissão de Assuntos 
Sociais, dizendo que era ,uma emenda, de redação? 
Inverteu. Passou, e'ntão"a ter a seguinte redação: 
·Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, 
por força de acordo ou convenção coletiva de traba­
lho, o excesso de horas .. ." Não é a mesma coisa. 
Com a redação que se está fazendo aqui, vai-se 
possibilitar a feitura de acordos Individuais, como 
muitas vezes as empresas fazem, chamando os tra­
balhadores para assinar. ~ a famosa, livre e espontâ­
nea p'ressão.No nosso entendimento,·essa é um!! 
emenda de mérito que provocaria o retomo dessa 
matéria à Câmara dos Deputados. ' 
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Esta matéria esteve em debate na Comissão . Continua o Deputado Aloysio Luiz Ferreira, do 
de Constituição, Justiça e Cidadania no final da ses- PSDB; para que aquele que tenha chegado agora 
são legislativa, em dezembro. O Govemo esteve não pense que se trata de mais uma demonstração 
ameaçado de perder, e até começou a contar os vo- de atraso do PT: 
tos, quando viu que vários Senadores de Partidos da "Na verdade, esse projeto inscreve-se rigorosa-
base govemista dispunham-se a votar contrariamen- mente na contramão da hi~tória, foi formulado com a 
te. Dessa forma, alegando que iria debater melhor a melhor das intenções, mas todos, a essa altura, sa-
matéria, não a colocou em votação. Depois se fez bemos que com apenas boas intenções o máximo 
uma sessão com a grande maioria de suplentes - que se consegue fazer é má literatura." 
com todo o respeito aos suplentes -, mas que não tinha Sr. Presidente, vários Senadores que me ante-
aquele mesmo universo que já vinha debatendo o as- cederam já demonstraram que essas experiências 
sunto. E a matéria foi aprovada, tendo a Comissão de realizadas em outros países mostraram-se inócuas 
Constituição, Justiça e Cidadania encarado a emenda para gerar emprego. Esse projeto foi apresentado e 
como de redação. Apesar disso, esse é um problema inserido na velha mania do brasileiro, das elites bra-
que poderá ser resolvido depois no Judiciário. sileiras, de copiar aquilo que é implantado fora do 

O Govemo e a maioria govemista procuram País. Ele foi apresentado exatamente porque, ante-
sempre caracterizar aqueles que se opõem a qual- riormente, Espanha e Argentina haviam apresentado 
quer mudança na legislação sindical, nas relações legislação semelhante. 
de trabalho ou no modelo de Estado brasileiro como Ora, se o objetivo nosso é copiar sempre, se o 
representantes dos dinossauros ou dos atrasados. projeto foi apresentado para copiar, então vamos co-
Quero dizer que eu, particularmente, e meu Partido piar Espanha e Argentina, que já revogaram essaS 
estamos abertos para discutir mudanças na legisla- medidas, exatamente porque se mostraram inócuas. 
ção sindical, inclusive tenho uma proposta de emen- Se nós - e o Brasil inclusive pôde, durante dois 
da constitucional que acaba com a unicidade sindical anos, debater a matéria - não votamos, teremos 
obrigatória. Somos a favor de se acabar com o im- , essa oportunidade histórica de não incorrer no mes-
posto sindical; somos a favor da extinção dos cargos mo erro da Espanha e da Argentina. 
de juízes classistas. ' ,. ' Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, num 

Por outro lado, no nosso entendimento, este debate da Comissão de Assuntos Sociais vi um Se-
projeto vai na contramão da história. E quem disse nador defendendo o projeto com o seguinte argu-
isso não foi o PT, não foi a Esquerda. Tive oportuni- mento: se você for perguntar a um trabalhador que 
dade de ler o pronunciamento do Deputado Aloysio está desempregado se prefere continuar desempre-
Nunes Ferreira, e não vou fazê-lo na íntegra agora gado ou arrumar emprego com base nesse contrato 
para não cansar os senhores Senadores. O Deputa- temporário de trabalho, é óbvio, é muito provável 
do sempre foi cotado como ministeriável para a Pas- que a grande maioria dos trabalhadores que depara-
ta da Justiça, muito ligado ao Presidente Fernando rem com essa pergunta respondam: nessa situação, 
Henrique Cardoso. Quando este projeto foi votado prefiro o contrário temporário. 
na Câmara, e aprovado por uma maioria de apenas Mas nós, legisladores brasileiros, temos o direi-
21 votos, o Deputado Aloysio Nunes Ferreira, que to de raciocinar, utilizando o imediatismo com o q'ual 
não é do PT, mas doPSDB ..,. na ocasião era do o trabalhador desempregado está autorizado etica-
PMDB - dizia o seguinte: mente a pensar? Entendemos que 'não. Pensamos 

"Há indagações cruciais que ainda não foram até que grande parte dos empresários que tenham 
respondidas: 'para aonde queremos ir com os novos um projeto para o Brasil e que acreditam numa eco-
contratos'detrabalho? Que tipo de política de em- nomia competitiva tendem a ser contrários a esse 
'prego estaremos estimulando a longo prazo, com projeto. 
medida deSsa natureza? É esse emprego menos Qual foi o motivo pelo qual economias, como o 
protegido socialmente, menos remunerado financei- Japão, depois de destroçadas pela Segunda Guerra 
'ramente e mais desqualificado profissionalmente Mundial, ultrapassaram economias tradicionalmente 
'que desejamos para o País? Quais as consequên- mais desenvolvidas, como a Alemanha, a Itália e a 
tias para o nosso desenvolvimento econômico e 50- Inglaterra, aproximando-se dos Estados Unidos? Foi 
'eial? Que tipo de mercado e que tipo de economia com esse tipo de contrato de trabalho? Não, Sr. Pre-
. poderão nascer e prosperar de uma base frágil de sidente, Sr"s. e Srs. Senadores. Foi exatamente com 
mão-de-obra?" contratos diferenciados, que faziam com que o tra-
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balhador passasse a vestir. a camisa da· empresa e Omelas, falÁrão ert"'último lugar, como ocorre roti-
fosse tratado não' apenas como mão-de-obra, mas neiramente. 
como agentes políticos e econômicos que poderiam O SR; ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) 
influir na organização da empresa e, a partir daí, - Peço que V. Ex!' marque meu tempo a partir de 
passavam a ter maior produtividade e fazer com que agora, Sr. Presidente. 
a economia tivesse mais competitividade. Em primeiro lugar, quero chamar a atenção 

Esse projeto é a anti modernidade e, sob a ale- dos Srs. Senadores para a presença, na galeria e na 
gação de resolver um problema imediato, na verda- tribuna de honra desta Casa, dos representantes da 
de vai fazer com que o Brasil continue eternamente Confederação Nacional dos Trabalhadores no Co-
urna mera nação exportadora de matérias-primas, mércio, da Confederação Nacional dos Trabalhado-
que não se insere na globalização como um país so- res da Indústria, da Confederação Nacional dos Tra-
berano, competitivo e que tenha condições de nego- balhadores da Alimentação, da Confederação Nacio-
ciar de igual para igual com outros países e nações. nal dos Profissionais Liberais do Brasil, da Confede-

Sr. Presidente, S"s. e Srs. Senadores, sem ração Nacional dos ·Trabalhadores em Transporte 
medo de sermos chamados de retrógrado ou dinos- Terrestres, da Conféderação Nacional dos Bancá-
sauro, entendemos que nós é que somos a moderni- rios, da Confederação Nacional dos Trabalhadores 
dade e esse projeto, que passou a ser um ponto de de Comunicação e Publicidade, da Confederação 
honra do Ministério do Trabalho, que se tem revela- dos Trabalhadores Metalúrgicos, da União Sindical 
doin6cuo, inodoro e inútil, porque em dez anos pro- Independente, da Confederação Geral dos Trabalha-
duziu somente esse projeto e mais nada. dores, da Central Única dos Trabalhadores, da Con-

Votamos contra a matéria, Sr. Presidente, S"s. federação Nacional dos Trabalhadores de Saúde, da 
e Srs. Senadores. Confederação Nacional· dos Trabalhadores em Edu-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) cação e Cultura, da Conflilderação Nacional dos Tra-
- Baseado no art. 234 e diante de uma consulta as- balhadores em Turismo e Hospitalidade, da Confe-
sinada inclusive por V. Ex!', foi ouvida a Comissão deração Nacional dos Trabalhadores em Transpor-
de Constituição, Justiça e Cidadania, que regimen- tes Fluviais e Aéreos e da Confederação Nacional 
talmente entende se tratar de uma emenda de redação~ dos Servidores Públicos do Brasil. • 

Dar respondo a V. Ex!' que não posso deferir a Essas entidades, sem exceção, deslocaram-se 
sua solicitação. de todos os cantos do Pars para virem aqui, repre-

Concedo a palavra ao Senador Ademir Andrade. sentando os trabalhadores· brasileiros, pedir aos 
. O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB _ PA. seus representantes, aos Senadores da República, 
Para discutir. Sem revisão do orador.) _ Sr. 'Presi- aos Senadores que foram eleitos pelo povo, fazer 

um apelo para que os Senhores votem contra essa 
dente, S"s. e Srs. Senadores, .. , lei do Poder Executivo,-

O Sr. Pedro Simon (PMOB - RS) - Permite O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães. 
V. Exl um aparte? . . 

Fazendo soar áS campainhas.) '- A galeria não pode 
. O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB.- PA) se manifestar," e 'havendo manifestação terei que 
:.. Desculpe-me, Senador Pedro Simon, mas o tampo mandar retirar-se. ,. 
é escasso e tenho muito a dizer. ,. O SR. ADEMIR 'ANDRADE (Bloeo/PSB _ PA) 

O Sr. Pedro Slmon (PMOB - RS) - Sr. Presi- _ Quero eSclarecer o que esse projeto'propõe. Tal-
o dente, faço um· apelo para que os Srs. Parlamenta- vez os Senadores que não tenham participado aten: 
res favoráveis ao projeto também possam pronun- tamente da discussão podem não ter clareza do que 
·ciar-se. Houve um erro da Oposição, pois inscreve- propõe esse projeto. Em resumo, esse projeto pro~ 
ram-se apenas oradores contrários ao projeto. põe o seguinte: autoriza a contratação temporária 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) para atividades permanentes de empresa - o que 
- Senador Ademir Andrade, o tempo de V. Ex!' está era antes proibido; cria um banco de horas para o 
sendo descontado. trabalhador temporário; diminui encargos trabalhis-

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) tas e previdenciários da empresa; reduz de 8% para 
- Por favor, Sr. Presidente. Na verdade, o Senador 2% o FGTS; elimina o direito à hora extra; acaba 
Pedro Simon está emitindo uma questão de ordem. com o aviso prévio; e extingue a indenização nà 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) . hora da dispensa do empregado, barateando o custo 
- Os relatores, Senadores Romeu Tuma e Waldeck . das demissões. Além disso, dispensa ãs empres~s 
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com até 20 empregados da negociação coletiva para -carteira, sem registro. No entanto quer-sé supor que 
a contratação temporária, autorizando a contratação esse mesmo Ministério, que essa mesma Justiça do 
direta entre empregado e empregador, sem media- Trabalho, que não têm capacidade para fiscalizar as 
ção do sindicato, contrariando a Constituição. irregularidades que hoje Ocorrem no Brasil, vão impedir 

Esse projeto cria dois tipos de trabalhadores: o que a empresa demita o trabalhador que tem contrato 
trabalhador que tem os direitos constitucionais· res- regular para colocar no seu lugar o trabalhador tempo-: 
'peitados, da Constituição e ·da CLT, e o trabalhador ' rário, o trabalhador com menos direitos soCiais;·, ' 
de segunda classe, com menos direitos sociais, o' É evidente que a lei beneficia única e exclusi-
trabalhador de segunda categoria. ' vamerite os empresários, os que já ganham 'muito, e 

É impressionante como esta Casa vota política::- que ela é altamente prejudicial' à grande parte do 
mente. É impressionante como aqui se ouve as or~· povo brasileiro. Não há fiscalização no Brasil capaz 
dens e as determinações do Palácio do Planalto. de impedir que as empresas admitam, sob forma de 
Essa lei é claramente inconstitucional. Não há trába- contrato temporário, com direitos sociais reduzidos, 
lho mais esclarecedor da matéria do 'que o feito pelo os seus trabalhadores. ' ' 
eminente jurista Josaphat Marinho. Admira-me como Finalmente, o Govemo comete o grave erro de' 
homens de saber, como homens de alta compreen- marchar para uma solução que não atende'à neces-
são polltica que formam este Senado não enxergam sidade de emprego no nosso PaIs, cOmo já foi dito 
o que está acontecendo neste momento. aqui e como comprovam as experiências da Argenti-

Quando é uma, ordem do' Poder Executivo, na e da Espanha. Resolve-se o problema do desem-
quando é uma ordem da globalização, quando o prego com desenvolvimento econômico.' É isso que 
Brasil se entrega ese sUbmete a essas omens, a resolve o problema do desemprego e não a redução 
essa globálização que não tem nada de integração dos dirêitos e do salário do trabalhador. O Brasil ti.: 
mundial, que 'não possui elementos de solidariedade nha de promover o desenvolvimento econômico, ti-
para resolver os problemas do mundo. Trata-se de riha de industrializar os seus recursos naturais; 
uma integração onde percebemos que o mundo pas- Como os Srs. Senadores aceitam que 55% de ' 
sa a não ser govemado pelos políticos, nias pelas tudoqüe exportamos sejam produtos semi-elabora~ 
cOrpOraÇões, intemacionais. Os polltieos, à' medida dos,ou produtos In. natura que vão para os parses 
em que cresce a globalização, tomam-Se instrumen-deSenvolvidosdo mundo gerar tenda e emprego,en-' 
tos do poder e<::onômico, pois é este que manda, que quanto que 92% do que importamos sejam produtos, 

, decide, que dita as regras. O poder polfticO passa a industrializados, prontos e acabados para o· nosso 
ser instrumento do poder eco'nômico, subserviente e consumo intemo? ' " 
sustentado por este. O povo, infelizmente, não man- ' 'Precisamos usar o nosso lpotencial> Esta Na:: 
da; não fala, não ouve e não vê. ' çãó Imensa, eSta Nação" slf uSasse o seu pi:Ítellciál,l 

Estão, aqui, trabalhadores do Brasil inteiro a le- poderia ter uma produÇão :agrrcolaéle 800 milhões 
varrtar sua voz pedindo a rejeição desse projeto, Va- , de' toneladas de grãos em vez de 80' milhÕes; Esta 
mos oiJvir o que os Senadores da República dirão a Nação precisa de reforma àgráriapara oêüpar a sua 
respeito dessa inánifestação. Observo que tal proje- população. Precisa de financiamento na construção 
to ainda permite que empresas com até 50 funcioná- civil. OBNDES, em vez de estar financiando einpre-
!,!os possam ter em seus quadros metade de traba- sas para comprarem as estatais bi'asileiras;'que es~ 
.Ihadores normais e 'metade de trabalhadores com tão sendo passadas de graça pais ainicíativa priva~ 
"menos direitos soCiais; que as enipresas de 50 a dá porque á dIvida intemacontinua aumentando,' de-
.199 trabalhadores, possam ter 35% neSsa condição veria financiar a produção .• Deveria financiar um par~ 
e que as ~mpresàs com mais de 200 trabalhadores ,que moveleironeste Pars em vez de permitir a ex-
podem ter 20% de trabalhadores de segunda cate- "portação de, madeira em tora ou madeira em forma 
,gana. ',' " " " ".,' de compensado. ','. " 

Eu gostaria de perguntaI' aos Sra. Senadores, Déverlamos reduzir a jomada'de trabalho para 
que conhecem a realidade de nosso Pafs, que têm 32 horas semanais,' como fizeram a Alemanha, a 
consciência de que os direitos trabalhistas não são' Holanda e outros parses da Europaóe não sacrificàr 
,respeitados em nossa pátria, que o Ministério do ' mais uma vez o trabalhador bràsileiro. .' 
Trabalho ea Justiça do Trabalho não têm condições Finalizo citanao Rui Barbosa: "Quando um' di~ 
,de fazer fiscalização e impedir que grande parte dos reito constitucional desaparece, nenhum dos oui:ros 
trabalhadores trabalhem na economia informal, sem se deve presumir seguro". '; r-J 
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É lamentável que-o Congresso Nacional pense O Govemo diz que este projeto vai gerar mais 
na possibilidade de votàr uma lei que fere frontal- empregos e ajudar o povo brasileiro a combater um 
mente a Constituição brasileira e o direito dessas dos problemas mais graves da Nação, o desempre-
pessoas que estão aqui no plenário a fazer um vee- go crescente.'Como um projeto dessa natureza não 
mente apelo aos representantes pollticos do nosso, tem o apoio dos Partidos que defendem os interes-
PaIs.,· , - ses dos trabalhadores? Da mesma forma, por que 

Muito obrigado. . , não merece o apOio das confederações nacionais de' 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) trabalhadores, várias delas citadas há pouco pelo 

- Concedo a palavra ao Senador Sebastião Rocha, eminente Senador Ademir Andrade? Seé um projeto 
que estava ausente quando foi chamado, por uma Ii- bom para o trabalhador, por que os segmentos que 
beralidade, para discutir a matéria. organizam os trabalhadores, que defendem os inte-

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocoIPDT -AP.: resses do" trabalhadores, que lutam por mais em-
Para discutir. Sem revisão do orador.)' - Obrigado. pregos também~stão contrários a ele? 
Sr. Presidente, SrAs. e Srs. Senadores, o nosso PaIs São as seguintes as razões: onele as medidas 
vive, mais uma vez, a iminência de uma grave crise constantes deste 'projeto foram implantadas: os re~ 
econômica. A preocupação é de toda a Nação e dos sultados foram inócuos, o projeto é inconstitucional, 
poderes constituldos. _ como afirmou' o Senador Ademir, Andrade, contraria 

A especulação ameaça o Plano Real. O Gover- a CLT é cria o tr:abalhador de segunda categoria. 
no tomou medidas, algumas das quais, no nosso en- Além disso, essa lei não resolveu' os problemas do 
tendimento, desnecessárias, e deixou de tomar ou- - desemprego. Hoje, a Espanha continUa sendo o 
tras medidas que poderiam' garantir a estabilidade' Pars' europeu com a maior taxa de desemprego. 
econômica a curto, a médio e a longo prazo. E assim Cerca de 20% dos trabalhadores ou da população 
afez, como todos sabemos, em função do projeto de átiva da Espanha continuam desempregados. Ora, 
reeleição, que constitui a prioridade do atual Govemo. ' se' esse projeto fosse suficiente para resolver o pro-

Analistas de outros parses garantem que, se o blema do desemprego, a Espanha não estaria lide-
Presidente da República, Femando Henrique Cardo- rando o rankingdos palses .euroPeus nessa ques-
so, quisesse de fato sustar a ameaça de crise eco- tão do desempr~.go. ',",." .' 
nômica nO-ROSSO PaIs, a ameaça do retomo da infla- . A grande.preocupação de.t~dos nós é que de 
ção, teria que, primeiro, desistir de ser candidato à fato isso sirva para começar um. processo de gene-
Presidência da República, pois as medidas de ajuste ralizâçãô do subemprego no nosso PaIs, do avanço 
que deveria tomar em relação ao Plano Real pode- ria escalada 'da retirada dos direitos dos trabalhado-_ 
rial"(l, no futuro, comprometer de vez a estabilidade ~es. ProCessou-se isso na reforma da Previdência, no:: 
~a ecOnomia e a esperança do povo brasileiro de ver vall'lEinte na reforma administrativa e, agora, ,com o 
resolvido, de uma vez por todas, esse grave proble- contrato temporário de trabalhO, E sempre o segmento 
me, que' é a)nflação, o.grandé monstro que amá- d~ trabalhadores é prejudicado.:Ó'Govemo não bus-
dronta a populaÇão brasileira. , ' , - Cà criar empregos,iflV9$tindo no setor produtivo, no 
, Por· isso, o Govemo, teve de elevar os juros, s~tQr agrícola, na industrializaçãó dos nossOs produtos 
contribuindo, para reduzir a capacidade de _emprego naturais, como _ bem menCionou há póuco o. Senador 
das empresas nacionais. E, como forma de compen- Ademir Andrade. O Govemo não investe naquilo que: 
sação desse modelo econômico neoliberal,que tem de fato, deveria proporcionar empregos'permanentes, 
sido comprovadamente. incapaz de resolver os gra-. ,du~douros e ~T ga~a dos di~itos trabalhistas.'; 
ves problemas econômicos e sociais do nosso PaIs, ",Todos. sabemos que este Govemo, assumiu o 
o Govemo apelou para· algumas estratégias, entre propósito de apagar da memória do povo, brasileiro a 
elas esse projeto de lei que estabelece a possibilida-, Era Vargas. Imaginávamos que isso aconteceria em 
de do emprego temporário. , " função de avanços para o trabalhador. No aspecto 

Nós, dos Partidos que têm afinidade cdm os do direito trabalhista. a Era Vargas representou mui-
trabalhadores - PDT. PT, PSB, PPS e setores do tas conquistas. Imaginávamos que o atual Govemo 
PSDB e do PMDB -,temos lutado contra a aprova-, avançaria ,ainda mais em benefIcio do trabalhador; 
ção deste projeto no Senado, como o fizemos ante-' dos' eVEI.Iltos ~oçiais, na '.melhoria da qualidade de 
riormente na Câmara dos Deputados. Evidentemen- vida do povo brasileiro. - > ., - -, :;.-

te, esse fato deve ter gerado uma certa curiosidade 'No entanto, o Govemo quer apagar da memó~ 
do povo e da imprensa brasil~iros. ". ria a Era Vargas estabelecendo retrocessos há 

I 
I ,. 
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questão da garantia dos direitos dos trabalhadores. da noite, autorizou o Senado, que assumiu a pósição 
Dessa forma, na .verdade, acontecerá a cada mo- de S. ExD, a permitir que o Estado do Paraná contra-
mento uma maior evidência da Era Vargas, ou seja, tasse empréstimos que não poderá pagar e que, por 
o oposto do que pretende o atual Govemo. conseqüência, será pago pelo povo brasileiro. 

Portanto, nós, do PDT e dos demais Partidos 
que formam o Bloco no Senado, e outros Senadores 
somos contrários à aprovação desse projeto de lei, 
porque,entendemos que ele não constitui um avan­
ço, uma ampliação das conquistas dos direitos dos 
trabalhadores, uma reforma, e sim um retrocesso. E 
como retrocesso, não podemos apOiá-lo. 

Era o que eu tinha a diter, Sr. Presidente. 
O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar Dias. 
O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PRo Para discu­

tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr%. e 
Srs. Senadores, ainda ontem, na sessão deliberati­
va, apresentei alguns números alarmantes do de­
semprego em nosso País O Senador Josaphat Mari­
nho voltou a mencioná-los na sessão de hoje. 

No período de julho de 1994 a setembro de 
1997, tivemos uma redução de 469 mil postos de 
trabalho em nossá País, dos quais 367 mil na área 
de indústria de transformação, 52 mil na agricultura, 
27 mil na área de prestação de serviços e, apenas no 
comércio, tivemos o incremento de 102 mil postos. 

Os programas que têm sido desenvolvidos em 
alguns Estados do Brasil não têm, nem de longe, 
correspondido à expectativa dà geração de empre­
gos necessária para acompanhar o crescimento po­
pulacional, em tomo de 2% ao ano, e que demanda­
ria, desta forma, um crescimento de 1 milhão e 200 
mil empregos em nosso País. Ao contrário, ternos 
assistido a investimentos vigorosos em alguns Esta­
dos, de recursos públicos concentrados para a im­
plantação dé uma, duas, trêsfábricàsque, a rigor, 
geram dois mil, três mil emprEigoscom um custo fa­
buloso de novecentos milhões de dólares,' como 
acontece em meu Estado, o Paraná, onde o Gover­
nador optou por tomar todo o dinheiro disponivel do 
Estado e jogar para a implantação de duas ou três 
montadoras de automóveis que, por serem automat­
izadas, vão gerar menos de 3 mil empregos,o que 
significa um custo de 300 mil dólares por trabalha­
dor. Se estivéssemos assistindo esses Govemos to­
mando dinheiro público e investindo em agricultura e 
agroindústria, poderíamos ver cada 10 mil dólares 
gerando emprego. Assim, não teriamos a necessida­
de de vê-los vir ao Senado pedir autorização para 
empréstimos que não possuem comprovada possibi­
lidade de pagamento. Inclusive, teríamos dispensa­
~o a atitud.e do Ministro Pedro Malan que, na calada 

Sr. Presidente, durante a tramitação deste pro­
jeto de contratação por prazo determinado, na Co­
missão de Assuntos Sociais, cometi um equivoco. 
Contudo, aprendi com 0$ mais experientes, inclusive 
com V. ExD, que, ao se cometer um erro, podemos 
reconsiderá-lo,· atitude que demonstra inteligência. 
Por outro lado, é uma demonstração de burrice insis· 
tir no erro praticado. Durante a discussão desse pro­
jeto naquela Comissão, tive um d/abate - até acalo­
rado - com a Senadora Emilia ~emandes, porque ti­
nha então uma compreensão diferente da que tenho 
agora. Confesso que não tive tempo suficiente para 
estudar o projeto antes da reuni~o da Comissão de 
Assuntos Sociais. E, assim como outros Senadores, 
naquela oportunidade - e a frase citada aqui, pelo 
Senador José Eduardo Dutra foi minha -, eu pensa­
va que, para um trabalhador desempregado, vale 
mais a oferta de um emprego temporário por prazo ctà­
terminado que a angústia e o desespero do desempf9: 
go diante da sua famHia. Mas, enquanto estamos ven­
do a criação de altemativas imediatistas, como disse o 
Senador José Eduardo Dutra, não vemos, em contra­
partida, o esforço dos Govemos Estaduais e· até do 
Federal. Embora eu seja do PSDB, tenho liberdade de 
expressar o que penso eyotar deaco!"d0 com-as con­
vicções, assim como eada Senador do PSDB •. lsso já 
fic.?<>u demonstrado aqui em várias opo~unidades. 

- Estou dizendo, Sr. Presidente,' com' absoluta 
convicção, que hoje isso até poderia ser aprovado 
se, em contrapartida, estivesse havendo um esforço 
de- um projeto de desenvolvimento' para o Pais em 
que se priorizasse a geração de empregos. perma­
nentes, na agricultura, na indústria, nos serviços e 
no comércio, e não na exportação de empregos; 
como estamos vendo, por meio de importações des"' 
necessárias e a ausência quase absoluta de um prO' 
jeto de desenvolvimento para o Pais que priorize sua 
vocação à agricultura e à agroindústria. Milhares de 
pequenas propriedades estão sendo·. abandonadas 
por absoluta inviabilidade .. No norte do'Pais, 40 % 
das famnias que foram assentadas abandonaram 
suas propriedades, por absoluta impossibilidade de 
continuarem produzindo devido à _ falta de apoio ofi­
ciai. Se não há contrapartida; se não há a instituição 
de programas oficiais para ageraçiio -de empregos 
permanentes, não podemos conformar-nos -com a 
instituição de programas para a criação de empre­
gos temporários .. 
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Várias foram as razões que me fizeram mudar~ res darão as suas respostas às criticas apresenta-
de pensamento e de posição, Sr. Presidente: primei-' das'ao projeto. _ 
ro, não vi nenhum empresário ser contra o projeto O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA. Para 
que estamos discutindo; por outro lado, não vi na- discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
nhum trabalhador defendê-lo. Não considero boa a SrIls. e Srs. Senadores, Srs. dirigentes de confedera-
relação de trabalho que não o seja para o empresá- çóes e présidentes de entidades sindicais que tion-
rio e para o trabalhador. Se ela é boa apenas para o ram o Senado com sua presença, depois de 30 anos 
empresário e não para o trabalhador, não posSo 11'0- de vida pública e de largo aprendizado, hoje não te-
tar contra a minha consciência. Prefiro, Sr. Presiden- nho absolutamente - ou procuro não ter - postura 
te, lembrar que, um dia, neste Senado, mudei de po- preconceituosa em relação a ninguém, porque o pre-
sição: votei a favor na Comissão e votarei contra no conceito não somente é um defeito terrlvel como 
Plenário, porque, durante todo esse tempo de dis- também uma profunda injustiça. 
cussão, como disse, não vi trabalhador defender o Ouvi, "_~9staCasa, Sr. Presidente, argumentos 
projeto. E, Sr. Presidente, é uma questão de inteli-, dos mais ponderáveis e relevantes em defesa do tra-
gência. Na agricultura, vejo oS trabalhadores volan-' balhador brasileiro, que merecem a nossa maior soli-
tes, " temporários; 'na verdade, esses que estamos dariedade. Tudo o que aqui fãi dito quanto à geração 
querendo criar para os centros urbanos 'já existem de emprego, à necessidade de uma economia está--
no campo. Conheço-os muito bem. vel, de um desenvolvimento sustentável, de criação 

'Quando os Governos colocam em prática poll- de empregos - se posslvel, permanentes -, enfim, 
tieas que desestruturam um setor da atividade agrl- as comparações e preocupações referentes a mode-
cola - por exemplo o algodão, que, com a importa- los de outros pafses, tudo isso, Sr. Presidente, mere-
ção, deixou de ser cultivado no Paraná e na maioria - ce a nossa solidariedade. 
do,s' Estados brasileiros -, aqueles trabalhadores Não vim aqui pàia-contestar" os' argumentos 
temporários deixam de ter seu contrato por tempo apresentados, Sr. Presidente, até porque estou mer-
determinado, porque não há mais serviço a ser reali- , gulhado em"profunda dúvida quanto ao vernáculo. 
zado:~não há mais a colheita de algodão a ser feita, Assim, depois da' provocação no sentido de que só 
não há mais o raleamento, enfim, não existem mais Senadores Se haviam manifestado contra o projeto 
'as atividades inerentes ao cultivo do algodão. Dessa para os que estão nessas galerias ou para os que 
forma; aqueles que tinham contrato temporário serão nos estão dando o privilégio da audiência da TV Se-

'os primeiros desempregados na sazonalidade. -' nado, na verdade, n6s, Uderes dos partidos que dão 
Srs. Senadores; não podemos admitir que eSsa sustentação ao, Governo nesta Casa, se viéssemos 

prática, cruel com os trabalhadores volantes nocam- -a votar favoravelmente, estarfamos cometendo um 
, po, 'seja transferida para ,as cidades. Se ela não dá ato contrário' ao trabalhador brasileiro e de incondi-
certo. no, campo, -para os trabalhadores da' cana-de- cionàlidade cOm o Governo. 

, açúcar,' do algodão, da citricultura e de outras ativi- ", 'Por isso,' com todo o respeitei às teses aqui de-
dades_ que demandam mão-de~obra sazonal,- que fendidás, com o nlaior entusiétsmoe sempre com o 
são' sacrificados no momento em que os Governos maiór idealismo, permito-me fazer a leitura do art. 12 

estaduais mudam suas polfticas, com certeza lam- desse projeto: 'As convenções e os acordos coleti-
, • 'bém condenará trabalhadores da cidade ao cruel de- vos de trabalho poderãô instituir~ contrato de trabalho 

semprego e à angústia de sempre, com a sazonal i- por' prazo determinado, de que trata o art. 443 da 
dade do contrato por tempo determinado. " -... ConsOlidação das Leis do Trabalho ..: CLT, inde-
.-. Com essa análise, .Sr.Presidente, votarei con-pendentemente das condições estabelecidas em seu 

,tra' o projeto, porque votarei a favor de uma relação §'22, em qualquer atividade desenvolvida pela em­
de trabalho que seja boa para o trabalhador e para o' 'presa ou estabelecimento, para admissões que rep-
empresário. E votarei Sempre a favor de propostas resentem acréscimo nó número de empregados'. 
que"gerem emprego permanente, que dêem segu-' 'Sr. Presidente,'os'Relatores dessas matérias, 
rança ao trabalhador, e não a insegurança embutida que são, aliás,. ilustres, e competentes, discUtirão o 
nesse contrato por tempo determinado. ,assunto em relação aos detalhes; quero, todavia, fa~ 

Votarei contra, Sr. Presidente. " zerüma -homenagem à representação sindical que 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos'Magalhães) está presente nesta Casa, aos presidentes das fede-

..; Concedo a palavra ao Senador Jader Barbalho, úl- rações, confederações e sindicatos. O projato de lei 
timo orador inscrito, para discutir. Depois, os Relato- não institui a obrigatoriedade, mas define que Os 
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contratos de trabalho por prazo determinado pode-9 SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) -
rão ocorrer nos acordos coletivos; portanto, são as Ii- Com a maior alegria. 
deranças sindicais."':" aqui presentes.ou não ';"'que O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
darão o seu aval pata o que nele está estabelecido. Até porque fui eu que fiz a provocação. Como V. Exl 
Essa lei é meramente autorizativa: fez questão de ler o art. 12 , quero ler o § 32 com a 
." . O·Sr.,Ademir Andrade (BlocolPSB -'PA) - devida atenção, porque aí não são s6 as empresas 
Senador Jader Bamalho, faço um esclarecimento .a com até 20 trabalhadores, são as com até 20 empre-

· V. EXª: as empresas onde não haja confederação gados, bem éomo aquelas nas localidades em que 
podem fazer isso diretamente_ os trabalhadores não estejam representados por or-
.•.• , .•.. O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães.) ganizações. sindicais de primeiro grau. V. EXª fez 
- V. EXª não pode apartear sem a licença do orador. uma homenagem aos dirigentes de federações e 

.' O SR. JADE R BARBALHO (PMDB;... PA) - Sr. confederações, mas quero dizer que, nos Estados 
Presidente, V,.EXª tem razão," mas seria muita honra em que não haja representações de primeiro grau, 
ser aparteado. O Senador Ademir Aridrade;'que ou 'seja, sindicatos, os dirigentes das federações e 
honra a· representação do meu Estado, deseja parti- confederações aqui presentes não vão ser nem cha-
cipar. Com muita alegria, concedo o aparte a S. ExI. mados para representar esses trabalhadores, por-
.. ' O, Sr. Ademir Andrade (Bloco/PSB - PA) _ que as empresas poderão negOCiar diretamente com 
Senador Jader Bamalho, quero somente dizer que a cada empregado. Muito obrigado. 
própria lei que V. ,Exª cita, na questão do contrato O SR. 'JADER BARBA LHO (PMDB ...: PA) .:.. 
coletivo, . não atende, a necessidade: das empresas V."'Ex!! retoma ao tema levantado pelo Senador Ade-
de até 20 trabalhadores; essas podem tratar direta- mir Andrade. Não tenho a menor dúvida, Senador 
mente com os trabalhadores., José Eduardo Dutra, de que estamos diante de uma 

O SR. JADE R BARBALHO (PMDB -PA) - O lei que é uma mera proposta de intenção, a qual, 
.§ 32 estabelece: ,"As empresas com até 20 emprega- sem o concurso das lideranças sindicais, não terá a 
dos, . bem como • aquelas nas localidades em que os menor'possibilidade de ser aplicada no Brasil. Essa 
trabalhadores não estejam ,representados por orga- é tipicamente uma lei de intenção, mais nada além 

; nizações sindicais de primeiro grau, poderão cele- disso. Dependerá, em' cada caso, em cada localida-
'brar contrato de trabalho previsto no caput deste ar- de, em"cada circunstância, de cada setor para ser 
tigo, mediante acordo escrito entre empregado e em- implementada ou não. ' 
,pregador; observado o limite estabelecido no inciso I Não estou nem entrando em detalhes,' porque 
.do art .. 3º desta leia." - 'I. '. " • t quero deixá-los para os relatores, que, sei, se apro-
'J 'Os relatores terão oportunidade de verificar to- fundaram 'nessa questão., Agora, 'no meu entendi-
· dos os detalhes,' inclusive a gradualidade estabeleci- mento, estamos analisando uma mera lei autorizati-
da por essa legislação. Deixo o debate para os rela- va, para que a classe trabalhadora, por meio de sua 
tores, quero apenas chamar atenção desta Casa so- representação, acolha ou não,' em caso excepcional, 
· bre a provocação de que estaríamos, de forma irres- o contrato temporário de' trabalho. Mais nada além 
ponsável... Inscrevi-me para discutir; minha Bancada disso. ,~, 

, está liberada para votar. "",. Portanto, Sr." Presidente, com essas cOnsidera-
t J Esta matéria é clara;-Sr. Presidente. O contrato ções, desço da tribuna na expectativa de que os:ré-
'por prazo determinado já está estabelecido na CLT. 'Iatores possam esclaracertodos os detalhes a'res-
Acrescentou-se que ,para instituição desse projeto, peito deste projeto. Mas quero dizer que pintamos o 

,haverá necessidade do concurso das lideranças sin- diabo mais feio do que ele é. Sr. Presidente, repito, 
: dicais. Isso é fundamental ou passaremos um ates- esta lei é apenas uma lei autorizativa, mais nada do 
• tado ' de ,que i as ,lideranças sindicais brasileiras não que isso, e vai depender das lideranças sindicais 
são capazes de' defender_seus. representados," que . brasileiras a sua adoção ou não,- . 
,não estão amadurecidas politicamente, quecompa- ". I O SR; PRESIDENTE, (Antonio Car10s Magalhães) 
, recerão à Justiça do Trabalho para homologar acordos '"':" Concedo a palavra ao Senador Lauro Campos. 
· contrários aos interesses da classe trabalhadora.· O SR_ LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Para 

Vim à tribuna para aceitar essa provocação. discutir., Sem revisão 'do orador.) - Sr. Presidente, 
" O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) - Srls. e Srs. Senadores, em uma de suas muitas e 

· V. EXª me concede um aparte,' Senador Jader Bar- prolongadas crises, a de 1873, o capitalismo, por 
:balho? -.,. . , ... ~ .meio' de' sua intelllgentzla, criou uma ideologia 
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nova, a ideologia neoliberal, que visava obscurecer a retiram dos trabalhadores o direito· a uma indeniza-
situação real em que se encontrava o capitalismo ção por ocasião de sua demissão, que cairão agora 
naquela ocasião. no desemprego sem qualquer garantia de um segu-

Ressuscitaram uma frase de Adam Smith es- ro-desemprego decente, que sofrerão as maiores 
crita em 1776, modemizaram esta frase, dizendo agruras possiveis? " , 
que existe uma mão invisivel que desemprega os Quanto vão retirar com! essas medidas? Será 
trabalhadores e que estabelece o equilíbrio nesta so- isso suficiente para a:imentar os US$41 trilhões que 
ciedade capitalista. ' se encontram nas Bolsas asiáticas? Será essa 

Pois bem, agora ressuscitam essas idéias de­
funtas, pretéritas, ultrapassadas. O que observamos 
é que o Govemo confessa que mandou cinqüenta e 
uma perversidades, cinqüenta e uma maldades que 
foram retiradas de um saco - o saco das maldades 
do Sr. Gustavo Franco. Essa é apenas uma das cin-
qüenta e uma perversidades. .' 

O saco das maldades a que nos referimos é 
a atualização da caixa de Pandora, que foi uma 
criatura perigosa, cuidadO·' com Pandoral Esta 
abriu sua caixa e de lá sairam várias perversida­
des sem que a esperança tivesse tempo de lá sair, 
pois caixa foi por ela fechada antes. Também ago­
ra os trabalhadores e a sociedade brasileira aca­
bam de perder a esperança em função dessas per­
,versidades. Para que discutir com S. EJcIs? Estes 
sabem que mandaram para cá cinqüenta e uma per­
versidades. Para que negar que S. ExI's tinham per­
feita consciência de que cinqüenta e uma perversi­
dades foram lançadas sobre nós, o povo inerte, o 

• povo indefeso. . 

Por que fizeram isso? Afinal, S. ExBs não sa­
,bem nem o tamanho do buraco que devem tam­
par, isso foi confessado. Houve promessas de que 
não viria crise alguma, disseram que o Brasil tinha 
uma muralha intransponivel, e, de repente, esses 

. equilibristas viram a terra se abrir. E, agora, o que 
fazem eles? Tiveram que aumentar a taxa de ju­
ros, dobraram a maior taxa de juros do mundo 
para socorrer, para tapar um rombo de US$20 bi­
Ihões,e esse dinheiro será retirado do sofrido 
povo brasileiro, a uma taxa de juros fantasticamen­
te elevada. Agora, o Govemo, que havia dito que re­

-duziria a taxa de juro, já confessa que vai aumentá-
la mais ainda. 

Quantas vezes as costas magrasdo~trabalha­
dor brasileiro, que recebe o mais baixo sàlário mini­
mo do mundo, terão que agüentar, terão que sofrer 
novas investidas para retirar o seu sangue ralo e 
com ele alimentar os tigres do mundo com conta-go­
tas. Quanto será retirado agora com essas medidas 
perversas que acabam com as garantias dos traba­
lhadores, que reduzem de 8% para 2% o FGTS, que 

quantia necessária para tapar os R$20 bilhões em 
que foi aumentada a divida pública brasileira, porque 
se aumentou o seu serviço, aumentaram-se as taxas 
de juros para tentar atrair e conservar aqui esse di­
nheiro volátil, esse dinheiro voraz que está ai nos 
comandando? ',.' 

Femando Henrique Cardoso, o Presidente, 
escreveu em seu livro denominado Capitalismo e 
Escravidão que,,"a escravidão foi superada, por­
que o capitalismo era capaz de explorar mais os 
trabalhadores· do que a escravidão poderia fazê­
lo·. De modo que agora Sua Excelência comprova 
a sua tese. Realmente, dessa maneira, massa­
crando os trabalhadores, retirando e desconstitucio­
nalizando os seus direitos, reduzindo ainda mais o 
seu poder· de compra, barateando as demissões 
mais do que o fez o Sr. Roberto Campos, quando, 
ao criar o FGTS, disse que estava conseguindo afir­
mar as condições para uma maior rotatividade da 
mão-de-obra, barateando a demissão e assim permi­
tindo aos capitalistas que demitissem os emprega­
dos e contratassem outros por salários mais avilta­
dos. Portanto, é natural que aqui poucos ousados 
defensores dessas medidas.tenham capacidade de 
afrontar a consciência nacional. O ·chupa-cabras" 
não vai se saciar com essas medidas se entregar­
mos os pontos e rendermos a este Govemo as pou­
cas e· modestas conquistas dos trabalhadores brasi­
leiros .. 

Pensei, Sr. Presidente, até mesmo em fazer 
uma espécie de greve individual: não comparecer a 
esta sessão e perder meus vencimentos. Acontece 
que nem isso podemos fazer, porque a imprensa fica 
fiscalizando e não entenderia que eu estava ausente 
para não participar desta sessão, deste massacre 

. aos trabalhadores· brasileiros; apoiar ou ver apoiada 
uma das 51 perversidades que o Govemo estabele-
ceu com sua caixa de Pandora para alimentar ban­
quetes nacionais e estrangeiros, para elevar as ta­
xas de juros e atrair mais dinheiro ou, pelo menos, 
para manter aqui o que já estava em reservas e em 
especulações bursáteis. Portanto, estou· aqui curo: 
prindo o meu dever de maneira talvez um pouco ma­
Ihor do que se fizesse uma espécie de greve indivi·· 

/ 
I 

.I 
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dual para me afastar de'lte campo que se transfor- sidente, Sr'ls. e Srs. Senadores, desconheço nesta 
mou em um campo em que o masoquismo insaciá- Casa, pelo menos na atual legislatura, projeto que 
vel de uma parte dá sociedade pretende demonstrar tenha sido objeto de obstrução tão sistemática quan-
a tese de que a escravidão explorava menos os tra- to este que institui o Contrato de Trabalho por Tem-
balhadores do que o faz esse capitalismo selvagem. po Determinado, que, aliás, convém não confundir 
Fernando Henrique Cardoso, o professor, quer, a com contrato temporário, que é outro instituto jurídi-
todo custo, mostrar que tinha razão ao escrever em co. Com efeito, este projeto foi objeto de vários pedi-
sua tese Capitalismo e Escravidão que o capitalis- dos de anexação e desanexação de outros projetos; 
mo. é capaz de extrair a mais-valia relativa de uma foi objeto de audiências públicas, de audiência por 
forma mais eficiente e intensa do que o fazia o regi- outra comissão além daquela a que havia sido reme-
me escravo. tido; foi objeto de sucessivos pedidos de vista e de 

Estamos a caminho da modernidade; a mo- votos em separado. 
dernidade a que eles se referem se chama neo-es- Chego a imaginar que há um desencontro entre 
cravidão, neo-escravidão do povo e a delegação o que pensam a cúpula sindical e as bases do movi-
total, a ab-rogação integral dos direitos dos traba- menta trabalhista. Este é um projeto cuja apreciação 
Ihadores brasileiros. Os funcionários e os trabalha- muito postergamos - um projeto que está nesta Casa 
dores foram eleitos, Sr. Presidente, vítimas princi- desde 6 de dezembro de 1996, há um ano e um mês-
pais que deverão sustentar esta crise e impedir o , mas já adotamos um dos seus princípios, um dos 
seu aprofundamento, uma crise que os equilibris- seus itens fundamentais à revelia, no aguardo de sua 
tas não entendem e já confessaram que não sa- aprovação: é a instituição do banco de horas. Em São 
biam de suas dimensões. Quanto será o pagamen- Paulo, no ABC paulista, o banco de horas foi a altema-
to exigido para impedir o aprofundamento desta tiva dos sindicatos ao acordo de redução de salários e 
crise fantástica do capitalismo? Alguns' liberais jomada firmado entre a Força Sindical e o Sindipeçasj 
afirmam e já se perguntam se não será a crise final dir-se-á que foi a Força Sindical; no Rio de Janeiro é a 
do capitalismo. CUT que, com as empresas, institui o banco de horas: 

Como é possível retirar com conta-gotas o san­
gue dos trabalhadores para alimentar Tigres Asiáti­
cas? Tigres não podem ser alimentados com mamá­
deiras e conta-gotas: Seria preciso, portanto, outro 
diagnóstico e outra avaliação para que essas medi­
das perversas, essas 51 perversidades permaneces­
sem na caixa de Pandora e não azucrinassem o 
povo brasileiro, explorando-o ainda mais. 

l' 

oj.'., 

Muito obrigado. , 
Durante o discurso do Sr. Lauro. Cam­

pos, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 1f! Vice-Pre-
sidente. ' 

'q'Duranteo discurso do Sr. Lauro Cam­
pos, o Sr .. Geraldo Melo, '1f! Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
..: Está encerrada a discussão. 
I~' .' 

". Com a 'palavra o Relator do' projeto na Comis-
são de AssUntOs SoCiais, Senador Waldeck Omelas. -

-1 i , 

~-. O SR. WALDEC~ ORNE LAS (PFL ..,. BA. Para 
esclarecimentos. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-

·Para evitar demissões em massa, o Sindicato dos 
Metalúrgicos do Rio, filiado à cur, assinou ontem -
leio O Estado de S.Paulo do dia 5 de dezembro -, 
com sete sindicatos patronais, acordo que cria em ca­
ráter experimental o banco de horas, sistema de com­
pensação de horas não trabalhadas." É exatamente 
isso o que préConiza o projeto. E, como bem chamou­
nos a atenção o Líder do PMDB, Senador Jader Bar­
balho, depende de uma negociação, de um acordo, de 
livre entendimento entre os sindicatos patronais. e· os 
sindicatos de empregados. 

. Relatei a matéria' na Comissão de Assuntos 
Sociais. Nem por isso devo deixar de tecer comentá­
rios a respeito da argüição de, inconstitucionalidade.' 
Ora, se formos considerar que é inconstitucional me­
xerna CLT, estaríamos considerando que estão ile­
gais,irregulares todas as alterações da CLT realiza~ 
das até agora desde a Constituição de 1988, a gran­
de maioria delas, é justo que se reconheça, por in­
junção dá classe trabalhadora. Os direitos dos traba­
lhadores estão estão estatuídos no art. 7º, mas so­
mente o inciso I depende de lei complementar que o 
regulamente. 

Não vou discutir questões relativas aos custos 
do trabalho no Brasil - deixo isso para os acadêmi­
cos -, mas sabemos que pesa realmente na gera­
ção de novos empregos. No entanto, é preciso que 

" 

; ~ 

" 
" 

'. 
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se assinale, como disse, que a adoção do Contrato cal na folha pudesse ser discutida para todos os 
de Trabalho por Tempo Determinado é urna modali- contratos, transferindo isso, tal como fez o México-
dade que já existe na CLT e agora está sendo ape- aí vamos fazer uma mesmice, ou seja, vamos bus-
nàs expandida para qualquer etapa do processo pro- car esse exemplo em outro país - para diminuir o 
dutivo na empresa, mas dependerá de acordo ou chamado custo Brasil da folha salarial e remetendo 
convenção coletiva prévia entre as partes. para o faturamento das empresas a contribuição do 

Vamos discutir um pouco a questão relativa às 
micro e pequenas empresas, que, neste caso, pode­
rão contratar até 50% de seus empregados por esse 
novo sistema, por essa nova modalidade. 

Existe no Brasil cerca de um milhão e meio 
de pequenas e médias empresas, ou seja, empre­
sas com menos de 20 empregados. Segundo a 
RAIS de 1995, 91,96% desse tipo de empresa no 
País tem até 19 empregados e sua participação, 
em relação ao número de empregados,' é de so­
mente 22,92%. A média, nas micro e pequenas 
empresas, é de 3,34 empregados por estabeleci­
mento, que, agora poderão admitir até metade dos 
seus empregados pelo novo sistema, isto ~, poderão 
admitir um empregado com contrato temporário de 
trabalho. 

Dir-se-á, todavia, que a média é distorcida 
porque os extremos é que a conduzem. Mas, veja­
mos a esse respeito, conforme meus dados, o gru­
po das empresas com até 19 empregados. No Bra­
sil, há 1 milhão, 413 estabelecimentos desse tipo 
que possuem até 4 empregados somente; portan­
to, temos nada menos que 1 milhão e 16 mil em­
pregos. Ou seja, de cada três empresas com me­
nos de 19 empregados, duas têm menos de 4 em­
pregados. 

Não é verdade que haja redução da receita das 
entidades do Sistema ·S". Há uma redução em 50% 
da cpntribuição para o Sistema ·S· apenas sobre a 
folha de salários sob o regime do contrato de traba­
lho por tempo determinado, ou seja, não se aplica a 
redução para o estoque de contratos existentes sob 
o regime de tempo indeterminado. Nesse sentido, 
então, não há queda de receita, há um acréscimo 

. mais lento na medida em que haja geração de em­
pregos pelo sistema de contratos por tempo determi-
nado. . 

O Sr. Roberto Freire (BlocoIPPS - PE) - Per­
mite V. ExJ! um aparte? 

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL - BA) -
,Pois não. 

O Sr. Roberto Freire (Bloco/PPS - PE) - Não 
seria interessante iniciarmos uma discussão em que 
a redução da incidência dessa contribuição parafis-

Sistema ·S"? Essa norma valeria para todos os con­
tratos de trabalho e não apenas para um contrato 
temporário ou mesmo um acordo que viesse a se 
realizar entre empregados e empregadores. 

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL - BA) -
Concordo com V. ExJ! e estou disposto a trabalhar ao 
seu lado nas discusSões que' certamente existirão 
nesta Casa a partir deste projeto sobre a redução do 
custo do trabalho em nosso País. 

Sr. Presidente, tampouco é verdade que o pro­
jeto gere rotatividade de mão-de-obra; pelo contrá­
rio. Consta do art. 42, § 12, inciso I, deste projeto 
de lei, a explícita obrigatoriedade de preservação 
do valor da folha salarial em nlvel superior às res­
pectivas médias mensais dos 6 meses imediata­
mente anteriores ao da data de inIcio de vigência 
da lei. Ou seja, considerada a média dos 6 meses 
anteriores, não pode a empresa que utilizar o Con­
trato de Trabalho por Tempo Determinado reduzir 
o valor da folha salarial. Desta forma, não será per­
mitido ao empregador, demitir um empregado de sa­
lário alto para substituI-lo por outro de remuneração 
mais baixa, ainda que pelo regime de tempo indeter­
minado. 

De outro lado, o projeto busca, explicitamente, 
apoiar e estimular a geração de novos empregos ao 
estabelecer, também, a obrigatoriedade da manuten­
ção do quadro de empregados em nível superior à 
média dos seis meses anteriores e, ainda, que o nú­
mero de empregados contratados por prazo determi­
nado seja, no mínimo, igual à média que serve de 
base para calcular o limite de admissões permiti­
das sob a nova modalidade. Assim sendo, não 
apenas não é permitido reduzir a remuneração dos 
trabalhadores preexistentes sob o regime de con­
trato de 'trabalho por tempo indeterminado, como 
não é possrvel reduzir o seu número. Entender de 
outra forma é não haver lido o projeto ou não enten­
der português. 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, é evi­
-dente que' a lei não é nenhuma panacéia e que este 
projeto -não visà'a fazér'mágica; este é,um projeto 
necessário que se torna oportuno nesta ocasião. Dár 
por que o tempo do Contrato de Trabalho por Tempo 
Determinado está limitado a dois anos e os incenti-

, 
I 
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vos à redução dos custos 'em que incorrem as' em­
presas é de apenas dezoito meses. Vejam que mes­
mo o contrato por dois anos vai se beneficiar de re­
dução de incentivos por apenas dezoito meses. De 
outro lado. a base de' cálculo será sempre oS seis 
meses· anteriores à sanção da lei que se está discu" 
tindo. 

Quero agora me referir particularmente' à 
emenda mencionada. que' é de redação. O pareCer 
do Relator. Deputado Mendonça Filho. na Câmara 
dos Deputados. manteve. como havia sido proposto 
pelo Executivo. o prazo de um ano para o funciona­
mento do banco de horas. O seu substitutivo é exi>lI~ 
cito: trata de acordo ou convenção coletiva. " 

Durante as' discussões. foi aprovada uma 
eme'nda do Deputado Nelson Otoch. que reduziu de 
um ano para quatro meses a vigência do banco de 
horas. E. nessa emenda. inadvertidamente. houve a 
inversão dos termos. De maneira que a emenda de 
redação busca eXata e precisamente - e faço ques­
tão de explicitar isso para que conste dos Anais da 
discussão :.... no inciso XIII. do art: j2 da Constitui­
ção. a "duraçãó'dó'trÁbalho normal' não superiora 
oito horas diárias e quarenta e quatro semanais. fa­
cultada a compensação de horários ea redução de 
jornada. mediante.acordo ou convenção coletiva de 
trabalho". Quem põe nessa ordem. "acordo ou con­
venção coletiva de trabalho". é a Constituição no in-
ciso XIIi do seu art:72.' . '" , 

" . 

. Vejam. Sr_ Presidente. srªs. e Srs. Senadores. 
que esta é uma lei de eficácia temporária. Vejo com 
satisfação que aqúêies' que lhe fazem objeção estão 
extremamente bem informados sobre a experiência 
e a vida na Argentina e na Espanha. É interessante 
ouvir dizer que a Argentina e a Espanha'tiveram -
no caso da Argentina ainda tem - Contrato de Tra­
balho por Tempo Determinado e o desemprego lá 
crescau. Esta é a pergunta que se deveria fazer: 
qual teria sido a taxa de desemprego da Argentina e 
da Espanha se lá não tivesSe sido instituldo o con­
trato de trabalho por tempo determinado? No entan­
to. é verdade que foi revogado na Espanha em abril 
de 1997. Houve lá um grande acordo laboral. As 
'classes trSbalhadores. por interrriédio de suas cen­
trais sindicais. entenderam-se com as classes em­
pregadoras. firmaram um grande acordo laboral. e 
os dispositivos da lei que regulava o contrato de tra­
balho por tempo determinado foram substituldos por 
novas bases para o contrato de trabalho por tempo . 
indeterminado. Esse grande acordo foi levado ao 
Cpngresso espanhol para que fosse sancionado. e 
assim foi feito. 

. Os votos que faço nesta hora. aõ pedir ao Ple­
nário li aprovação deste projeto. é que aqui no Brasil 
quiçá venha a ocorrer o mesmo' que aconteceu na 
Esp~nha. um exemplo a ser seguido. 

;' O SR. PRESIDENTE'(Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Relator da Comissão de Consti­
tuição. Justiça e Cidadania, Senador Romeu Tuma. 

O SR."ROMEU TUMA (PSL'- SP. Para escla­
recimentos. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te. S;!!s. e Srs. Senadores, Srs. lideres sindicais, 
como os Senadores Jader Barbalho e Waldeck Or­
nelas. penso que não podemos contestar os diag­
nósticos feitos pelos representantes do Bloco de 
Oposição. Esse diagnóstico da situação econômica 
do Pais é claro; qualquer um de nós. ou melhor, 
qualquer cidadão hoje tem conhecimento desse de­
sequilíbrio econômico. Está garantida a estabilidade 
do Real. mas não se pode dizer o mesmo da econo­
mia. O Governo está tentando estabelecer o equilí­
brio econômico do Pais. , , 

, Todos desejamos a criação de empregos está­
veis. o que somente acontecerá quando realmente o 
aspecto econômico trouxer um pouco mais de flexi­
bilidade àsaçôes de Governo. Em virtude da globali­
zação. sentimos as conseqüências de, alguns fatos 
ocorridos na Ásia e na Europa. onde os mercados 
foram enfraquecidos. O Governo procura minimizar 
o processo social que inquieta todos: aqueles que 
têm emprego estável temem perdê-lo; os desempre­
gados temem não conseguir trabalho. Em um Pais 
onde novo contingente de trabalhadores procura as 
portas do primeiro emprego'e as encontra fechadas, 
isso é lastimável. 

Vimos hoje pela televisão o que aconteceu em 
Paris ontem: uma manifestação de centenas de mi­
lhares de trabalhadores desesperados que protesta­
vam contra o Govemo. para que ele abrisse algum 
espaço para os que estão há mais de um ano de­
sempregados. sem opções de trabalho. 

Falou-se aqui da Espanha. e o Senador Wal­
deck Omelas fez referência ao graride acordo labo­
rai lá celebrado. que substituiu o contrato temporá­
rio. Gostaria de lembrar que os trabalhadores e em­
pregados espanhóis têm cerca de quatorze opções 
para fazer contratos por tempo aetE:tffilinado ou inde­
terminado - o contrato por tempo determinado é se­
melhante ao nosso. Há contrato de trabalhadores 
maiores de 45 anos. contrato de mulheres em profis­
sões e ofrcios nos quais se encontram pouco repre­
sentadas. contrato de trabalho para deficientes, con­
trato de trabalho para jovens trabalhadores menores 

'. . 



00566 Quarta-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

de 25 anos ou com idade compreendida entre 25 e pediu uma discussão ampla sobre a geração do em-
29 anos, contrato válido para o ano de 1995 - as prego para criar mecanismos que ajudem o Govemo 
empresas, durante o ano de 1995, poderiam contra~ a estimular a economia e gerar empregos penna-
tar jovens para a realização de suas atividades, nentes. 
qualquer que fosse a natureza delas. Estamos ten-' Durante muitos anos trabalhei no comércio. 
tando universalizar o que diz o art. 445 da CLT, que Sei que, muitas vezes, os trabalhadores de peque-
trata do contrato temporário e elenca algumas ativi- nas empresas levam tarefa para casa, in de-
dades. pendentemente da obrigação de atender às neces-

O Senador Roberto Requião fez referência a sidades do seu lar, produzindo também nas horas 
um fato ocorrido nos Estados Unidos quando era vagas. Isso ocorre, principalmente" no ramo de 
realizada a colheita num setor agrfcola. Com muita confecção. Por isso, talvez, os sindicatos tenham 
angústia, recordo o que aconteceu há uma década tido difICuldade em intervir. Diante disso, mantive o § 32 

no setor rural de São Paulo - não sei se isso ocorreu e me comprometi a discuti-lo com os representantes 
em outros Estados -, onde os bóias-frias eram ex- sindicais. ' ,_ ' 
piorados e era ignorada até sua condição de ser hu- Há obrigatoriedade, nos outros setores, das 
mano. Esse problema s6 foi resolvido quando a salvaguardas das percentagens mfnimas.para cria-
pressão da sociedade fez com que surgisse o con- ção de novas vagas. Essa lei não admite que o em-
trato temporário para as fases de colheita. Hoje, eles pregado demitido seja substitufdo por trabalhador 
têm a garantia de um mfnimo para sobreviver. com contrato temporário; portanto, ela não gerará ro-

Não podemos desprezar o que esse contrato tatividade e poderá absorver uma parcela da mão-
tenta oferecer para superarmos esse perfodo de difi- de-obra desempregada. Com o aumento dá produti-
cu Idades que atravessamos. Não podemos pensar vidade sazonal, a empresa adotará o contrato tem-
que esses acordos sindicais não são de ser contrato porário de trabalho, que poderá ser efetivado, se 
temporário. Não se trata de uma questão de sernAn- houver continuidade dos pedidos durante esse pe-, 
tica. Podemos falar em contrato temporário como rfodo. 
acordo temporário de trabalho. Deixo aqui. minhas ponderações _ para serem 

É isso que as grandes centrais sindicais es- analisadas a critério dos Srs. Senadores. Respeito 
tão tentando estabelecer para evitar o desemprego todos os pronunciamentos feitos, bem como as preo-
em massa. A Frente Sindical resolveu aceitar a re- cupações demonstradas. É importante a presença 
dução do salário' dos trabalhadores, desde que dos Ifderes sindicais. Vamos fazer uma discussão 
haja garantia de manutenção do emprego por um mais aprofundada para estimularmOs a economia do 
perfodo determinado. A CUT procura estabelecer Pafs e buscarmos mecanismos para criação de em-
outros mecanismos e estimula a demissão voluntá- pregos estáveis e garantia do futuro daqueles que 
ria em algumas indústrias. Também procura, de for- entram no mercado de trabalho. , ' 
ma indireta, diminuir o ônus sobre a folha de pagél- O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
mento, reduzindo algumas das prerrogativas e vanla- - Em votação o projeto, sem prejufzo da emenda. 
gens que tem o trabalhador, como assistência à saúde ; Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
e creches. Sr. 19 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima:. 

Não estamos improvisando. Não vou aprofun­
dar-me no mérito da matéria porque o Senador Wal­
deck Omellas já fez isso. S. ExB referiu-se a vários 
estudos sobre o assunto. 

Sobre o § 3g
, que trata das empresas com me.: 

nos de vinte trabalhadores, conversei com 'repre-:, 
sentantes da Federação dos Trabalhadoras no C0-
mércio. Esse é um dos pontos desse projeto que os 
aflige. 

Sabemos que isso talvez tenha sido o infcio d8 
uma discussão sobre a geração de emprego. O Se­
nador Roberto Freire, durante a discussão do projeto 
na Comissão de Constituição, Justiça ,e Cidadania, 

. ,É lido o seguinte: 
• ~. ~ ,', '. ,. L 

RE~UERIMENTO N2 19, DE ~998 

Nos termos do art. 294 do Regimento Intemo, 
requeiro votação nominal para o Projeto de ,Lei dá 
'-'A R 9319 ' >, ..... maran 8. , ., 

~ ~ s 

, ,$818 das S$8SÕeS, 13 de janeiro de 1998. ;-, 
JoSé: EdUardo Outra; , ' ' ' . 

. --, 
. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

- Em votação o requerimento. ',XI 

I 



Janeiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Ouarta·feira 14 00567 

,.Os.$rs. Senadores que o aprovam queiram ~ que nãp se pode mudara.cL,t:de que mudara CLT 
permanecer sentados. (Pausa.) ~ seria inconstitucional. Alegam que, na verdade" está 

Aprovado. se estabelecendo dois tratamentos diferenciados 
parã trabàlhadores que vão estar nas mesmas con-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIoco/PT!.. SE) dições;' exercendo o mesmo tipo de trabalhoe que 
-Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a não estariam inscritos nas 'questões já previstas de 
votação. - ~ " \ c·o, , contrato temporário de trabalho:' 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagaltJãe;)" "; O'Senador Romeu Tuma, relator na Comissão 
- Concedo a palavra ao nobre Senador José Edu~r~: de'Cónstituição, Justiça e (;idadania: citou uma série 
do Dutra, para encaminhar a votação, por cinco mi- de contratos 'por prazo dêterminado que existiam na 
nutos. 'o Espanha~ Todos eles aizem respeito aquestóes es-

.) Pacíficas. A'partir do momento em que o jovem su-
.-0 SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT ,- SE. pera a idade citada no' projeto da Espanha, ele se in-
Para en~minhar votação. Sem revisão do orador.).- clui~ násregras gerais. O que' nós estamos questio-
Sr. ,Presidente, serei extremamente breve, até por- nando é exatamente 'o fato da universalização des-
que acredito que tudo o que tinha intenção de falar sas regras. Eu não teria qualquer Pil3ocupação se o 
já falei na discussão. Mas até em homenagem ao Brasil todo fosse um grande ABC, o que seria ótimo, 
Senador Jader Barbalho, que foi o único Llder da Seriaélor 'Jader Bartialho, mas a verdade é, que não 
base do Governo que aceitou a provocação que fize- é. O § 32 do art. 1 º ~embóra V: EJcl! tenha tratado sem 
mos para enriquecer o debate da maté!ia, gostaria de a mesma importância do art.1º, ria verdade faz com 
tecer alguns comentários sobre a sua intervenção.' 

. . "., "que, ao:liberar as empresas com até 20 trabalhado-
Em primeiro lugar, se o proje~o é, m~lJ1me,nte res da nêcessidadedo acórdo da convenção coletiva 

autorizativo, como S. Ex'! afirmou, então qual o senti::, e abrir' a possibilidade para acordo' individual, e ao li" 
do de ser aprovado? Porque grande parte do que berar as:empresasonde não há representação em 
está acontecendo hoje no Brasil já está contemplado. primeiro' gráu, vai permitir que uma 'gama imensa de 

O Senador Waldeck Ornelas fez refeÍ"ência trabalhadores deste Brasil venham a ser submetidos' 
ao banco de horas, Primeiro, é necessário":'· é até a essas,' córidiçõês' de trabalho' que estamos apro-
uma referência que o próprio Ministro do Trabalho vando agora, sem a intermediação de sindicatos, de 
fez na imprensa, de que o Projeto- veio para legali- federações e confederações, enfim, sem a- negocia-
zar aiguns" acordos que a CUT,já havia ,feito. O ção coletiva, ,que foi louvada como a grande vanta-
processo de banco-de horas, criado uh!' acordo gém do projeto. Somos favoráveis ao fortalecimento 
com a Ford, em São Berna~o, intrri.duzia uma i~~, da convenção coletiva, dos sindicatos, mas garantin-
dução da jornada semanal de trabalho prevista na do-se um mínimo de direitos para aqueles trabalha-
Constituição. A jornada era de 4<f horas "e foi feito dor'i:ís'que não têm' dêiel1')1inado'grau de organiz~-
um- acordo, de forma que essa jornada' pudesse Ç'ãõ,'ó que infelizmenteácontece em muitas regiões 
ser reduzida nas ocasiões em que a produção da dó'Brásil.:_.': _.', . _ '_,:.::. '.' ':. ' -
empresa diminuía, a depender das oscilações do -~ ,ie~ho' ~rteza deque:láno Estado do Pará,-
mercado, e dessas horas, até as 44 que não eram Estado de V.'Ex'!.,Senador Jader Barbalho, grande 
trabalhadas durante aquele período, fazia-se um parte dos ,trabalhadores não serão contemplados 
banco de 'horas, que eram compensadas depois com' essa possibilidade de negociação: Se é mera~ 
7" coisa perfeitamente possívelná legislação exis- menie autorizativo, é melhor que, não se o aprove, Sr. 
terite. " 'd ' 
'-,"_ o,' • ~ • Presl ente. ""1 _", ,, __ , 

; Até aquela polêmica da reçluçãode salário - "Muito obrigado. , ''", 
sobre o que não vou, entrar no mérito, mas que foi 
feita no Sindicato dos MetalúHíicos de São Paulo - _,,~O SR; ADEMIR ANDRADE (BlocoIPSB - PA) 
também já éstá prevista na Constituição, art. 72, Inci~ ~ Sr. Presidente; 'peço á palavra para encaminhar a 
so VI: irredutibilidade do salário, salvo o disposto em ' votação. ' ;.J. -' ," 
convenção ou acordo coletivo; " O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagalhãeS) 
~ Quero contestar também a afirmação do Sena- - -Antes de cbncedera palàvra a V. ,EJcl!, quero pror-

dor Waldeck Omelas. Ora, os dois votos em separa- rogar a sessão por,se~sentaíninutos e informar aos 
do, na Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-' Srs. Senadores que ainda haverá a votação nominal 
nia, alegam inconstitucionalidade não pelo fato de de'uma PEC: ",. ,,~, . I,' , 



, '. 

00568 Quarta-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998' 

V. Ex' tem a palavra 'por cinco minutos, impror~ e p!'Odutos naturais sem defender a sua industriaJiza-
rogáveis. . " . ' '" ,ção em nosso País, ~tn gerar empregos. É isso que 

O SR. ADEMIR ANDRADÉ (BlocoIPSB- PA. 'se faz no Brasil. 
Para encaminhar iI. votação. Sem revisão do orador.) Desse modo, em vez de defender o emprego, 
- Sr. Presidente, no encaminhamento da votação, o crescimento econômico, o desenvolvimento econô-
quero registrar nos Anais do Senado dados que tra- mico e a aplicação de recursos no nosso desenvolvi-
go do Escritório de Estatfstica de Trabalho da,lngla- mento, em vez de o BNDES estar financiando em-
terra, que demonstram o custo do homem/hora em presas estrangeiras, inclusive na privatização' de es-
vários países do mundo, englobando todos os encar- tatais,em vez de financiar o desenvolvimento, está-
gos sociais. Começamos pela Alemanha, com um se entregando as nossas riquezas com recursos pú-
custo de US$21 ,30 para cada homem/hora, seguida blicos. 
pela Suécia, Sulça, Itália, França, e terminamos no O Governo foi buscar a última idéia que po-
Brasil com o custo de US$2,79 homem/hora. Portan- de ria haver para aumentar o número de empregos, 
to, o custo da mão-de-obra do trábalhador brasileiro a pior de todas elas: a que favorece o empresá-
já' é um dos menores do mundo para qualquer seg- rio e prejudica o trabalhador, reduzindo os seus 
lTientoempresarial. direitos . . , 
. Com relação ao fato de a lei ser inconstitucio- Portanto, Sr. Presidente, quero mais uma vez 
~ál e, o Senador Waldeck Omelas alegar que qual- ponderar aos Srs. Senadores que reflitam sobre 
~Uál' mudança na legislação Trabalhista seria tam- essa votação, que pensem antes de votar e que vo-
bém inconstitucional, quero dizer que uma coisa não tem contra essa lei, porque ela é um verdadeiro atra-
tem nada a ver com a outra. Essa lei reduz direito de so no nosso processo de polltica econômica e social 
trabalhadores e cria duas espécies de trábalhadores, brasileiro. 
o que confronta frontalmente com o que está estabe- Muito obrigado. 
lecido na Constituição brasileira. No entanto, esta 
Casa parece que se esquece ou não enxerga um O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
fato real. Estamos ferindo de morte a Constituição - Concedo a palavra ao Senador Josaphat Marinho. 

brasileira ao aprovar essa lei. , "r O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFl- BA. Para 
I, Finalmente, o Senador Jader Bal'balho fai a enCaminhar li votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
sua argumentação. No final, o que se pretende? Co- Presidente, Srlls. e Srs. Senadores, ao intervir na 
locar o trabalhador na parede.' Cria-se, uma situação discussão, declarei que não repetiria os argumen-
de economia subserviente,' tOs suscitados perante a Comissão de Constitul-
:':,,'p,Brasilé um Pais 'que faz 6 que os outros paro: ção, Justiça e Cidadania. Ainda agora não o farei. 
s,es~ életelminâm~ Temos condiçõesd~"gerarmuito 'Más quero ressaltar uma particularidade que en~ 

, 1nais Êlmpregosnaiíossa Pátria~;Errtii!~nto.,éoJ~" . , ' volve toda a inconstitucionalidade ,dos pormenores se 'o tr8bàlhil.~ô~contra â paredé;'reduz~seo'dêsei1~ do projeú'; , ,', \ ., ; :', , ' , ' • 
volvíme~to;ec:ônômié:Ódo. PaIs e'rião se invéste no .' ' ':".0 ~~.:~:da Coristit~ição' ~r\umera,quaisosdi­
hi>sso 'dà'senvolviri'lénto • pa~ que/então;'o trabalha" reitosdos' trabálhadores por, ela' protegidos. Agora 
aõr po~~aceitàressácóndição e seja obrigado aeu esclareço. Essa enumeração começá no inciso I 
'~'iigolii' esse lato para" não paSsar, por uma situação pela relação de emprego protegida contra a despedi~ 
de maior dificuldade.,' da arbitrária ou sem justa causa nos temios de, Lái " 
:(' ,'ó que' se fez, pôr exemplo, para aumentar a Complementar. O "1~~mo inciso elucida que a lei 
política de industrialização no Pa:rs? O inverso: complementar preverá indenização cOmpensatória, 
íiprovou-se a Lei Kandir. Quando aprovamos a dentre outros direitos, para os que a Constituiçãô re: 
'Constituição dá 1988: estabelecemos que todo lacioná. Tais direitos desdobram-se ao'lado dá ou-
produto semi-elaborado ou natural deveria pagar tros no seguro-desemprego, no Fundo de Garantia 
'ICMS ao Estado, justamente para estimular a in- do Tempo de Serviço, no salário mínimo, na irredutl~ 
dustrialização em nosso Pais. Isso fizemos na bilidade do salário, no 132 mês, -. '.'i 
Constituição de 1988.0 Senador José Serra poderia 
falar sobre-Isso. 'Agora, vemo Presidente FernandO 
Henrique Cardoso 'e, de-repente, acaba com tudo. 
Então, podemos éxportarprodutossemi-elaborados . . .. . 

Note-'se, ainda, que a Constituição tomaexpll­
, cita, repetidamente, a garantia dos direitos que esta" 

beleéem, dentre outros ou além de outros, a melho­
na da condição social do trabalhador; quer dizer,ê8 



t. 

Janeiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 14 005~ 

Constituição coloca a sua sombra, junta aos direitos 
por ela criados outros direitos preexistentes, e mais: 
situa' a relação de emprego no âmbito da lei comple­
mentar; logo, estende a todos os direitos, aos ema­
nados dela e aos anteriores a ela, que visem a me­
lhoria da condição social, o regime da lei comple­
mentar. Este projeto viola profundamente o regime 
da lei comple:mentar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem a palavra para encaminhar o Senador Elcio 
Alvares. 

O SR. ELelO ALVARES (PFL - ES. Para en­
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s. e Srs. Senadores, apenas para efeito de enca­
minhamento, a Liderança do Governo dá inteiro 
apoio aos pareceres dos Senadores Waldeck Orne­
las e Romeu Tuma. 

Portanto, a Liderança do Govemo pede o voto 
·sim' em favor do projeto que estamos votando. 

O SR. HUGO NApOLEÃO (PFL .:... PI) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tem a palavra V. ExB. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - Pio Para en­
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s. e Srs. Senadores, ainda que em breves e rápi­
das considerações, eu não poderia deixar de asso­
mar à tribuna no sentido de demonstrar porque o 
meu Partido defende o presente projeto de lei, exa­
tamente em função de vir ao encontro de seu credo 
e de sua melhor doutrina .. 

"t, ~ j • • I. ., • 

Quero recordar aqui o que todos nós satle-
mos. Até o século XVIII, o trabalho do homem era 
ou frsico, ou animal, ou pelo aproveitamento de 
fontes de energia, como as máquirias a vapor·e'a.s 
rodas d'água para empuxo das embarcações. A 
partir do século XIX e do século XX,' sobretudo; 
tom a industrialização, cristalizou-se a, noção de 
emprego, noção esta da màior importância para às 
relações sóciais em todos os' países dó mundo. O 
que ocorreu. e o que está ocorrendo no momento? 
De um lado, o setor terciário está oferecendo uma 
grande quantidade de empregos, enquanto, infeliz­
mente, o setor agrícola não se expande mais em 
função da demanda. O setor secundário, o setor das 
ihdústrias, dispõe hoje de um grande desafio, que é a 
globalização da economia, as invenções e a modemi­
dade de todo o conceito de trabalho dentro das empre­
sa,s e das indústrias. 

Impõe-se uma fórmula altemativa, como a usa­
da no Japão, onde os contratos por trabalho e remuc 

- nerações variáveis, com uma remuneração fixa e ou­
tra variável, são do maior sucesso. O mesmo OCOrffi[ 

nos Estados Unidos com o contrato por meio expe·, 
diente, com o contrato de tarefas ou com o contrato 
por prazo determinado. As informações que tenho a, 
respeito da Argentina são as de que, neste pars vizi­
nho, há um grande avanço naquilo que hoje estamos. 
procurando implementar no Brasil. Os parses euro­
peus que, em sua maioria, não adotaram este siste­
ma têm hoje uma média de desemprego que varia' 
entre 12% e 25%. 

Estas são novas oportunidades. Não estamos 
impondo nada! Estamos abrindo à sociedade brasi­
leira o direito de discutir este assunto, para que pos­
samos, dentro da liberdade que deve prevalecer nas 
relações entre patrões e empregados, dar maiores 
oportunidades. Isto é, evitar a rotatividade de empre­
gos e, em segundo lugar, fazer com que não haja 
nenhum tipo de desemprego em função do emprego 

por prazo determinado.,. '. :,' ',' ,\ .<,~,;;:il 
Por essas razões, neste instante, recomendo ,O, 

voto favorável à minha Bancada. ,. . ,;, 

A SRA. JÚNIA MARISE (BlocolPOT - MG)­
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagalhãeS) 
- Concedo a palavra à nobre Senadora. 

A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco/POT - MG, 
Para encaminhar a votação. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, Srlls. e Srs. Senadores, após li 
discussão na qual encaminhamos a nossa posição 
co'ritrária à aprovação desse projeto, trouxemos' a 
este. Plenário este pacote, que é um dos cinco que 
tenho no meu gabinete. Conservamos as correspon· 
dências que recebemos de toda a parte de Minas 
Gerais, de todas as cidades do nosso Estado e do 
Brasil. Apenas, vou ler o trecho de uma delas. urriâ 
senhora de Juiz de Fora diz: 

. , 
·Por esta razão escrevo a V."ExB solici­

tando que vote contra a aprovação do PLC 
nº 93, defendendo não o meu interesse mas 
o dá milhões de trabalhadores, que podem 
ser lesados num dos poucos e raros aces­
sos ao lazer que ainda podem contar em 
nosso País." 

Essas são as razões que levaram, inclusive, 
milhares de trabalhadores e suas famllias a defen­
derem e a assumirem uma posição contrariamenttt 
à aprovação, desse projeto. Além de tudo, nesta 
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matéria está embutida uma questão que atinge com ajudar a microempresa no Brasil, dispensando-a de 
"tiro de morte" as entidades sociais, o Sesc, o Sesi, todos os encargos possiveis para que ela possa; 
o Senac, enfim, entidades sociais voltadas exata- efetivamente, gerar mais empregos. 
mente ao lazer, à cultura, à arte, a todo tipo de po- Sr. Presidente, quero confessar à Casa que 
litica social a que tem acesso trabalhadores e trazia dúvidas ao subir para esta discussão. Porém, 
suas familias. Também serão reduzidos, certa- depois do encaminhamento do Uder do PT, elas dei-
mente, todo o tipo de apoio e serão dispensados xaram de existir. Assim, votarei favoravelmente ao 
milhares de trabalhadores dessas entidades em todo projeto, em que pese o fato de que a questão está Ii-
o Brasil. berada na minha Bancada. 

Portanto, Sr. Presidente, mais uma vez quero 
encaminhar contrariamente à aprovação desse pro­
jeto. Sob o aspecto jurldico, técnico, globalmente, o 
projeto não tem razão de ser. É um projeto que visa, 
substancialmente, prejudicar de forma definitiva o 
trabalhador de nosso Pais. Ele não acrescenta ab­
solutamente nada no que diz respeito ao emprego 
em nosso Pais, ao contrário, traz sérios prejuizos à 
classe trabalhadora e, principalmente, a essas enti­
dades. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra BC? nobre Senador Jader Barbalho. 

. O SR. JADEfl BARBALHO (PMDB - PA. Para 
encaminhar a vota.ção. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Preslde'nte, quaildo discuti a matéria, eu ainda tinha 
alguma dúvida. Depois de ter ouvido o encaminha­
mento do Uder do PT, dúvida nenhuma tenho. O 
ilustre Uder do PT, nosso estimado Colega José 
Eduardo Dutra, diz que. se não fosse o § 311, S. Exi 
votaria a favor. Se todo o Brasil fosse o ABC paulis­
ta, S. Exi concordaria. Foi o qúe disse há pouco. Re­
duziu, então, a discussão ao § 31', que diz respéito 
às empresas com menos de 20 empregados e aque­
las localizadas em Municrpios onde não haja repre­
sentação sindical. 

Sr. Presidente, como o art. 311 estabelece que 
nas empresas com menos de .50 empregados a apli­
cação desta lei será de no máximo 50%, estamos li­
mitando a diSCl.issão desta lei a empresas que pos­
sam movimentar 10 empregados. Sr. Presidente, es­
taremos tratando,entâo, da microempresa brasileira 
e de nada além da microempresa.' E estaremos tra­
tando de Municlpios pequenos onde não exista se­
quer organização sindical. 

Sr. Presidente, eu, que já tinha dúvidas, em 
face da manifestação do ilustre Uder do PT, agora 
voto conscientemente. Em primeiro lúgar, faço-o 
acreditando no amadurecimento político do sindica· 
lismobrasileiro, porque neste caso alei só poderá 
ser aplicada com o concurso das lideranças sindi­
'éais. Por outro lado, Sr. Presidente, estou disposto a 

o SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoJPT - SE) 
- Sr. Presidente, peço a palavra por ter sido citado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sabe V. Ex! de toda a amizade e respeito que lhe 
devoto, mas o nobre Senador não foi citado de modo 
a que houvesse necessidade de esclarecimento. E, 
como V. Ex! já encaminhou a votação, peço-lhe que 
colabore, como nós colaboramos com o ponto de 
vista de V. Ex!. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocOIPT - SE) 
- Sr. Presidente, peço apenas que me conceda a 
oportunidade, quando orientar minha, Bancada na 
votação, de tecer um comentário muito rápido sobre 
as palavras do nobre Líder do PMDB, que agora 
está com a consciência tranqüila para votar de acor­
do com o Governo, já que lhe proporcionei a descul­
pa de que precisava .. Muito obrigado. 

O SR. PRESIOENTE (Antônio CarlOs Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador. Sérgio Ma­
chado. . 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr.. 
Presidente, o PSDB recomenda o voto "sim". 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­
co/PSB - SE) - Sr. Presidente; peço a palavra para 
encaminhar. Contudo, se V.ExI permitisse, ouviria o 
Uder do Bloco antes, apesar de eu não ter dúvida, 
como tinha o Senador Jader Bamalho .. " 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlOs Magalhães) 
- V~ ~x! tem á palavra. ., . 

o SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­
co/PSB - SE. Pará encaminhar. Sem revisão do ora-

. dor.) - Sr. Presidente, o projeto, a meu ver, está na 
Casa no momento errado. Em seu lugar, deveria­
mos discutir uma outra proposta, uma proposta que 
visásse.à multiplicação de. empregos e não à transi­
toriedade de empregados no Brasil. Deverfámos dis~ 
cutir uma proposta que proporcionasse às empresas 
melhores oportunidades de atuarem internamente"e 
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de competirem no exterior com as mercadorias aqui O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
produzidas. - Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Du­

Resumindo o meu encaminhamento, o Projeto 
de lei nR 93 altera a forma como funcionava o con­
trato de trabalho no Brasil. O contrato de trabalho 
por tempo determinado, conforme a lei atual, só 
poderá ocorrer nas seguintes hipóteses: em servi­
ço cuja natureza ou transitoriedade justifique a 
predeterminação do prazo; nas atividades empre­
sariais de caráter transitório; e nos contratos de 
experiência. 

Com este projeto da iniciativa do Govemo Fe­
deral, do Presidente da República, FHC, agora todo 
e qualquer contrato pode ser por tempo determina­
do. O contrato indeterminado no Brasil sempre foi a 
regra e o determinado a exceção. Agora, é lógico 
que os empresários, estimuladCls por essa ação do 
Govemo, vão preferir o contrato provisório, enfra­
quecendo cada vez mais a classe dos trabalhadores 
no Brasil. 

Há um outro aspecto que considero grave: o 
art. 451 da Consolidação das leis dos Trabalho é ta­
xativo quando diz que "o contrato de trabalho por 

, prazo determinado que, tácita ou expressamente, for 
prorrogado mais de uma vez, passará a vigorar sem 

. determinação de prazo·. Ou seja, hoje, pela lei exis­
tente, o contrato por tempo determinado que for 
prorrogado passa a ser um contrato por tempo inde­
terminado, fazendo jus aos direitos conquistados 
pelo trabalhador ao longo do tempo. ' 

Neste projeto, retiram-se direitos do trabalha­
dor, como acentuou o nobre Líder do nosso Bloco, 
Senador José Eduardo Dutra - e -a ele somaram-se 
outros Senadores da· Oposição, inclusive' ó' nossô 
companheiro do -PSB, -Senador Ademir. Andrade. 
Nesta proposição, retiram-se direitos de trabalhado­
res e aumentam-se prerrogativas e privilégios, de 
empresários. 

O Brasil quer trabalhadores e empresários 
atuando no mercado de trabalho sem privilégios nem 
para um nem para Ol-ltro, Sr. Presidente. Afínal a de­
mocracia existe para isso, e aCónstituição' existe 
para ser respeitada. 

Por isSo, o PSB vota contra o Projeto de Lei n2 93. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Os Srs. Senadores já podem votar. 

O SR.:jàsÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE) 
- Sr. Presidente, peço a palavra para orientar a Ban­
cada. 

tra para orientar a Bancada. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE) 
- Sr. Presidente, a Liderança do Bloco de Oposição 
recomenda o voto 'não', por entender que o projeto 
como um todo não contribui para o desenvolvimento 
do País. 

Se o Senador Jader Barbalho resolveu pinçar 
uma parte da minha intervenção para consolar sua 
consciência, tudo bem; disponho-me a fazer esse 
papel. S. Ex@ está votando com o Governo, está vo­
tando contra o Brasil, mas precisou de um consolo. 
Não me incomodo de fazer esse papel. 

O Bloco vota 'não". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Epitacio Ca­
feteira. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA (PPB - MA) -
Sr. Presidente, no Partido Progressista Brasileiro, a 
questão é aberta. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- No PPB a questão é aberta. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Rooorto 
Freire . 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE) - Sr. 
Presidente, no PPS o voto é "não". 

O SR. PRESIDENTE" (Antonio Carlos Magalhães) 
- Peço aos Srs. Senadores que estão em outras de­
pendências do Senado o obséquio de virem votar .. 

Como vota o PMDB?, . :. ,: •... - , 

Concedo a palavra ao nobre.Senador Jader 
Barbalho. 

. . O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - Sr. 
Presidente, o PMDB está liberado. , 

Eu pediria a gentileza ao Senador José Eduar­
do Dutra de ler as notas taquigráficas. Aliás,'já pedi 
à Secretaria da Mesa para ,que ele fizesse a leitu~a; 
Do contrário, o Senador _estará levando-me .a erro. 
Ele confessou que, se o Brasil todo fosse o ABC, se­
ria favorável ao projeto. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT - SE) 
- As notas taquigráficas estão aí para serem lidas 
por todos que assim o quiserem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os Srs. Senadores já podem votar. Peço aos Srs. 
Senadores que permaneçam em plenário,. porque te­
remos ainda a votação de uma PECo 

(Procede-se à votação) 

-, 
'-
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\~:', -,:", ' VOTAÇ10 NOMINAL 
,'~~~~----------------------~~~~~~~~ JC' 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 93,~E 1996 

N° Sessão: 1 

Data Sessão: 13/01/1998 

DISPÕE SOBRE O CONTRATO DE TRABALHO POR 
PRAZO DETERMINADO E DÁ OUTRAS PRIVIDr:NCIAS. 

N° Vot.: 1 Data Início: 1310111998 

Data Fim: 13/01/1998 

Partido ;UF Nome do Senador Voto Partido IUF Nome do 

"ANDRAOE 
ANTONIO CAR~ 

.,B ARTUR OA TAVOLA 
PFl MA BELLO PAROA 

eLOCO RJ I SILVA 
psoa 

PFL 'CABRAL 

PMIl" ~ 

NÃO 

NÃO 

NÃO 
NÃI 

N 

PF TC CARLOSPiiiRoCiiiIO 51M 
P51,a P! CARLOS WILSON 51M 
PMI)B SIM 

psoa PA SIM 

PFl I LOBAo 51M 

aLOCO SP EOUARoa SUPLlCY NÃO 

PFl ES ELCIO ALVARES SIM " 

.. eLOCO RS EMILIA I NÃO 

PPB NÃO 

ppa I I AMIN NÃO ' 

PMOS SIM 
PMoa AI SJM 

PMoe 

PMoa 

PTe 
PSOB 

"MOB 

"MOa 
'Moa 
PTB 

>Moa 

aLOCC 
PMOa 

PFL 
PFL 

PMOB 

BLOCO 
PSOB' 

PSOB 

PFL 

PFL 

. 

'MIRANOA 

IAC 
IRa OOAC'R SOARES 

I DIAS 
,MACHAOO 

IM 
~ 

rEaET 

IM' 
I AI R"",' 

ISP ROMEU TUMA 

IpB ,UMA 

IAP . 
I'CE SEROIO MACHAOO 

! AL I 

:ORNELAS 

.", 

Hora Início: 18:21 :41 

Hora Fim: 18:51:12 

Voto 

SiM 
SiM 
NÃO' 

NÃO 
SI 

. " N. 

I 
SI 
NÃO 

NAo 
' . SIM 

SIM 

SIM 

NÃO 

51M ., .... SIM 

ólM 

SiM 

· PFL ~EREIRA ' , SIM • 

~ OE~~~~ ________ ~ __ ~'~::~~~ ___ ~+-__ ~ __ ~~ __ ~~~ ______ ~ 
~ CAMATA "" ". 

, 

, .. . '" . ... 
· 

PFl MIRANDA 

" . 'Moa ~ aCROES ' 
PFl aUILM~~M!~P~~~EIRA~.-,.------,~,-' --_+----~----4----+_+~--~----------~----~--------~ 
PFL. IPI 

PM08 I LUCENA 

, 

PMoe I PA JADER I • • 

psoe AM I PERES • , .' 
PPB RR JOAO FRANCA 
éFL TO JOAO ROCHA 
PFL ~:JOEL DE I 

PFL MT;JONASPINHEIRO 
PFL . MARINHO ',., 

PFL RN: JOSE AGRIPINO .' o' , 

PFL SE I JOSé ALVES 

PFL RO: JOSE BIANCO 

"PTB PR JOSÉ EDUARDO ' , 

BLOCO SE JOSé EDUAROO.DUTRA •. , , ' 

PSOB ES José IGNÁCIO FERREIRA 

,PSOB DF JosÉ I ' • 
'PMOB" ,AP Jose SARNEY ; r. • " 

. PSOB, SP JOSe SERRA 

BLOCO I ,MARISE 

BLOCO OF 

ppe, TO LEOMAR QUINTANlLHA 
,pFL OF 

PPB I M5LEVY OIAS 
ppe I PILUCIOIO PORTELLA 

psoa I 
PSBO I MS I .HO' • 
PMOB I RR MARLUCE PINTO ' 

" . 

; , 

, 

'., 

P" ~S.I~,: ~NTONI~ CARLOS MAGAI ... A,,~ 
00 .. 

Votos 'Sim: 
. ". 

51>,< , 
SIM 

·SIM· . 

NÃO ••• 

,SIM 
SIM' 
'SIM 

SIM, 

NÃO 

SIM, 

,SIM 

SIM 

SIM" , 

'NAO ' 
SIM 

. SIM 

,SIM 

SIM 

NÃO' 
, NÃO 

SIM 

SIM 

SIM 
SlM 

NÃO 

SIM 

" NÃC 

51 

,3 t1 Sec.: " I,: \. Votos Não: 23 . ); " ~' 

Votos Abst: ,O 4° Soe,:' 

'Oporod.: HEITOR LEt'UR' 

, 

, , 

. ,'. 

, 

Total: . . 

, 
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; 

, 

j 
',' o , ; , . . '. 

.' 
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--,-:-
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I· ,---;;-

• .. ,., , --;-
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. ·'OSR. PRESIDENTE (AntoniÓCarlos Ma~hãl!S) .........•...• ·ANÊ~Q'ÂO·PARECERNg 15,bE19913' 
· -Votaram SIM 51 Srs. Senadores e NÃO 23. ...... ...... ..' . ". ··.RedaÇioflnal do Projeto de lei da 

. Não houve abstençao...' .. ..... eãmara nll 93, de 1996 (n9 1.724, de 1996, 
Total: 74 votos. ' . '. ". na Casa de Origem), que dispõe sobre o 
O projeto foi aprovado. contrato de trabalho por prazo determina-
Em vOtaçao a Emenda de Redaçao nll 1. '. . , . do edá outras providências. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) O Congresso Nacionãl decreta: 
Aprovada. Art. 19 As convenções e os acordos coletivos 

r;: a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA DE REDAÇÃO - NII 01 - CAS 

Dê-se ao art. 62 a seguinte redaçao: 
Art. 69 O art. 59 da Consolidaçao das Leis do 

Trabalho - CLT passa a vigorar com a seguinte re­
daçao: 

'Art. 59 ................................................ . 

§ 29 Poderá ser dispensado o acrésci­
mo de salário se, por força de acordo ou 
convenção coletiva de trabalho, o excesso 
de horas em um dia for compensado pela 
correspondente diminuiçao em outro dia, de 
maneira que não exceda, no período máxi­
mo de cento e vinte dias, à soma das joma­
das semanais de trabalho previstas, nem 
seja ultrapassado o limite máximo de dez 
horas diárias.' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O projeto vai à Comissão Diretora para redaçao final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) . 
-.Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 12 Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 15, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara n9 93, de 1996 (n2 1.724, de 1996, 
na Casa de Origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redaçao final 
do Projeto de Lei da Câmara nl! 93, de 1996 (nll 

1.7~4, de 1996,.na Casa de Origem), que dispõe so-
· b'reo contrato de trabalho por prazo detemiinado e 
. dá outras providências. .. . .. '. 
. . Sála de Reuniões da Comissão; 13 de janeirp 
d~ 1998. - (Segue-se assinaturas.) . 

,'" . 

de trabalho poderão instituir contrato de trabalho por 
prazo determinado, de que trata o art. 443, da Con­
solidaçao das leis do Trabalho - CLT, inde­
pendentemente das condições estabelecidas em seu 
§ 2", em qualquer atividade desenvolvida' pela em­
presa ou estabelecimento, para admissões que rep­
resentem acréscimo no número de empregados: 

§ 111 As partes estabelecerão, na convençao ou 
acordo coletivo referido neste artigo: '. . , 

I - a indenizaçao para as hipóteses de rescisão 
antecipada do contrato de que trata este' artigo; 'por 
iniciativa do empregador ou do empregado, não se 
aplicando o disposto nos arts. 479 e 480 da CLT; 

11 - as multas pelo descumprimentóde 'suas 
cláusulas. . ... 

. § 2º Não se aplica ao contrato. de tiábalho pre­
visto neste artigo o disposto no art. 451 da CLT. '. " 

§ 311 As empresas com até vinte, emp,r~gél~os; 
bem como aquelas nas localidades em que OS traba­
lhadores não estejam representadós'pp'r orgÇlnizações ' 
sindicais de primeiro grau, poderão celebrar. o con­
trato de trabalho previsto neste artigo,' mediante 
acordo escrito entre empregado e empregador, ob­
servado o limite estabelecido no' inciso I do art. 32 
.' . '. .. .' , , .... ,., ".!' 

·desta Lei. ,,' ... 
. . ,§ 49 São garantidas as Eistabili~àd~sJ1rovis6-
rias. da gestante; do dirigente sindical" 'ainda, que .su­
plente; do empregado eleito para cargo de direção 
de comissões intemas de prevençao. de,',aqidentes; 
do empregado acidentado,nos termosdoart: 118 da 
Lei nll 8.213, de 24 dejulh<?dé f99ff::~urah~ea vi­
gência do contrato por prazo determinadC?; qoe não 
poderá ser rescindido antes do prazo, estipulado pe-
las partes. . '" .; 

Art. 211 Para os contratos previstos no artigo an­
terior, são reduzidas, por dezoito'meses, a contar da 
data de publicaçao desta Lei: 

I - a cinqaenta por cento de seu valor vigente 
em 111 de janeiro de J 996, as alfquotas das contribui­
ções sociais destinadéls ao Serviço$ocial da Indús~ 
tria - SESI; SerViço .sociar dó Ccímérci6 .i·SESC, 

... Serviço Social, do Transporte -SEST, SerViçO Na­
~ci6!1al de·.Apre~dizagein Industrial - SENAI, Serviço 
!ÍJacionalde',Aprendizagem Comercial - SENAC, 
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Serviço Nacional de Aprendizágem do Transporte - § 22 O Ministério do Trabalho tomará disponf-
SENAT, Serviço Brasileiro de 'Apoio às Micro e Pe- veis ao 'INSS e ao Agente Operador do FGTS as in-
quenas Empresas -,SEBRAE e Instituto Nacional de fonnações constantes da convenção ol.i'acordo cole-
Colonização e Refonna Agrária....; INCRA .. bem como tivo de que trata o art. 19 e do contrato de trabalho 
ao salário educação e para o financiéimento do segu- depositado, necessárias ao controle do recolhimento 
ro de acidente do trabalho; . .... ) das contribuições mencionadas, respectivamente, 

11 - para dois por cento, a alíquota da contribui- nos ihcisos I e 11 do art. 22 desta Lei. 
ção para o Fundo de Garantiá do',Tempo,'dê Serviço § 32 O empregador deverá afixar .. no'quãdro de 
- FGTS, de que tr~~a a Lei ,nº ,8.:036,d~ (.11 ,de, !paio avisos da empresa, cópias do instrumento normativo 
de 1990. " , : ,:L ",,"'" mencionado no art.1º e da relação dos contratados, 

Parágrafo único. As partes estabelecerão, na que conterá, dentre outras infonnações, o nome do 
convenção ou acordo coletivo, ob'rigação de o em- empregado, número da Carteira de Trabalho e Previ-
pregador efetuar, sem prejuízo do disposto no inciso dência Social; o número de inscrição do trabalhador 
11 deste artigo, depósitos mensais vinculados, a favor no Programa de Integração Social- PIS e as datas de 
do empregado, em estâbelecimento' bancário, com infcio e de término do cOntrato por prazo determinado. 
periodicidade determinadá de saque: ' ... : "> ' § 42 O Ministro do Trabalho disporá sobre as 
" Art. 32 O número de empregados contratados variáveis a serem consideradas e a metodologia de 

nos termos do art. 1º desta Lei óbservará o limite es- 'cálculo das médias aritméticas mensais de que trata 
t~bé,l~ido' no instrum~nto' ~eCore,l)t~ da negoeiÇlção o § 12 deste artigo. 
coletiva, não podendo ultrapassar os seguintes per- , Art. 52 As empresas que, a partir da data de 
centuais, que serão aplicados cumulativamente: '.' 'publicação 'desta Lei, 'aumentarem seu quadro de 

I - cinqüenta Pór cento do 'número de trabalhado- 'pessoal em relação à média' mensal do número de 
'res, pará a parcela inferior a cinqüenta empregados;, 'empregos no 'perfodo de referência mehcionado no 

11 - trinta e cinco por cento do número de ti'àbá- artigo' anterior terão preferência na obtenção de re-
Ihadores, para a parcela entre cinqüenta e 'c'ento e cursos no âmbit<>; dos prograr1)as executados pelos 
noventa ,e nove empregado,s; ,e, . :" , ,; ',~ , ~stab,elecimento~ ,fe~erais de ~re.dito, especialmente 

, ',' .111,"7 vinte por cento do número, de trabalhado- Junto ao Ban~o, ~a~lonal de, D,esenvolvlmento Eco-
res, para a parcela acima de duzentos empregados. nômico e Social'.;.; BND~S. ,,' ' N' • 

Parágrafo único; As parcelas referidas nos inci- . <' Art. 6º O art. 59 ~a Consolidação ~ leIS ~ Tra-
, sos deste artigo serão calculaaas sobre a médiaarit- balho - CLT passa a Vigorar com a segUinte redação: 
, mética mensal do número de empregados contrata- • Art. 59 ............................................... .. 
dos por prazo indeterminadô .. do estabeleCimento, '.~~~.~~.~ .~- .' .... :.;' ... :';: ............... : ..... : ........ : ................ :. .. . 
nos seis' meses imediatamente anteriores ao da data /', ,'o ',', .',:§ ,22, 'Poperá ser dispensado o acrésci-

. de publicação desta Lei. -, c '0 • '" ' , , " , ,,; mo de salário se, po~ força ,de acordo ou 
Art. 42 As reduções previstaS no art. 22 serão'as- c,· '"convenção. coletiva, de trabalho; o'excesso 

'seguradas desde que, no momento da contratação:'" "",de, noras "em um dia . for compensado pela 
, I - o empregador esteja 'adimplente jünto ao correspondente diminuição em outro dia, de 

Instituto Nacional'do Seguro Social-INSS e'ao'Fun- " maneira que não exceda, no periodo máximo 
do de Garantia dó'Te'mpó de SeNiço -FGTS; ;":,'1 , de c~l'!tÇ>,e vime dias, à soma das jomadas se-

11 .:. oconti'ato de 'trabalho por prazo determina- ' .. , " manais de trabalho previstas, nem seja ultrá-
do, e ,8 'relação mencionada no ,§ 32 deste artigo' te,' • ", pasSado o 'lim~e ináximo de dez horas diárias. 
nham sido depOSitados no Ministério do Trabálhó: ,: ' , , '§ 32 Na hi~ótese de re~cisão do COh-

§'12 As reduções referidalf nestlfartigôàiJbsis- trato de trabalho sem' que' tenha havido' a 
tirão ehquanto: ". '" " , ", ~:, ,'," o , o' compensação integral da jornada extraordi-

I - o quadro de empregàdos earespectivaló- nária, n~t'foÍTi1a dó parágrafo anterior, fará o 
lha salarial, da empresa -oU estabelec':imento, forem trabalhador jus ao pagamento ,das horas ex-
superiores às res'pectivas médias mensais dos seis,tras não compensadas, calculadas sobre o 
meses imediatamente' anteriores 'ao da datade'pu-'" • valor da' remuneração na data,da rescisão." 
blicação desta Lei; e -""!'. " ,~. ·Ár.. 7º:i:) descumprimento. pelo 'empregador, 

11 ' ... o número de empregados contratados por do disposto nos àíts: '32 e 42 desta '[ai sujeita-o a 
prazo indaterrninado;for, no mínimo; igual à média ' multa de quinhentas Unidades Fiscais'de Referência 
referida no parágrafo único do art. '32• :'':-' UFIR, por trabalhador contratado nos moldes,élo 
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art. ~g, que se constituirá receita adicional do Fundo Antonio Carlos Magalhães, que altera dispositivos da 
de Amparo ao Trabalhador - FAT, de que trata a Lei Consolidação das Leis do Trabalho, e dá outras pro-
n.2 7.998, de 11 de janeiro de 1990. vidências. 

Art. 8!1 O Poder Executivo regulamentará esta O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
lei no prazo de trinta dias, contado a partir da data -Item 4: 
de sua publicação. 

Art. 92 Esta lei entra em vigor na data de sua, 
publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O parecer é favorável. " 

Aprovado o projeto e estando a matéria em re­
gime de urgência, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo Quem peça a palavra, encerro a 
discussão. " . . 

Em votação. 

Os Srs. Senadorés que a aprovam ,queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à sanção. 

Ficam prejudipados e vão ao 'Arquivo os Proje­
tos de lei do Senado n!ls 239, de 1'995,' e 42, de 
1996, com osquãiS"a 'matéria tiamitav~ ~!" conj.u!"t<? 

São os~~uintes os ften~prejudk;ados: 

, -2-
PROJETO DE lEI DO SENADO N2 239, DE 1995 

(Em regime ,de urgência, nos tennos do 
Requeíiniento n!l 1, de 199a - art: 336, b) 

(Tramitando em conjunto Cóm o' Projeto de lei da 
Câmara n2 93, de 1996, e 'Projeto' de lei 

'do Senado n2 42, de 1996) 

Discussão, em' tumo único, do PrójEÍto de Lei 
do Senado n9 239, de 1995"de autoria do Senador 

'Júlio Campós, ~que ,'dispõe sol;>re 's, :epntratação de 
empregados Por temporada em localidades turfsticas 
:e dá outras, pi:Ovidênciiis: ',,:' , ' . 

• ., ~ ~. , ••• , I 

,.' -3-
" . PROJET0DE lEI DO SENADO N2 42, DE 1996 
, • (Em regime de urgência, nos tennos do , 
, , Requerimento n2 1, de 1998 - art. 336, b) 

: (Tramitando em conjunto com o Projeto de lei 
da Câmara n!l 93, de 1996, e Projeto de lei 

'.'" ',' do Senado n2 239, de 1995) 
) • I ~ ; , I. . 

.',;;' Discussão, em tumo único, do Projeto de lei 
do,Senado.n!l 42, de 1996, de autoria do Senador 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇAO N!l39, DE 1997 

Quinto e último dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
39, de 1997 (nR 338/96, na Câmara dos Deputa­
dos), de iniciativa do Presidente da República, que 
'dispõe sobre o regime constitucional dos militares, 
tendo 

Parecer favorável, sob nº 860, de 1997, 'da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Romeu Tuma, com votos' contrá­
rios dos Senadores Roberto Freire e José Eduafelo 
Dutra. ' 

Ein discussão a proposta. '(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. ' '" . 
, ' •. Em votação. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS ...: PE) -
,Sr. 'Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
votação. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã,es) 
- ~oncedo a palavra ao nobre senàdor Àóberto 
Freire Para encaminhara :-,ot~~o.. ,,' .. ' : ':: 
••• ~ , • i - .... l ."" 

... , , () SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS -PE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 

. :-,Sr. Presidente, Srês.,e,Srs. ,Sel)ador:e.s, 'serei muito 
rápido" até porque a argumentação, já a ,fiz na Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. Gosta­

: ria:de trazer à reflexão um processo de debate que 
está ocorrendo no seió do Govemo.; ; ; : .' ,.,' 

, :" Infelizmente,. s6 discutimos questões de violên­
cia ,policial quando, elas ocorrem.' En~Q,. disçutem-se 
a institucionalidade e suas, soluções. Quando 'ocor­
reu ,uma violência inaudita em São Paulo, numa da­
quelas favelas, provocada pela polícia militar, abriu­
se aqui grande debate sobre a nece~sidade ou não 
das polfcias militares, perspectivas de unificação,. se­
gurança pública, não como qUE:!stão'militar, mas 
como questão de cidadánia. O debat,eJ,oiil)centivado 
pelo próprio Govemo. ' 

Essa proposta de emenda constitucional vai 
exatamente em sentido inverso: ao 'invés de discutir 
a questão da segurança como. de cidadania, vai-se 

" 

;. 



'. 

00576 Quartj!-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

conceder status militar a toda a estrutura paramilitar ,O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - V, ExB 
da segurança pública brasileira, .' , ' ",,:1' _ ,não me'tirará esse ,privilégio, Sou todo ouvidos. A 

É importante fazer' ess~ r~fle~ão para, qu~ ~ Mesa já 6óncedeu a palavra a V, E;xB. '" 

Governo saiba o que está solicitando de sua base de , O SR. PRESIDENTE (Antcnio Carlos Magalhães) 
sustentação, Há' de se votar exatamente o inverso - Com a palavra o Senador José Eduardo Dutra, 

daquilo que pretendeu que a sociedade discutisse e O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRÀ (BlocoIPT -SE, 
que se caminhasse como solução para o problema 

Para encaminhar a votação, Sem revisão do orador_) 
das polícias militar e civire da unificação de um úni- _ Sr, Presidente, Sr"s, e Srs, Senadores, nesse nos-
co corpo de segurança pública em 'nosso País. so ,afã de mudar a Constituição, estamos estabele-

Há um outro aspecto sobre o qual quero fa- cendo modificações na nossa Lei, Maior como se ela 
lar. Parece-me que esse projeto não atende àquilo fosse uma lei quálquer. Basta acrescentar a emenda 
que o Governo pretendia, ou seja, desvincular 'a "revogam-se as disposições em contrário' que passa 
questão salarial dos militares, seus reajustes dos 'avaler o que foi votado por último. Os intérpretes da 
servidores civis. Esse item da Constituição 'não foi 'ConstitiJiçãó"rião poderão utilizar aquela expressão 
modificado, O que se modificou foi a criação da muito em voga pelos advogados -" "a intenção do le-
estranha figurado servidor do estado, e não do gislador" -,"pois será difícil saber a intenção do legis-
servidor público, Essa é uma conquista importante, lador em relação às modificações na Constituição, 
porque o Estado pode ser algo, no futuro, que ,dimi~ porque este delibera uma coisa num mês; dois me-
nua sensivelmente o seu espaço, e amplie-sé exata- ses depois, delibera outra coisa contraditória àquela 
mente o espaço público, a visão do público como pri-deliberada 'anteriormente, sob a alegação de que a 
vilegiadafrente ao Estado, e o servidor público tam- ' questão será' resolvida posteriormente e o que esti-
bém 'como privilegiado ante essa ficção, a nova insti" ver por,último 'estará valendo:, ., 
tuição que 'se' cria do servidor do Estado, agorareve- ", Esta PEC tem dois problemas sérios: um foi le-
lada para os militaresbrasileii'os e para as polícias vantado pelo Senador Roberto Freire, Toda discus-
militares, " "'" sãi), que vinhá,ocorr'Elndo no Páís'rio processo de re-

Voto contra'por reprêséntar um retrocesso'em 'dernocratização era da desmiliiilrizaçãodas polícias 
'toda a' Perspectiva quase' estava discutindo na estadúais; 'Já houvàquem dissesse 'até que polrcia 
questão das polrcias militares' é na compreensiiõ'da militar' é 'unia 'contradição emternios: ou 'é polrcia, ou 
função'das Forças Armadas brasileiras; ." ~, é' militar. 'No entantó, essa PEC vai no"sentido exata­

• ' lo -

A SRA. M~RINA.SILV~,(~loco/PT -: AC),;-Sr. 
,Presiqel)t6, peço q'uEI seja 'registrado em àta. meu 
voto contrário, na' votaçãoanterior:'< " ' " , 

- \ .. ~ . , 
,-,O SR. PRESIDENTE (Antonió Carios Magalhães) 

- Será registrado em ata :que; se ·V.Ex" estivesse 
presente, teria votado contrário: . ,-', 
o," ", •• " ~ .~. ··~"".I"'~ "'~:';.'.f. 

O SR~ HUGO NAPOLEÃO '(PFL:' - pi)·,,:,,'si-. 
Presidente, peço a' palávrá: - ' .. ','.' ' , ' "... . 
, . •• _ • li' • ~ ~ • \ _ ." " l \ • • • • • 

. 'O SR. PRESIDENTE' (Ailfoni6 Carios Magá.lhã~) 
~ O Senador' José EauàÍ'do Dutra pediu, a: 'palavra 
antes de V. ExII. . - .. ;: ~ r' .. -'.:',< 

. ~... ~. \." , " . "" ~ 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlcíeoIPr - SE) 
- Gostaria de ouvir os'argumentos'do Senador,Hugo 
Napoleão. Ná votação anterior, todos os si-s: Sena­
dores favoráveis ao projeto pronunciaram-se por 'últi­
mo; que seja diferente agora. Faço questãõ "de 'ouvir 
o Senador Hugo Napoleão, quem sabe'S.E,(I .. muda-
rá meu voto.', ' , .. .. '" , .. ) , 

-~ • '~'. !. .. '~. ..... 

mente confrárió, porque classifica como militares es­
taduais as polícias militares 'dos Estados e os corpos 
de'bombeiros. Então"esse ,é'um·protllema que, no 
nosso entendimeiitCi; faz" com 'que,votemos contraria-
mente. " .... '". 
" '. '. :~_~~i.~~d~ p,~,bl~~a:: 's'omóssensfveis a questões 
levantadas sobre a,defasagem llalarial, ~obre os bai­
x,os ,sa!~riQs' ,dos ,rnilitares" I;:[ltendemos, inclusive. 
.que oS Constituição permitiria,..: e permite - que se 
-promova ,urna reclassificação:,um novq'plano de car­
,gos ,e 'sal~rios -pa~ os 'militares, de (orma a corrigir 
, essa' distorção salarial.: Tem que se .. registrar que 
,isso não é 'privilégio~ dos,militares; os'se,rvidore~,cj­
vis também 'estão sem;reajuste'há tr:ês, anos. Enten­
demos que a Constituição estabelece que. os' reajus­
tés de salários, ou seja, aqueles decorrel)tes de p'~r­
da com inflação, têm que ser iguais entre militares,e 
civis, mas essa emenda, inclusive, • mantém esse 

Ponto na'Constitulç'ãO.·, ,'- '.". . ,- ".. , 
_ ~ • • ~, , ~" ..J ." '. " •• t: \ '1 ) ,: I " 

Estou ,aqui .com, um 'artigopubIiPa~!> na F=Qlha 
.de S.Paulo, do ,Sr., F~bio ~iambiagi, e~!lJ"l.omista q!J~ 
~oi profe~so~, da, UFRJ" Assessor do Ministério, .pe 

I 

'-
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Planejamento e Orçamento do Governo Fernando tão, não me venham com o argumento que foi dado 
Henrique Cardoso. O título é: ·Por que cresce o gas- na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
to com pessoal?". Ele demonstra com números que, com base em um parecer apócrifo, de que era uma 
apesar de não ter havido reajuste salarial para os mudança meramente topológica; de que se tratava 
servidores públicos durante três anos, o aumento simplesmente de trocar de lugar a situação dos mili-
dos gastos não é decorrente daquilo que se chama tares na Constituição. Se fosse meramente topológi-
crescimento vegetativo da folha, com os repiques, as ca, não haveria esse lobby tão intenso para sua 
incorporações de' gratificações etc., mas principal- aprovação. 
mente do aumento dos' gastos com os inativos, parti- Portanto, Sr. Presidente, a Liderança do Bloco 
cularmente com os da área militar. de Oposição recomenda o voto "Não". 

~.' Conclui o Dr. Fabio Giambiagi: 

"( ... ) enquanto o gasto com ativos -
tanto civis como militares - vem caindo, uma 
proporção crescente do gasto com pessoal 
tem 'sido absorvida pelo pagamento a inati­
vos. ( ... ) , 

Uma explicação que poderia ser dada 
, é que isso. refletiria apenas a aposentado­

ria' de indivíduos não repostos. Entretanto, 
o fato de a. taxa de crescimento do gasto 

,com inativos: militares ultrapassar ,larga­
mente a do gasto com' aposentadorias' e 
pensões de civis suger:e que o argumento é 
insatisfatório. , 

, A análise das causas desse elevado 
crescimel)to foge aos, ~streit~ limites c:jeste 
artigo e vai além da competência deste mo­
desto escriba,·Nas palavras da referida pu~ 
blicação do Ipea, datada· de dezemb~ 'c:l~ 
1997, o fenômeno "pode ser. explicado, ,em 

. parte, pelo caráter ~!>peci,al. c:j~ , transferên­
cias das pensões do pessoal militarpa~a ~~ 
demais'membros da.famflia." , 

Ora, independentemente da abrangência que 
terá aquele destaque que conseguimos aprovar na 
reforma da Previdência,qiJÉf ,retira' a possibilidade 
da criação de 'um sisiemaespecial para 'os' milita-­
res -:-fizemos questão de dizer, na ocasiãó'daque­
la votação, .que o ideal não '·era . S." aprovação ·do 
'destaque, mas da nossa 'emenda, ·que.estabelecia 
um regime' único; ó destaque estabelecia 'uma' re-

, dução que ainda de'penderia da .verifiéáçãode qual 
seria a amplituae .,' essa proposta de emenda consti­
tucional, em' nosso', 'entendimento, joga por terra 
aquela decisão aqui tomada quando da reformada 
Previdência. . 

-: -. Se os" militares I deixarão' de ser classificados 
como servidores públicos militares e passarão a sê­
lá· simplesmente como militares, numa carreira espe­
cial de Estado, conforme está colocado, sem dúvida 
s'erã aberta· a porteira para os regimes especiais. En-

o SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Peço a 
palavra para encaminhar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Hugo NapoleãO.' . . .... 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) :-. Sr. 
Presidente, peço a palavra apenas para encaminhar 
ovoto do Partido da Frente Liberal~ favorável,à Pro. 
posta de Emenda' à Constituição n2 • 39, tendo, em 
vista a necessidade imperiosa de se adequarem ,as 
f!Jnções tipicamente militares ,à realidade que havia 
sido distorcida quando da votaçãq ,de ,semel,han,e 
emenda no curso do ano passado. ' ." 

São as Forças Armadas instituições permanen­
tes, cujo exercício efetiv.o .se. dá pelos militares da 
~arinha, do Exército e da Aeronáuticii~'Cre'io que o 
projeto vem sanar e sanear o que se pretendia. , 

• • - • ~ , '. • • " I • 

Com base nessas consideraçPes, ·votamos'fa­
voravelmente . 

: 'bSR. JOSAPHAT ,MAFtI~,iHC)(PFL ":~BA)­
Sr'. 'Presidente, peço'~ .paliMa, para' enéamiritiar' à 
votação. .., ". .' 

, , 'OSR_ PRESIDENTE (AntonioCartos Magàlhães) 
-;-Contra ou a favor, Excelência? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL:" BA·. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão.do orador.) - Sr. 
Presidente, quero declàrar, para :màiltera coerência. 
que voto a favor da emendá. Nela se 'déclára á 'sitüa­
ção dos militares em carát~r~ife~ent~ do~ ,ser:vidores 
:p.úbJicos civis de modo geral.Co~retamente o Gover­
no declara na mensagem que lhes dá um tratamÉmto 
diferenciado. Vale dizer: não lhes dá um privilégio, 
mas um tratamento diferenciado em face da situação 
e, sobretudo. diante dos 'pormenores· deCorrentes da 
emenda, que modificam o regime geral· dos militares. 
inclusive quando os proíbe de, participar, deativida-
des políticas." . , . . 

, . Tal qual votei no caso dos' magistrados; voto 
neste favoravelmente por não reconhecer 'a exis-

, 
" " ," , 

" 
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tência de privilégio, mas de uma situação diferen- atender às necessidades e aos anseios da socieda-
ciada. de brasileira, promovendo mudanças na segurança 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB _ CE) _ Sr. pública, mas·procura justamente o caminho inverso 
, Presidente, peço a palavra para encaminhar. para fazê-lo.' 

Os cabos e soldados do Brasil inteiroconside-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) ram os comandantes militares uma verdadeira casta 

- Concedo a palavra a V. Ex!!. de privilegiados; estes os usam como empregados 
O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr. domésticos, numa explor~ção total.e absoluta. Além 

Presidente, o PSDB recomenda o voto "Sim". disso, as instituições militares são as que mais dite-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães)renças salariais apresentam no Brasil; é astronômica 

_ Os Srs. Senadores já podem votar. a diferença entre os salários dos coronéis das polr-
O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB _ PA) cias Militares nos vários Estados do Brasil e dos ca-

_ Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a bos e soldados. 
votação. O que reivindica a base da Polícia Militar é jus-

tamente a modificação desta situação e o fim do pri-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) vilégio desses coronéis. Isso s6 poderia ser feito 

- Já estamos votando. V. Exª não pediu a palavra na com a desmilitarização, porém o Governo acena 
hora certa; os outros que a pediram foram atendidos. com uma proposta no sentido inverso, fortalecendo 
No entanto, V. Ex!! pode falar, enquanto estamos vo- a militarização e o privilégio. Cabo ou soldado que 
tárido: ' questionarem a ordem de um coronel vão para a 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. cadeia. Eles têm de limpar o sapato e lavar a rou-
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) . pa de coronel.' É isto que está acontecendo no 
- Sr: Presidente, quero registrar que, quando houve . Brasil: a parte administrativa das Polícias Militares 
o conflito nacional da questão da segurança pública 'constitui-se de verdadeiros empregados domésti-
nas polícias civis e militares do Estados brasileiros, cos dos comandantes, além de a questão salarial 
tivemos o cuidado de ouvir as suas representações ser um verdadeiro escândalo em todo Estado brasi-
em todo o Brasil, inclusive neste Senado, especial- 'Ieiro. 

, mente na Comissão de Assuntos Sociais. Percebe- Por isso n6svotamos contra essa emenda e la-
mos que todas ás polícias - a Polícia RodoviáriaFe- mentamos profundamente essa deCisão do Presi-
deral, a Polícia Ferroviária Federal, a Polícia Fede-'dente Fernando Henrique Cardoso. 
ral, a Polícia Militar e a Polícia Civil -, por suas lide- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
ranças, defendiam a desmilitarização das Policias 
Militares dos' Estados brasileiros: A única exceção - Os Senadores já podem votar. 
eram os coronéis das Polícias Militares estaduais, O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT - SE) 
mas a base da corporação, os cabos e soldados; es- - Sr. Presidente:'a Liderança do' Bloco libera a Ban-
tavam abertamente defendendo a desmilitarização cada. Eu voto contra . 
das suas policias. O SR. PRESIDENl'E '(AntoriiO Carlos Magalhães) 

É preciso mudar as regras rigorosas existen- . ..:. O Senador José Eduardo Dutra vota contra, mas 
tes, como a obediência sem questionamento. Per- libera o Bloco da Oposição. . , . 
cebemos, enfim,. a n'ecessidade de mudança no O SR. JADER BARBALHO (PMÓS - PA) - Sr. 
que se refere à segurança pública em nosso País, Presidente, a recomendação da Liderança do PMOB 
mas o Governo faz justamente o inverso disso: éo voto "Sim" . 
fortàlece a militarização, 'inclusive, das policias 
estaduais. . 

Votamos contra essa emenda, qué traz a 
quebra do direito de filiação a partido pOlítico pelos 
militares. b militar que pretende ser candidato terá 
de abandonar o cargo um·ano antes, porque deve­
rá filiar-se' ao partido com a antecedência de um 
ano. 

Uma série de razões não nos permite' com­
preender a atitude do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, que, julgando:se moderno, afirma querer 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
,-O PMOBvota"Sim"; . 
n,' O PFL vota "Sim". 

Tem a palavra a LiderançadoPPB para enca­
minhar a votação. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) -Sr. 
Presidente, o PPB encaminha o voto SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
• ..: Está encerrada '8 votação. 

(Procede-se à apuração) 
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VOTAÇÃO NOMINAL -.. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 39, DE 1997 

DISPOE SOBRE O REGIME CONSTITUICIONAL 'DOS MILITARES. 
.. 

N° Sessllo: 1 
. Data Sessão: 13/01/1998 

PaJlIdo IUF Nome do Sonador 

I BLOCO I RJ ABCIAS 

I BLOCO I?A 

I BLOCO ISE 
?SOB I RJ IARn I DA TAVOLA 

~ 'PMOA 

--'p;;r-~ leRAS 

?M09 

PFL ITO 
PSDB I?E 
PM09 I se ICASILDO , 
PSDB ~?A 

PFL 
BLOCO L~UCY. 

. 

N° Vot.: 2 . 

~ Voto 

NÃO 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

NAo 

. 

Data Inicio: 13/01/1998 

Data Fim: 13/01/1998 
. . -' 

;. .t 

Hora Inicio: 18:53:~2 ) 

Hora Fim: 19:11:10 

I ""rtldo IUF 
?M09 

Nome do Sonador Volo 

PTB 
?S09 

?M09 
, • ?MOB 

?M09 

PTB 
?MDE 

BLOCO 

?MOS 

PFL 
PFL 

"MOB PB 

<iB 
PSOB 

PFL 
PFL 

I 

I SOARES 

I DIAS 

'MACHADO 

ETEBE1 

, 

OJUCÃ 

ITUMA . 
'ROCHA +. 

, VILELA FILHO • 

'1 

, 
~ 

- . --:-SiM 
~ --, NÃO 

· . SiM 
'- 'SlM 

~ 
,.~ ' ... 

_, t, III,..~ - ~ .. 
~ . .. 
==:! 

- . 
~ t I '= .. . -~ ~~~~~----+---~~--+---+-~----------~----~~--~----

~ IA ~~ __________ ~ __ ~~ __ -+ __ ~-+ ________ ~~~ __ ~~~~~~~ 
... · 

;' . ..... .. ; -, .. , 
PFL IMO . • . . ' .. 

~iI ' 
I 

. I 

SIM . 

SIM 

· SIM 
?FL I TO JOAo ROCHA ·.SIM 

?FL I PE JOEL DE I SIM 

PFL I M1 JONAS PINHEIRO S'M· .. 
?FL I BA . MARINHO SIM . '" ';' , . 
PFL I RN JOSe AGRIPINO . SIM ,.. . , ... o', ,,--;- .. 

'FL JOS' LVES lIM . 
lIM - ' , 

JOSI DUARDO ilM """ '1-cC-
BI JOS '1'.0 o " ~_. .• 

JOSE IGNAClO PERR"RA ilM . : ., .. 
• PS09 I DF JOSe ROBERTO ARI!UOA ilM " o ".. "' •. do' " ". 

?M09 I AP JOSE $ARNe: . SIM 

· $IM- . 
. ·8 co ~RO os NÃO 

· SIM 
.--;-

SIM , .. .-
I 

, 

1-;:'=+1 ;:;; ILíl COELHO ; I~ :: I AC , MIRANQA 

"1 ProÍId.: ANTONIO CARLOS .. ."., ulc, 

I:,'· Soe-;: .. , 
12" Soe.. _. 
! 3" Soe.: • . L 

• ;· ... Soe.:· 

I 

I 
-

•• I 
I . - .-- '. .. 

.' . · .' ; . 
. :L.: 

.. - f' ., . 
o 

' . ~ ~.~ . 

':,\(C?tosSim: ,,66 

Votos Nilo: 8 

Veptos Abst: O 
ILEOUR 

.. 

" 
. ~ " .. -. .- , 
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, O SR; PRESIDENTE (Antonio cartos Magalhães) dual especifica dispor sobre as matérias do 
.;,. Votaram SIM 65 SIS. Senadores: e NÃO 8. art. 142, § 32, inciso X, sendo as patentes 

Não houve abstenções. ' dos oficiais conferidas pelos respectivos Go.: 
I I ~ l ~ , 

Total: 73 votos. ' vemadores. ' , 
Foi aprovada a Proposta ,de Emenda à Consti- . § 22 Aos militares dos Estados, do 

tuição. '- -". c '" Distrito Federal e dos Territórios, e a 
A matéria constará da Ordem do Dia do próximo seus pensionistas, aplica-se o disposto no 

dia 21 de janeiro para o segundo tumo dá votáção. art. 40, §§ 4g e 52, e aos militares do Distri-
'Éa seguinte a matéria 'ap~vada: to Federal e dos Territórios, o disposto no 

art. 40, § 62," 

PROPOSTA DE EMENDA 
, À ÇONSTITUIÇÃO NR 39i'DE 1997 
(N2 338f96, na Câmara dos Deputados) 
(De iniciativa do Presidente da República) 

• • • j 

Dispõe sobre o regime constitucio­
nal dos militares. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termOs do art. 60 da Constituição 
Federal .. 'promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional: 

Art. 12 O art. 37, inciso XV, da Constituição, 
passa a vigorar: éom a·seguinte redação: 

, . , " . , . 'Ari:: 37. .:.: ... : ....................................... . 
, . . "'" ~ 

..... ' ' .. ,'. .. " XV'.!..' ,os' .véncimentos dos servidores 
.. , .. . públicos São irredutlveis, e a remuneração 

- ' 

Art. 32 O inciso 11 do § 19 do art. 61 da Consti­
tuição passa a vigorar com as seguintes alterações: 

'Art. 61 ................................................ . 
,§ 19 ................ , ..................................... .. 

/1 ~ ........................ : .............................. . 
.... ' ....... -.................................................... . 

. c) servidores públiCOS da União e Terri­
tórios, seu regime jurldico, provimento de 
cargo~, es~abilidade e aposentadoria; 

: f), militares ,das Forças Armadas, seu 
regime, jurldico" provimento, de cargos, pro­
moções, estabilidade" remuneração, . refonna 
e transfer!!r;lCia par.a. a ~s~rva, '. ,',' 

• , '. , ~ ,{ ! 

I , .. " obsé",àrá o que, dispõem os arts. 37, XI e 
, , ' . XII, '150, U, 153, 'lII'e § 22,1; , , " 'Art. 42 Aéresee!'lte-se o Seguinte § 3Q' ao ar!., 

. . . ... '.. . , . . . , ,. .' .. ............................................................. 

Art. 2R A Seção,1I do Capitulo VII do Titulo 111 
~íl Con~it,u,ção' passa, a ; denominar-se "Dos. Servi­
dores Públiços~ e a Se,ç~o 111 ~o Capitulo VII·doTI­
,tul,o UI. da ,Constituição. Federal passa a denomi­
,00~r-~~ .'001; ,Militares, ,(jc?1; E;stados, do Distrito .F:~­
deral e dos Territórios\ .dando-se ao ar!. 42, a se-
guinte 'rédaÇãó: . : : ;.::.' : : : ' ,: . ' ~ .. : : 
" ,.; 

, . 

. I • . • 

. ~', :. 

·:,"\~rC42. 'Os ittembros'das PollciaÚllili­
. , 'tàres eCoi'pos' de'Sombeiros Militares,ins6-
" tuições com' base na hieralquia e discipliria, 

são miiitares dOs' 'Éstadcis,' do Distrito Fede-
rál e dos TerrltóriOs. _: 

§ 1 D Aplicam-se aos' militares dos Esta­
. dos, do Distrito' Federal e dos Territórios, 
, além do que vler·a' ser fixado em lei, as dis­
pOSições do'àit: ,14, § a2

i do ar!. 40, §32, e 
do art. 142, §§'2R e 32, cabendo a lei esta-

,1,42 da ConstitiJ!Ção:' , ,,'. . " . " 

• ., 1· ,~, i,.' , ,\ , -

~ . ~ . . ~ , 
·Art~142: ... : ... : ......... : ... :.:.:.:.:.: ............. . 

, .; •. - •. , , , • ,I.' \, . -.; . 
.............. u ............................................. . 

. , : : ; : :' . § 311 Osmemb,rà$ .d~s FOrÇàs Armadas 
... , , ' sãó denominados militares,' áplicando-se­
., .. , 'lhes, além das que vierem a ser: fiXadas em 

. lei,: as ~egulrites ,di~PQ~iÇõe~: ' " ~ " : 
, - as pàferites; corri i>rérrogativas. direi­

tos e deveres a elas inerentes,~o conferi­
das pelo Presidente da República e assegu­

, , ,radas em plenitude' àos 'oficiàis dá ativa, da 
reserva ou re(ormados, sendo-lhes privatl­

• ' vos os tltulos e postos militares e, juntamen­
te com os demais membros; o. uso'dos uni­
formes das Forças A~~d.as:' '. ' ,,' 

11 "';"0 'militar em atividade que tomar 
posse, em . cargo 'ou emprego público civil ' 
permanente será transferido para,arese..va, i, 
nos termos da' lei; . ' , ' I 
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111 - O militãr da ativa que, de acoldo .. 
com â lei, tomar posse em cargo, emprego 
ou função pública civil temporária, não eleti­
va, ainda que da administração indireta, fica­
rá agregado ao respectivo quadro e somen­
te poderá, enquanto permanecer nessa si­
tuação, .ser promovido por antigüidade, con­
tando-se-Ihe o .tempo de serviço apenas 
para aquela promoção e transferência para 
a reserva, sendo depois. de ,dois anos de 
afastamento, contlnuos ou não, transferido 
para a reserva, nos termos da'lei; 

IV - ao militar são proibidas a siridii:ã-li­
zação e a greve; 'l,l' , 

V - o militar, enquanto em serviço ativo, 
não pode esiar filiado a partidos pollticos; 

VI - o oficial só per'derá o posto e a pa­
tente se for julgado indigno' do oficialato ou 
com ele incompatrvel, por decisão de tribu­
nal militar de caráter permanente, em tempo 
de paz, óu de tribunal especial, em tempo de 
guerra: ',' .... ,',',' ',', ,.- '. 
, '-. VII:"" otbficia:l cóndànadó na Justiça 
Comum ou Militar à pena' privativa de liber-

, , ' . ' .' ,dade· sl:Jperior ,a ,dois, anos; por sentença 
. ",''- trái1sitadá em jLllgádó:será: submetido ao jul­

gamento previsto no inciso anterior; 
" , ," ,'.','.' VIII-' aplica-se 'aos' militáres ,o disposto 

no art.' 72,' incisos' VIII, XII;' XVII; XVIII, XIX e 
XXV, e no art. 37, incisos XI, XIII, XIV e XV; 

• IX - aplíca-!1E! a~ ,militares e ,a ~s pen­
sioniStas <> diSposto no árt. 40,§§ 42, 5'1 e 62;, ' 

X - a lei disporá sobre () ingresso rias 
Forças Armadas, os limites de idade, a esta­
bilidade 'e outras condições. de transferência 

",. "dO iriilitarpara a inatividade, os direitos, os 
; ; , ; ; ~,~ êl~jt~~s,;~.)'Ê~~l!I'!E!ração, aj:l p'rerrogativas e 
. . ' , ,''-óútras situaÇões especiais 'dos ,militares, 
;- ~ • 1 I I ~ ~ I I • I!" I .' ,'I. ~,~;",. • .. " • 

. '. 

... ..' .c0'1~lçlfilr~~~ ~.p~ulll~ndades de,suas atl­

.. , , , . , Vidàdes: :)r)91~~v:~ : ~q~I#: cúhír:1'ridas por 

. , , . força dá 'compromissos' internáCionais e de 
•. ~. J~. :/. _.:;':, ~qér~~~~ ~~ ,.~ ." I''':''~~ I \ : ~'-' ,".: "".~: .. ,:, ~',:~ .~.~~, .. '. ._.' 

• .-" .. O SR. PRESIDENTE. (AhtQnio, Carlos Magalhães) 

~"PRojETo'óiiLêi DÀ'CÂMÁR.Ú.II&8,''r~E 1997 
-., . 't~mr9giiri~ê1e'urgênCia.'nós-termos·do 

Requeriménto'n2 2, de '1998:'::'ait. 336, b) 
1.... •• , .,.. -, •• ,.. • • • ~. • 

:::. >,iótáçãó; ém turno únicO. do Projeto,de Lei da 
.' ~ . R . . ' "Câmara,n ,68, de 1997(n ,.3.8HI97., ,na Casa de on-
gem), de iniciátiva do Pre~(cle.nte da,~epública. que 

autoriza o Ministério dós Transportes, por intermédio 
da Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, 
a repaSsar à Companhia de Trens Metropcilitanos de 
Pernambuco - COPERTRENS, recursos para paga~ 
mento de pessoal, tendo , 

• Pareceres favoráveis, sob n2s 10 e ,11, de. 
1998, das Comissões 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator:: 
Senador Roberto Freire; e . . 

- de Assuntos Econômicos,' Relator. . Senador 
José Eduardo Dutra. 

, A matéria constou da Sessão deliberativaor'diríâ­
ria do dia 9, quando teite sua discussão eneerrc:!da. 

Passa-se à votação. . . 
OS SIS. Senadores' que' Ó' aprovam' 'queiram 

Permanecer sentados, (Pausá.)' .,' , (; . , 
Aprovado. ' .. ' . - '" ,.",., 

" 'A matériavai à sa:nçãó.'" ','.,.,' " ", 
,," .• .•. •• ", •• '" "., "o •.• 

'. ,é o seguinte o'proleto aprOvádo: . 
~ J , ~. • . '. r 

, ''l ~ ••••• 

", "., • '; ~ . .>...... " • '.: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA, . , 
. N1I68, DE199i 

, (NII3.814197, na Casa de origem) . 
, (De iniciativa do Presidente,(ja'Âepúbliea) 

Autorlzao,-Minlistérlo dos Transpor­
tes, por Intermédio. da Companhia Brasl-

'. leira de Trens Urbanos ..;, CBTU, a répas­
sar iJI Companhia 'de,Trei'lsMetropolltanos 
de Pernambuco': COPERTRENS. recur­
·80S para pagamento de pessOal. 

... "',' ,O Congresso Nacional.decreta:' , 
. , . ·'Art. 12 ,Fica: o 'Minisfério'dó's,Trà"sportés; por 

,intermédio "da' C6mpanhiá ',Brasileira' de'Trens' Ur­
bànos"- csru;, aulórizádo"á' r'epássàrà Cómpa­
'ritua' tle Trens'MetropoliulhÓ'S 'eiS Perharnbuco':'" 
COPÉRTRENS:'os reCLlÍ'so!Í1équiv'à.entei;' aO paga­
mento das despesas com a folha de pessôár,"eriCâr­
gos sociais, benefícios e contribuição à Fundação 
Rede, Ferr:ovi*ria, : federal de . Seguridade Social -
J~~fER, dqs',er:npr:egaqO,s: t:rà~f.e.rid;O~ ~.Gqpertrens, 
por sucessãó, trabalhista, riá data da transferência do 
.-' .... ., . .....~.' i 'lo '. I .. -, I t .. t- 1.- I ~. ,~.} I, o" • 

Sistema de, r~~sJJrbano~,de .Recife para0 Estado 
déPemamb'uco, de aco~Q çorri ~ l~'i ',no ~ à:'S93, de 3 
de agosto de,1.993.: ", '. .,' , ,. , 
•••• , , ) i, ~PI ~ t t ,. ,", I 1 , ~ I .", • 

. '. ' "', -§ 1 g Ç>§ r~c4rsos .ser~Q' ,rep~~acW~ mensal-

. mente a ~l1ir,~a.'data da,~f~,iva ass!Jnção,do Siste­
ma,de TrelJ~·VriJanpsdeRecif$. pelo. Estado de Per-. 
"ambuco a~~d!JO/;lo de 200.1!'linclusiv~;"de)fe~0 ser 
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Ílplicados' exclusivamente nas despesas refer-' O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE) 
eneiadas neste 'artigo; . ."' . ,~." .:. Sr. Presidente,'de nossa parte, não há problema. 

, . §~'A autorização de que trata'este"artigo fica '- j OSR~ PRESloÉNTE (Antonio Carlos Magalhães) 
limitada ao montànte das' despesaS referidas no c8- '7' Estáapr~vad~ a antecipação de niat~rias. 
put, corrigidas de acordo cOm os reajustes Salariais 
praticados pela Companhia Brasileira de Trens Ur- r., o SR.~ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
banos - CBTU, correndo à contà de sua dotação or- - A Senadora Benedita~da Silva encaminhou discur-
çamentária. ,", ".. . ' . ~ soà .MeSa para ser publicado na' forma do art. 203 

Art;. 211 ' Çaberá à Companhia' Brasileira de do Regimento Interno:'" 
, .' '·s.'ExB~erá'atendidà. ~. 'Trens Urbanos";' CBTU, analisar, acompanhar e fis- J,"'." "', ," 

calizar, em nome do Ministério dos Transportes, a A SRA. BENEDITA DA SILVA (BlocolPT - RJ) 
utilização •• dos '{ecursos ,supramencionados, de - Sr. Presidente, Sr's. e Srs; Senadores, quero, nes-
acordo com' o disposto, nesta Lei e na, legislação vi- ta oportunidade, fazer um registro, e com uma certa 
gelÍte: .. " , , . .satisfação pessoal, em destaque ontem ria imprensa 
'. . :Árt.:.3~ Está Lei entrá 'em ,vigor na datade sua carioca, :que foi a realização da segunda fase do 

lpublíeaÇãó:' '. . , .• " . '~, '.,' __ "'. '. ... ,vestibular da UERJ- Universidade ,do Estado do 

. O SR. PRESloENTE(Antonk> Carlos Mag~hã~) Rio· de Janeiro, '. realizada domingo passado, apli-
:.:: Esgotàdá a matéria constante da Ordem do Dia. cada pará máis',de,'15 mií vestibulandos, que se 

Pa. ssa-se, agora, à ap' ~iaça~õ do R'eq' u~rimen- inspirou ,no"tema';",c\ssédioSexual" para inovar a 
prova de redação~ que gerou satisfação para todos 

'tonR '1'7; de',,1998, dEi urgência,lido no Expediente, ,os alunos; • '.". , ; • 1 ' 

para o ,Projeto de Lei da Câmara nll 7, que dispõe 
'sobre'ó transporte multimodal.'. ,'{,Nesta inovação, o 'candidato deveria ler sete 

, , . ", , .' .' .textos,:três depoimentos e escolher um para con-
Em votação o requerimento. . , ,tra-argumentar'com o.depoente, fazendo ~ntes um 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram esquema' contendo',os';'argumentos"que deveria 

permanecersentados,,(Pausa.),,·" usar.' ", ~.: ", ,', '," :,. ", ' .. ;'~'" 
Aprovado .. ',::" •• ~:,', '-, ',' ,Segundo o consenso dos alunos, esta inova-

-:" 6 projetei bOnSti:IJá' dá ,Ordem do Dia da próxi- 'ção foi, positiva e considerada' um avanço, A idéia de 
ma 'quinta-feira.'" " '" ~". . , 'pedir 'para que o's alunos .fizessem um' eSquema vai ... _, I ~ I ~ _... • ...: 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) acabar com o ·zero· na redação eterá'reflexo nas 
- Passa;se, agora" à apreciação do Requerimento ~scolas ,~~ segunc:j9 ,gr!lu"que .I?assarãp, a !lflsinar os 
nl! 18,' de' 1998; de, 'urgência, 'lido no Expediente, ah,Jnos,deAtro de. uma Aova didática .. " '. '.- ' ' " 
para o Projeto de' Lei da Câmara nll 46, que disPõe De acordá- coni, um, doséoordehadores do ves-
sobre' prestação,de contas' e aplicação dos 'recursos ;tibular,. este foi. um ,dos mais bem ,organizados dos 
a que se ref~ri3,a Lei,n~,a,742-:-.Fundo Nacional de últimos anos, nã~ hayendq ,n~r'I.h!J.fl:la.cqn,fu~ao, ~,o 
'Assistência Social. ,', c'"~ ,.... .. ~ ", ~ ". ' ,', '~:' . indice de faltosos foi peqyeno, sendo registrado ape-

E~votaçãoo reqüerimenio. .' •. ". . n~,~m,cas~d~.~~d!~~to.falt~~~.,,~ '~"'" ,', ' 
~ ,P~'. ~r:s.' ,~~r;l~9!?~~,qUEl ~ aj:lrovªm ,queiram,~. te;~a,·f.s!l~d~~ ,?efU~r t!at,B:-s~ ,de:p~jeto de 

. mia'nece'rsehtadós.'(!Sàusà.)' .,!:, ,,,' .r", •• . lei, dEI. nossa au!or;ia" já. ªpfp)/a!;to, nesta,Gasa, dentro 
,~, .• A rOvad6:'!'; :':' ,:.".,:.~: ': :,' '::,'i~':.. ' ,'.' ., de u''';'Ccirisen'so dà 'maiô'ria' dos nossos 'pàres; e que 
""'"'''' ,.}~, ., ,.','" ,1I1i'",.!., "I""i,~,\"'.!'" ';"+' 'se'ehcbhtra"hOje"na'COh'lissãõ',dei:CO'r:istituição e 
... " .. O,projeto constará da Ordem do Dia da próxi- ·.:Justiçá e'Cidadania: aguarilàndo' píúecer'do Rélator, 
ma quinta-feira. ',; , ,. ,:Séliatlbf'José Biahco;,é'qúê verTÍ'réparafatos de in-

"Ó :$Á;'JiRE$IDENTê:(Ariio\nid~pafíóS'Magâlhães) . justiça ptátiCádos'éontra'pessoas inê1efesás,'que em 
~ Consulta 'os'Srs: Lieleres' se:'após'â' ápreciação "dados momentos 'não . encontram 'forças. para' reagir 

'da Ordem do Dia de" iÍrnanhã, pOderíamõs anteci- '-contrà,os seus molestadores, ,.- ; ,", ',' ~.' ! ",'i'", . ,", 
.. ~,,-,1t .. ~- .' • ""~'A'.' ••• ,''-:.~,~''', ••• ,',:,._" 

par a apreciação 'das ' matérias de quinta-feira, ,Esta inovação da Universidade, do Estado do 
"(Pausa.)'\,C c· .'. ';ljf,!';:,:,:~, " í ~""!' ,Út; '" . 'Ribde':Janeiro, em seu vestib'ulé'iI';.8"semaúifida, um 

... O Senador Robe'rto Freire é failMável. 'encorajãmento, para que continuemos' na"defesa de 
, ;'."'- 'Concedô' a' palavri'ao SeriadórJJosé Eduardo . algumas bandeiras.' no âmbito, do Congresso Nació-
'Dutra. .. - . \:i,(::( nal, e nos mostram tâmbém que a sociedade é parti-
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cipativa quanto aos resultados daquilo que se legisla .. .,. - --n -:-. de Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
no Congresso Nacional. \ .• 1 ..... :- ...:., --",..: : --José FoQaÇa.,ê·'"" " -''' 

Nossos parabéns ao professor Paulo Fábio (Poderão ser apresentadas emendas até o en-
Salgueiro, COOrdenador-Gerai do Vestibular .da:·~., certamentoda discussão.) 
U~RJ, que possibi~itou 'aos vestibula~dos ~ma. refl~- )' ... ~; . _ 3 _ 
xao sobre o assédiO sexual, tema hOle de Importân-'- PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 119 DE 1997 
cia nacional. ' 

'. • . . " ~ -; -,~:, .I!' ...:' - :""'". ".\,1. ,~)_ -:;Di~Sl!s~.o,:!"m tumo único, do Projeto de Re-
0_ SR" PRE.SIDENTE (Ant~1O ~ ~gaI~e:;) . solução nV 179, de, 1997, (apresentado pela Comis-

- Nada mais havendo a tratar, a PreSidência val.en~ "são de,l~untos 'EconÔinicos"como"concíu'São de 
ce~r os trabalh.os, desi~nando para a ses~o ordi- seu Parecer n2 847;"dã 199"i,Relàtôr:seôâdorNey 
ná~a de amanha, a realizar-se às 14h30mln., a se- Suassuna) que autoriza o Municfpio do Rio de Janei-
gUlnte .... !':. j C.J 1/.'\'.,1:1=1 ;': :j' G;JI :; :'~!;." '~lroÍl émitir,'através de ofertas públicas, Letras Finan-

; .;rr.:. ,;"~I-: . "",. rU·, .... ! . ',,);) '"i'~.:"" :...--\ gt.ceiflis doT~sourq.~o ~unic.ípi9~?:,Rio d~~~neiro-
Cl -. - , " . ". ,LFTM-RIO, destinando-se os recursos ao giro de -

(. 1·::--: .. :»)'" -ORDE~ ~ D.I~) .0 . '., .l~_:J' ',' 6-h·sua ' dfvida mobíiiáriâtvenefv~l' no:'1'2 I Sàmestre de 
.L,~,.~.·l I'>r.',Z(i;'lI":1"-, \t-. " """ ','- 'O,. ~ .. ~. 1.~_ 1998;J n,,'jl'~' t '~oç', "'_ ",'!' ' . .' c"-' ;-.., 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NR 7;OE.1997,,l· . ~ " .. '" O SittpÃÜlóENrif(Ant~"~:~~es) 
(Em regime de urgência, nos termos do - Está encerrada a sessão. .... .., ,.,.. .,. 

Requerimento '1217, de 1~98- art. 336, b). .. ", .. ", 
,.\. .(Levanta~se a sessão às 19h14min.) 

Discussão, em tu mo único, doProjàto1 dé Lei ,I 
da Câmara nll 7, de 1997 (n9 4.586/90, na Casa de 
origem), de iniciativa. do Presidente da' República; 

. (O,S:NV 10273118) . , .. - . . ~ .... 
, ••• , ". '. >' 

que dispõe ,sobre o ITransporte . Multimodal de" Car- ~ ~ . " ' .. 
'gos e dá.outras prov.idências, tendo'. "~' .. "" ... :;I~" ...,... .. - . . .'. 

Pareceres sob nlls 13 e 14, de 1998; das Co--- ,-I! , ... -ATADA 21 SESSÃ:O:DEUàERAi"i'ÍA"-':'· 
.missões.-.. ::' _',': ,." :.': .• - - ", -,,' ~,~!, Jr,,! ORDINÁRIA, REALIZADA·EM", 

- éle Assuntos -Econômicos, Relator: ,Senador . 8 DE JANEIRO DE .1998' ... " .-
Waldeck ,Omelas, favorável, com· Emendas nVs1;' a (Publicada no DSF, de 9 de janeiro de 1998) . 
t5-CAE;.queapresenta; e . RETIFICAÇÃO" :.'.','. ,. 

- de Sàiviços de Infra~EStriJtura, 'Relator: Sana- . , .... No cabeçalho' da Ata 'à' página n.v 00256',' 
dor Gerson camata; 'fávorável,'nos termos'do pare- . , ... - , .. '. .' ," . , "" 
cer da Comissão.de Assuntos Econômicos. ' Ór,deae lê: .. , '.. -'.. • , 

.'.',- ·(Póderâo·sérapresenfadas'émendâs'até'o·eri- - ~'.t'-"!·'\:-':Atá"da-21 Sessáo·Dellberatlva·OtdIn:6rla.·,.: 
'-'cerramér'lto da discussão,) , , , " .. '-' '/" '; . ~ ... ';' em 8 de Janeiro de 1991 ,., 
. ,. ",'.-" .' . ' , " : : ,':'~ '2'-:.. .'. ":'.':::' ,.' . : . : 311 Sessão Legislativa Ordinária da soa Legislatura 

PROJETO DE LEl'DA'CÂMÀRANII46;OE ~99'7 Lela-se: - ".... ....., 
,'.' . ··'tEn'I~iiriÉl'de ôr'g'êneia; nós ternios dei. ' .... , . 1' .. ',.. '." '.;;"" .', •. ,' , 

'. ' ..... '"R'eq-' 'JérimÊlIlió-~IÍ"18::de'i99à::: árt.:336: b)" ,:,' :~:-: :~~Ata-da 21Se8ai.o·~II~.~lvà.~~lná~~ , 
. I ,. l' ",., - '. -- '<." ,_ .. ·.h ... • -.-':-, e.m 8_de Jilnelr,óCIe, 1998. J-(' __ , .... -.' .. -- ., 1- ",! I~ __ '.·~ ';:~.' .. .-j.;:<,,' ~;'.,~~' t.;': ~'l.Ú~I.\·,.:!..I,.r~_- .. ,.:i'~ '. '~'I' ,,', _, 

" • .'.-.Disçu~são,:elT)· .. t\JmQ .único,-do PJQjeJQ ~e .L~i . SI Sessão Legislativa Extraordinária dEÍ 5QI' Legislatura 
,da.Gâ~_ra,n'.46 •. ~1,99'1.(nlI, ' •. 765./96. na C~ de . ... (' .. h-",· " ~ .:, ""1 "i','/, ,',/'í\~;, 
. origem). ,de iniciativa, do presidente.da,República, . ,,: ,',',',,;.-. 

,.que di~põe'sobre,~ prestação.de conta~.da aplica-' , . AGENDACU~PRIDA.P,EL_O PRESII)ENTE 
.çãod91l'~cu~ a 'q!Je se refe~alei nV 8:742, de 7 .. . . ~tQN!P ÇAFI!-ºS,MA~A~ES. . 
de dezembro de.1993.edáoutrasprOvidências(Lei ',''r;. _ •. " )h&jii, .1;t:1,.98, ,. • . '. , " , 

.. Orgân!~ ~.~i~tência_~~~Í{l!).Jen~o, __ ', , "' ' . !:, ",-. , Ç"·'I)L' •• • ~ ;~:ef;~-t,~ra 1~-~; ~.;I.'tf'1. (>, .~ 
:. d~S-~;r;::eI.s,~.re~. '~,~:~~:.,O,_,~: ~_~iS, ," -,~r'; ~ '.~ .. ~.~l' .' •.• 8 ... ~.9:,~ .. ,:, ' .. '.~.-.~. 98: ~ ~:~_ :{ ~:~;:rl' f~~ ~!~':~:~t~::~~~:~;';&';Senado 

...,.-_ ~ .. ".~I. .• 'I; ../ • .j (1~~.~j,.,.r._iL· .~.,tr.(. 

,. ',-:;-' de 'COnstituição; Justiça e .Cidadania; Relator. , 15:30' -, SessãO. Deliberativa· Ordinária do -Senado 
'Senador·B8ni Veras; e ,_o --. ".. " -, .'" ,-, -Federa'-"-' "."'" ...... .. ~ 
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ATOS DO pIRETOR-GERAL' '., 
," "I ~ • 

" ',":.lATODO'DIRETOR-GERAL -'\ 
N~ 36 ' ~t(1998' ,.'1 .. 

t~...: ~.~-~ . 

- ~.... -, • . O DIRETOR-GERAL. 00 SENADO FEDERAL; no uso da 
• li : _ -I'~ ~. ~.. ·'··f·· , ",,' l' , ... -, ~ ,. .......... , 

....... _"à~ribuição que lhe foi conferida' pelo artigo 15 ;das ',Disposições Finais da 
~ ... ,l...".,j- . " ~ '... 'o . ..,. w" 

'.11,Res9.luçao n:: 9, de 1997, '. . ,. r. " ;> 

.... ,. ;, .. :; ~ .f"' l ~'. " t' ~..:~ .• -~ .. ,. \ 

-r'-;~, . .' ". ' "',' • RESOLVE dispensar o servidor LUIZ FERNANDO LEITE 
.. -.o". DOS I SANTOS, matrícula-4871-SF; da Função Comissionadadé Assistente 

.:" <ltécnico, SfmboloFC-06, dei SUbseerétaria Industrial, e designá-lo para exercer a 
.~ ) .. "FunçãoComis'sionada de Chefe d~Gabinete, Símbolo FC-07, do mesmo Órgão, 

, com efeitos financeiros a partir de 1~ de jànelro,de1998 .. t 
• • .... ' - ... _ - ' •• " • ' I 

;; ! 

., 
_, 'i 

, . , 
~ "0 • , '1"' ."..~ . '~ 

Bra~. í '. ' 13 deíam·. :ir.o. de .. 1 

.<L~ ~ \~'~~'<l 
.A 

I .... J • ~ '-4. ~ I . . .' 

. {.t J 

. , 
1 J. i ., 

I' .' 

, . ., . 

~
. ,. _. 

I .".' 

.1 
i ' . . 

AGACIEL DA SILVA,M 
DIRETOR-GERAL 

, , , o ~ I ' ..... ", , t .. 1;... • 
~! .. ', J I"!' 

f . 

N~:'37 ".d~,1'998 .... ' " ... ~., ;''';':' '.·~l 

,"" .... ~.j •••• " ',', ..... , ."\', ~~ ."~,,itt~"':·:' 

. I~' t '~_'.:;'; /-"cl'~"".', :';.;ODIRETOR-.GERAL DO.-SENADO'FEDERAL;,RO:USQ'da 
',.'atribUiçãO'.i qúe'" :IMe' .foi ('conferida', pelo,' .artigo '.15. das,', Disposições I Finai~'.'da 
~ Resolução"r)2 9, de 1997, - "',", ~ 

- ~ :->, n~Jt)t 
\" ' 

,. 

. RESOLVE dispensar ,o servidor' CARLYLE COUTINHO 
. tI,. , 

MADRUGA, matrícula :0177-SEEP, da Função Comissionada de Chefe de 
~ . • ... ~ .... -. l' • . 

Sêrviço, Símbolo > FC-O?, do Serviço de Impressâo, de Publicações' Oficiais, da 
Subsecretaria Industrial, e"'designá-Ió para exercér a Funçao Comissionada de' 

• 'Chefe de Serviço, Símbolo FC-07, 'do Sei'viçõ de Controle de Qualidade. da 
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Secr~tari.a Especiai de Editoração e PUblicaçóes,.respoflsáveJ pelo primeiro turno 
de trabalho, com efeitos financeiros a, partir de 1 º de janéiro de 1998, 

~.. . 

-.,'" j I" 

1. 

. "~' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
Nº ,38 • 'de 1998 

~ ," , 

~ • ..1:" 

O' DIRE'iOR-GERAtOO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que Ih€ foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução nº9, Of: 1997, 

RESOL:VE'diSpenSar'o servidor WESLEY GONÇALVES 
DE BRITO, mê:rícula 1644-SEEP-,'" da Função Comissionada de Chefe de 
Gabinete, Simb:>ic FC-07, da Subsecretaria Industrial; e designá-lo para exercer 
a Função Comissíonada de Chefe de Serviço, Símbolo FC-07, do Serviço de 

,Jr:npressãode'PJbl\caçôes, OfiCiais; da ;Subsecretariajridustrial, responsável pelo 
,"segundo twmq.:ce' itrabalhó, com'eféitos·..fir:1anceiros ·a-,partir, dê 1~".dejareiro·de 

1998. . ·I~ .'c, .,;.J ft"', I" 11'", ,.',' 
f ••• 

! ,\"" ." f . ~ , ", > ~ t 

•. :. ": " J _ •• ' ~ , .••. -

;~ .... \,.',::: ... ,'. 

I' 
I 
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. ~. 

, ' 

. - ATO'DODIRETOR-GERAL -. ' 
" '. "~ 

39 . DE 1998 '. , 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: • j .~.-

Art. 1° - São designados os servidores JOSÉ NEVES DE 
ARAÚJO, matrícula nO 0993-SEEP, e LUCIANO FREITAS DE 
OLIVEIRA, matrícula nO 1383-SEEP, como ge~,tor titular e substituto, 

I 

respectivamente, do contrato nO 148/97, celebrado entre o Senado 
Federal e MÓVEIS GERMAN INDÚSTRIA COMÉRelO HOTÉIS E 
TURISMO L TDA. '. }~ :.. . t . t 

;' , I' 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
~. ·'.t ~ :. .1.' 't· ~ 

-L. ~ .; ,f· l,~.' 

. 'Art~ 3°,!. Revogam~se as disposições em contrário, 

Senado Federal, 13 de janeiro 1998 .. 

.' {-", 

L,.,. 'l • , 

..,.:'~ I: ... I 

., 

.. 
\.. 

, I· , 



~; . 

, , 
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, , 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 40 ,DE 1998 

:..' I' .' I 

',1 - .} ~, I , ,'" ~ : • ;" ._ , • .' l . 

O DIRETOR-GERAL DO' SENADO FEDERAL,' no uso de suas 
-, ;1 ~ ': _ j. _ .'1..' _\" - - :",' ': ~.~ . _ . . 

'atribuições regulameritares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
... , .- ;, . ,-~ , ",.. ~.: . ~ "". . ~ . \ -, '" .. (' . 

~ 15 'dé' 1997 da Comissão Diretora, ' ' .' ' , 
,. ,. "\t, _ ; ~ . ". k +', , ... " ',) . I I ~._ -I 11/ ~ I \ j . , •• ", 

RESOLVE: 
f,· . J 

Art_ 1° - São designados os servidores JOSÉ NEVES DE 
ARAÚJO, ma{ríb'Lla":not '0993-SEEP,e :i:.UCIÀNo' 1 FREí-rÀs' DE 
OLIVEIRA, matrícula nO 1383-SEEP, como gestor titular e substituto, 
respectivamente, do contrato nO 147/97, celeJrado entre o Senado 
Federal e GSS' ~ CàMÉRCIO, SERVIÇÕS E TÉCNOLOGIA LTDA. 

, .. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigo'r na data de sua publicação, 
, 
I 

Art. 30 
- Revogari1~se a~ di~posi~õ~~ er~{6Óntrário, 

I - ~ '> ,~ ~ I.~J . 

) ,~ . .. .. .; .... ~ , . 
, ' 

iretor-Geral , , , . . , 

.,', .,):;. 1~1 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

"',N° 41 , DE 19~8 ,'-' :]'.t' 

• ..• '. .' ~ . I '. i ... , .• i . (). \ ,. ' 

O.DIRETOR-GERAL DO SENADO FEOERAL, no.us~,.de.suas 
'atribuições regulamentares, e de acordo comas Atos n~.9de,.1996e,no 

. 15 de 1997 da Comissão Diretora;" ;~' "lI!' ~ ", ;.. ','";,, 
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RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores JOSÉ NEVES. DE 

. ARAÚJO, matrícula na 0993-SEEP, e LUCIANO FREITAS DE 

OLIVEIRA, matrícula nO 1383-SEEP, como ge~tor titular e substituto, 
\ . 

respectivamente, do contrato nO 146/97, celebrado . entre o Senado 

Federal e TECMÓVEL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS L TOA. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições. em contrário. 

Senado Federal; 13· de janeiro. 

, ',~ , 

•• I, ~ ,.', A SILVA MA'A ":.'11;(,',;,.1 .. i. ' ,,; ',' 

o' retór.:.Geral ' . . .:. , " '.',' 

. t. r .. / .- :l';' . , • . ~.;.\" 

, ATO DO DIRE!OR-GERAL;" c •• ,. ,'. ~': ~" l f' !. \ 
i . _,. . ~",. . !' . .i N°':42' ';'OE'1998"''-'' ",:'~'.!. 'i·\i,;.-;, ,",','": . ': 

'.'J.~ > .. "": f. - ~.'" • ~;+ ,,;.' !:l:. ". I, ,I.!.J! ;,i ~t~\. .• "'C~ ," I ~ 

'".:'" " 1": ,.t :!";'C ,',," I ~ . ~ .",'i ;~':,?! ',. " , " ." "'.:1 <! .~' J ,li ,i, :'H~~lt,~~;~ ,\;\ :,. 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentar~s, é 'de'acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, ' .. 

", '::.', \;:, 

:' ..... 

Art. 1° - Sãol, d~~ignados os servidores JOSÉ NEVES DE 

ARAÚJO, matrícula ',no' 0993\,SEEP, e LUCIANO FREITAS DE 
OLIVEIRA, matrícúla .. iíõ·· .. 1383~SEEP, cÔmo, gestor titular'e substituto, 

. - I , 

respectivamente, do ,~9ptrat()':no:',"145!97,', celebrado entre o Senado 
Federal e SALVADOR MÓVEISLTDA. ... ' 



Art. 2° • Este Ato entra em vigor' n'a data de-'sua publicação. 
J '. . ,\ " 

Art. 3°': Revogam-se as disposições em contrário. 
'", t , ' L f '.~.,'··~·'il)I." ~ .. \ 

, ., ~ .. ' 
~" .·~"t.I·(~r(.~',·:-\' 

'. Sen~do' Federal, 13 de 'jane~o de 1998. 

~. T h " i'. , : l., 
~ I • • 

/.1, , 

• , •. ~ .,~ l ,óA 'SILVA'M A' 
• - ~ • t 'f »~,J .4. 

i retor-Gera I ',,, 
• \.,. ""Jt .'.1 I •• " 

,I _' - l" '1 

"'~. .. . , ,. -' ~., .. 
\ -.' ..... ~, 4''- I ...., ~ j l . ,ti ~ 1 

- -, 

, A TO 00 DIRETOR-GERAL 
N". 43 , DE 1998' 

,",' ,'. .... ~ .1",,0,'-). • oi f·.f ~ 

L . I ., t r 

,d ; ,.; ~f. 

~ ~,,,;" 
~ ~. ~ 

O DIRETOR~qERAL DO S~N'ADO fEDERAL, no uso dá atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo :15, das Dispos~ções Finais da' Resolução n.o 9, de 
1997; e tendo em vista o constante no Processo n° 18576/97-4; -

. . , .' "" ~ . 
, ',,', , \" " 

. ." _". f , 
RESOLVE dispensar" o l servidor) 'JURANDlR 'DOS SANTOS DE 

OLIVEIRA, matricula 5291, ocupante docargó-efetivo de Técnico Legislativo -Área' 
7 - Especialidade de Transporte; da ,Fl1nção Comissionada ,de Motorista, Símbolo 
FC-03, do Gabinete do Senador Roberto Requião, com efeitos financeiros a partir de 
23 de outubro de 1997, eJotá-lo,no Serviço de Transporte a partir da mesma data, 

~7) .. ~' ." ',"'. " oi '.' •• !",,-' .• f 6' '........ '... . '~:';"~ ~.Ji~'.' , 

. ,. 

, . 

" 
", ~ . ~ .. , .. 

Senado Feder:al, 13. de janeiro de 1998 

'-'I!~' I ... "' .,. j. 

',I. ' ,0 ,r:l 
, ,~ ~ 

GA'IEL DÀ SII':VA 
Oiretor-'Geral 

f ' •.• 

:: ", 
". 

'V 

f:~: t- ~ 
,I 

., ~ 

, " ;,~ 

,- , 

, ( .. , 

",1 ... , 

- ~ .... 

.t' ,. 
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.V'~~~ .. :r:tlrj t"A-Tq PO -D!R~T(;H~~9~~L" '., "". 
. N°, 44 , DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
, atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 9, de 1997, e tendoem'Vista o constante nO.ProcessoJt 18576/97-4, 

.. .J\...,c '1'<-" - \,; •. t.· ::-~' .. ~ ':' ~·U., 'I L\);",·'t"'.,;(,; 

, \ 
\ r· 

~ ~ ; \ 

RESOL VE 'd~si~ar- o se~'dhr 0URANDIR DOS SANTOS DE 
OLIVEIRA. matrícula 5291"ócupante ldo'~êafgo e~etivo de Técnico Legislativo -
Área 7 - Especialidade de Trahsporte,' para'" exercér' a' Função Comissionada de 
Assistente Técnico de Gabinet~, Sínitlolo'FC!06, do Gabinete da Senadora Benedita 
da Silva, com efeitos fmanceiros a partir de 1°. de janeiro de 1998. 

! ,r'. l, H,', 1 \) i P • )~' :. r; 
r" 'i j .,.. ~ ....... 

Senado Feae}al; '-13 de janeiio de 1998 

;',' j ~: I ,I' 

" 
J . 

" . 
," 

, . " ' 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
'N°,- 45 "DE' 1998')-':" i l., .' c , . ", .. ';.,}- ... 

'~'. " 
. \ I' \ 

\ \ " \ 

O DlRETO~~GEAAL 1l0!SÉNADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi confe~da pelo ~g~ ~5 d,~.Ç~~Põs!~es.f~nais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em VIsta o constante no Processo nO 20879J97-0, ' 

. , " .'. J~·.ct.i-" ~": 

.~ 



. Janeiro de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL . Quatta-feira 14 00591 

RESOLVE dispensar o servidor JOSÉ ELIAS GOMES DE ALMEIDA, 
matricula 1630, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 
da Função Comissionada de Motorista, Símbolo FC-03, do Gabinete do Senador 
Sebastião Rocha, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de Motorista, 
Símbolo FC-03, do Gabinete do Senador Roberto Requião, com efeitos financeiros a 
parti~ ~e 25 de novembro de 1997. , , , . 1 . 

" " 

, '1 

:~ \. ' [ . ~ 

Senàdo Federal,i3 de janeiro de' 1998 

1. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 46 ,DE 1998 

. . -

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL; no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15' das Disposições finais da Resolução n. o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 208761'97-1, 

:- ~ ,~ "'. 

. RESOLVE dispensar o servidor WI~SON THOME MA YER, matricula 
5110, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo.;. Área 7 - Especialidade de 
Transporte, da Função Comissionada de Motorista, Símbolo FC-03, do Gabinete do 
Senador Leonel Paiva, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de Motorista, 
Símbolo FC-03, do Gabinete do Senador Sebastião Rocha, com efeitos financeiros a 
partir de 25 de novembro de 1997 . 

.. : ~ /.~, :' 0' J '". J.... t ,- J 

- ..... 
Senado Federàl~' 13 'de janeiro d~ 1998 

, . 
Diretor-Geral 



• t \ ~. 

00592· Quarta-feira 14 DiÁRio DO SENADO FEDERAL lanelro de 1998 

. A TO DO DIRETOR-GERAL ., N°, 47 , DE 1998 ' 1\ 'I 

,'. 

. . 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERA1,-, no uso da atribuição 

que lhe foi conferida Pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
, 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 0002l3/98-5, 

, . n 

RESOLVE disp'ensar a servidora FLAVIA MONDIN LElVAS BIS1, 
matrícula 3697, ocupante do cargo ef~tivo de' Técnicô Legislativo - Área 2 -

, Especialidade de Processo Legislativo, da Fwtção 'Comissionada de Chefe de Serviço, 
, Símbolo FC-07, do Serviço de Conferência e Revisão das Atas da Subsecretaria de Ata, 

e designá~la para exercer a Função Comissi~nada de Chefe dé Serviço, Símbolo FC-07, 
do Serviço de Conferência e Revisão da 'Subsecretaria de Coordenação Legislativa do 
Congresso Nacional, com efeitos financeiros a partir de 07 de janeiro de 1998. 

, , ,Senado Federal; , 13 d~;. j<l!1eiro, de 1998'l . . ,. . ." , 

. ....... ,:. 
, . 

" 

, , 

to' , f 

" . "t", 
, , 

, " '! "r".: 1'"1. 
.'. ,~ ....• 

, . 
.1 ... l 

'.' 
'i , . 

, .' r . ;', I" 

Di retor;-G~,ral'" 
o.' ~ , . " ' .. , , . 

'/ 

_ ; l ; • :...! ~ ,", ! ~ ~~. I • l' • ).' , r' ~,.!."~. 
( 

j':' ~. I 

ATO DO DIRETOR~~E,RAL 
'W 48 I DE 1998 

'. ' 

.. .;. O 'DIRETOR.~E:RAL; DO SENADO FEDERAL, no 
exercício de suas atribJ,içóes regulamentares, e tendo tim vista o que consta 
do Processo nO SF-020.960/97-2, , ,', 



Janeiro de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 'Quarta-feira 14 OOS93 

RESOLVE alterar o Ato n° 63, de 1990, modificado 
pelo Ato n° 133, de 1997, para transformar a aposentadoria voluntária por 
tempo de serviço, com proventos integrais, concedida ao servidor HENARD 
DE MOURA SALDANHA, Analista Legislativo, Nível 111, Padrão 45, em 
aposentadoria por invalidez, com proventos integrais, a partir de 10 de 
dezembro de 1997, nos termos do art. 186, inciso I, § 1°, da Lei nO 8.112, de 
1990, com as vantagens previstas no art. 192, inciso 11, da Lei nO 8.112, de 
1990, e na Resolução SF n° 76, de 1995, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição FederaL. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 49 ,DE 1998 

1998_ 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição' 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de " 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 000229/98-9, 

RESOLVE dispensar o servidor CARLOS CÉZAR SOARES DA SILVA, 
matricula 3804, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de Segurança, da FlÚlção' Coniissionada de Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar, Sbnbolo FC-04, do Gabinete do Senador Júlio Campos, com efeitos 
financeiros a partir de' 07 de janeiro de 1998, e lotá-lo no Serviço de Pagamento da 
Subsecretaria de Administração de Pessoal a partir da mesma data. 

'r "i!. 
". ~ . 

Senado Federal, 13 de ~aneiro de 1998. 

GACIEL DA SILVA MAl 
Diretor-Geral 

\ 
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MESA PROCURADORIA LIDERANÇA DO PSDB 
Presidente 

. PARLAMENTAR 
Antonio Carlos Magalhães - PFL - BA I '" Ud.r 

(Designação: 16 e 23-11-95) Sergio Machado 
10 Vlce-Prestdente Nabor Junior - PMDB - AC 

Geraldo Melo - PSDB - RN Waldcck Ornelas - PFL - BA Vlce-Uderes 
Emilia Fernandes - Bloco ~ RS Osmar Dias 

2" Vice PresIdente José Ignácio Ferreira - PSDB - AC Jeff"",,,,, Pér .. 
Júnia Marise - Bloco - MG Lauro Campos - Bloco - DF José 19.mcio Ferreira 

Coutinho Jorge 
l' Seeretário 

Ronaldo Cunha Uma - PMDB - PB LIDERANÇA DO GOVERNO 
LIDERANÇA DO 

J 
2' Seeretário. Llder BLOCO DE OPOSIÇÃO 

I Carlos Patroclnio - PFL - TO ElcioAlvares - PFL - ES 
, 

, Uder 
~ 3' Seeretário ' Vice-LIderes José Eduardo Dutra .. 

, FI.viano Melo - PMDB - AC José Roberto Arruda - PSDB - DF ... .-. Vilson Kleinilbing - PFL - SC Vice-Lideres 
4" Seeretário • Ramez Tebet - PMDB - MS Sebastião Rocha , 

Lucídio Portella - PPB - PI Antonio Carlos Valadares 
Roberto Freire 

LIDERANÇA DO PFL 

Sapientes de Seeretário Llder LIDERANÇA DO PPB , 
, ~ Hugo Napoleão 

, 

. " j Lld.~ ,', l 

I' - Emilia FemaIldes - Bloco - RS VIce-lideres Epitacio Cafeteira ~. 
2' - Lúdio Coelho - PSDB - MS Edi.oo lobão 
3' - Jool de Hollanda - PFL - PE Francelino Pereira Vice-Lideres 
4' - Marluce Pinto - PMDB - RR Gilberto Mirimda Leomar Quintanilha 

RomeroJucá EsperidiAo Amim 
RomeuTuma -

.1 Júlio Campos 
LIDERANÇA DO PTB 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR LIDERANÇA DO PMDB 
Corregedor Llder 

(Reeleito em 2-4-97) . • Uder, Odacir Soares 
Romeu Turna - PFL - SP Jáder Barbalho • 

Vlce-Llder 
, , VI<e-Uderes Regina Assumpção -

Corregedores - Substltato. Nabor Júnior , 
(Reeleitos em 2-4-97) Gerson Camata 

Carlos Bezerra 
I' - Rarnez Tebet - PMDB - MS Ney Suassuna 
2" - JoeI de Hollanda - PFL - PE Gilvam Borges 

3' - Lúcio Alcântara, PSDB - CE Fernando Bezerra .- , 
; 

Atualizada em 8/1/98. 

" 

>. , 
• , , .. 
" 
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OONSlUlO DI inCA:"I' DICOR4$'AIt1.AMIffTAA 
(UelIO em 19+95) . 

Presidente: Culldo Maldaner - PMOa - se 
VIce-Presidente: JoM Ah'et • PFL-SE 
(Eleitos em "20-96) 

, I. Elcio AlVIRS 
2. Frmc:elino Pereira 
3. Waldect 0nieIu . 
4. ioR AlftS ; 

I. Casildo MaIcIaua- r ' •. 

2. Ramcz Tebel 
3. Nabor J6uU 
4. Ney S\I8SSUII& 

• i. UIáo AlcI1$ra 
2·(V9) , 

" . 

PI'L 

. PMDB' 

PIDB ' 

. ' . 
PPB (1&.'" + bPP) 

I. Epitieio Cafeteira ' 
2"OsmarDiu 

1. Emilia FCIIIIDdea 

, , 

I. Marina SilYS 

1. (Vago) 

.. 
Pr 

, .. 

1. JOI6 A&ripino 
2; ,Carlos PalnJcúúo 
3. vu.. lOeiDObiq 
4.1016 BiInco 

1. ODofie,Q\IiIIIIIl 
2. ocr- c.m.ta 

,,3. FIniIao Melo ' 
1 4:' cOIltiabo lCqe 

I; wrer-PeNl· 
'2, ~ ...,FatáIa 

.,.o. ~ 

" 

,I 

, I. Lucfdio PCIIteIla 

" 

I. 

t. AItiDdo Porto ( ....... ; " -................. , , 

1. AIIt6nio Carlos ValadareI 

1.1AIIIO campos 

1. saIIiIo Rocba 

" ') 
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SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B.F. CRUZ 
. Ramais: 3490~-J491~Fáx: 1095;- ). 

'; , ~ . 

SERVIÇ(\ m: APOIO ÁS COMÍSSÕES ESPECIAIS E PARLAMtNTARES DE 
~ - . _ INQUÉRITO . 

, Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO' 
, -~, 

, -- Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 
. ~:" ~ +-,,".. • 

· "Secretários: 
'.. '. I 

ADRIANA.TAVARES SOBRAL (Ramal: 4252) 

#' , •. 

, FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. fARENTE (Ramal: 3501) 

" ,', J. ' 

· \ . ...~ " '1 <: "J-' .-

• 1 ,} " ,', 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS _ , 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

-- 6 ~~ ... :--~,~.oy.~~ • Ramais: 3507-3520 Fax:3S12~! . - " .. """' .... : .... ~ '--:"".--.... ~~. ", , 
" . . '" ~ . . . .' \"'. ... 

, SecrC(tários: ... EDNALDO MAGALHAES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
!''l CLEUDES BOA VENTURA NERY (Ramal: 3503) 

, , 
.i J' 

, ·1' 

JOAQUIM BALDOÍNO DER NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) . 

-"',>,' ,. 'WILL DE MOURA WANDERLEY (Rarrial:'3509) . . .... i. t ,. 1 

,. ' ,." _ - ÉLlZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 

.. ....-:- ~. ~ "-;~'I" ... ',.'" . ~ ~ 

SERVIÇO DE APOIOÁS éO'MiSSÕES'PERMANENTES -
_ ,Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO. -.~~" '. 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 " . 

· Secretários: C E - JÚLIO RICAR[)CfBORGES LINHARES (Ramal: 4604) 

. , . 

"f 

! "'l' "!~ ,',' J"éI" .l, -CELSOANTONYPARENTE(Ramal?4607)'" 
i~1I- ; .~ ~ ~,. i~~ ... ~~ .) ".!"",' }l: ..... t., ",. '! ., 

I' CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
, - LUIZ GONZAGA DA SILyA FILHO (Ramal: 35 i6) 

CAS . 

CFC 

- RAIMUNDO FRANCO D1NIZ (Ramal: 4608) 
"VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) , 

- VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 
- MARIA DE FÁTIMA M_ DE OLIVEIRA (Ramal: 3972) , 

, ,-

- MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal 3196) 

- JOSÉ FR~NCISCO B,-DE CARVALHO (Ramal: 3935) 



CO~ISSÕES PERMANENTES 
- (ART" 72 - RISF) •. 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS- CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA ' 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) . 

EDUARDOSUPUCY-PT SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

, í' 'DF-2341/42' 
, PA-2101/02 

SE-2391/92 

LAURO CAMPOS - PT . 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

• 
SC-4200/06 
MS-1128/1228 

-PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

. , "3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 

1-EPITACIO CAFETEIRA 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

SE-2201/02 

AP-2244146 
PE,2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402I11 
T0-2071m 

~~~~~--------~.~.~-~.~--~P~~.~~~~~~----~~~~~I. 
PR-4059/60 1-REGINA ASSUMPÇAO MO. 2131/37 

'. 
REUNIÕES: QUlNTA8-FEIRAS ÁS 10:00 BS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FWlO . 

TELEFO~ DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N" 19-AU SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DASAJ.A, DE REUNIÃO: 311-3Z5!'i 
FAX: 311-4344 

(*) Honbto • ..;...., ...... AIlI ... _ no DSJ1.12.",', ,p.jlf6Ml6 
_........-,3 .. rolrasbIO:OOho.. " 

Atualizada em: 13/01/98 
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~ SALA SEM. ALEXANDRE COSTA' ~.':: 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO', .- SÁl::ADE REUNIOES: 311-3255 r:~;J:lA' 'Á'~, 
.- SECRETARIA: 311-3516/4605 I. '. 'S' E-MAIL: dirêeuv@sgmsleg.senado.gov.bi..! ,1::)',1 ,i'l." 
~AX: 311-4344 _____ ._ _ '_~~;iM~1~LlZAOA·EM:'~26.09.97 __ '~U\~Nit:'ªC:.3!9_i 

EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON'KLEINOSING-..... ----- '~'-, -+;i"<''-,.l'''~ ;-:' 
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·'2) COMISsAO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES 

ROMEROJUCÂ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA. ' 
WALDECK ORNELAS 
LEONEL PAIVA. 
JOSÉBIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

; ! 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1) , 
CASILDO MALDANER 

) 'MAURO MIRANDA . 
'.,'~ NABOR JUIIIIOR ' 
. '.' MARLUCE PINTO 

OTONIEL MACHADO 

LOCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHQ 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA· PT· 
~ MARINA SILVA - PT 
" ADEMIR ANDRADE - PSB 

'SÉBASTlÃO ROCHA - PDT 

SUPLENTES 
PFL 

RR-2111/17 i-GUILHERME PALMEIRA 
MT-2271/77 2-EDISON LOBÃO 
SE-4055/57 3-ELCIO ALVARES 
MA-3069/72 4-VAGO 
BA-22ii/i7 S-JOSÉ AGRIPINO 
DF-1046/1146 6-BERNARDO CABRAL 
RO-223i/37 7-ROMEU TUMA 
PI-2131/37 8.JOÃO ROCHA 

, tMT -4064/65 9-VAGO 

PMDB 
MT-229i/97 1.JosE FOGAÇA 
AP-~15i/57 2-VAGO 
RR-3067/4078 3-ONOFRE QUINAN . 
SC-214i 147 4.JOSÉSARNEY 
GO-2091/92 , S-RENANCALHEIROS 
AC-1478/1378 • 6~VAGO ", . 

,RR-1101/4062 . 7-VAGO 
• GO-2031/32 8-VAGO 

, PSDB 
CE-230i/07 i-ARTUR DA TAVOLA 
PR-2124125 2-BENI VERAS 
MS-2381/87 3-SERGI0 MACHADO 
PE-245i/57 4-COUTINHO JORGE 
DF-2011/16 5.JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2i71m 1-EMILlA FERNANDES -POT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-2101/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - POT 
AP-2244146 4-ROBÉRTO FREIRE - PPS 

AL-3245/47 
MA-2311/15 
ES-3130/35 
MT-4064/65 
RN-236i/67 
AM-208i/81 

. SP-205i/57 
TO-4070/71 

RS-3077/78 

.. GO-3148/49 
AP~3429/31 
AL-2261/70 

RJ-2431/37. 
CE-1i49 
CÉ-2281/87 
PA-1028/1226 
AM~2061/67 

I 
RS-233i/37 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

PPB L 
RO-2051 157 . 1-EPITACIO CAFETERIA MA-4073174, 

:~ I 
~E=R~N~A~ND~E~S~A~M~O~R~I~M""'----""'==~~=-~~~==~~~==~""''''''--~~~~~ 

. LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/76 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 
PTB 

ODACIR ,SOARES R0-3218/3219 1-REGINA ASSUMPÇÃO MG-2131/37 

(1) Oesfiliou-se doJlMDB, ingressando no PPB, em 2,10,97, 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS fi') SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311..J3S9 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-460813515 FAX: 311-3652 
("') U_d ............. ..u.pa ............ OSfdel2.9.97,pp.11I65SI6 

1I0nlrlo ftIImmtaI: 4'1 ~ lo 14:00 .... 

Atualizada em: 13/01198 

· . . " 
! · _ . · . 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

I ) 
GUILHERME PALMEIRA 
ROMEROJUCA 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO ,CABRAL 

, FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHATMARINHO 
ROMEU TUMA 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO ' 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON' 
RENAN CALHEIROS ,', 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNACIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 1.,,' 

BENI VERAS; \ 
... ... '!' •. ~ '. 

~ ~., 

.. 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFl 

AL-3245/4,7 1-ÊLCIO ALVARES 
RR-2111/17 2-EDISON LOBÃO 
RO-2231/37 3-JOSÉ AGRIPINO 
AM-2081/87 4-LEONEl PAIVA 
MG-2411/17 5-FREITAS NETO 
BA-3173174 6-BELLO PARGA 
SP-2051/52 7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 

PA-305i/53 i-VAGO 
RS-3077178 2-NEY SUASSUNA 

) PR-2401/07 3-CARLOS BEZERRA 
MS-2221/27 4-CASILDO MALDANER 
RS-3230/32, 5-FERNANDO BEZERRA 
AL-2261/2267 ' 6-GILVAM BORGES , ) , ) 

PSDB 

AM-2061/67 1-SERGIO MACHADO 
ES-2121/24 ' 2.:JOSÉ: SERRA • ..( ..... J. 

CE-2301/07 : 3-JOSÉROBERTO ARRUDA -, 
CE-3242143' • 4-OSMAR DiAS 

I r : "" BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

!-" 

f" 

ANTONIO C; yALADARES- PSB _SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB '," 
ROBERTO FREIRE -PPS PE-2161/67 2-SEBASTiÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA "= PT SE-2391/97 .3~MARINA SILVA - PT 

.... ,.. o ••••••• ;:,,.... .i .,.." 

ES-3130/32 
MA-2311/1!> 
RN-2361/67 
DF-1046/1146 
PI-2131/37 
MA-3069172 
AM.1166/3104 

PB-4345/45 
MT·2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
~r:'~2151/52 '". 

:'1.-" •• í ":,}: . .-,' 

" /I'; 

CE-2284187 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
PR-212412S . 
PA-21 01/07 ' 
AP-2241 147 

" AC-2181/87 
" , 

.. ,~ .. ,1""., .... , .• :: -, . , ~·'t/·, .~<;~:!,.,' .. 

'~.«:. \; -,,' , 
ESPERIDIAO AMIN· -·i 
LEOMAR QUINTANILHA 

REGINA ASSUMPÇAO -

SC-4206/07 " 
.TO-2073174 

',~, PPB 

1-lEVYDlAS 
2- EPITACIO CAFETEIRA' 

PTB.'\ 
- . _" - -- - . _.. . 

,;:::'i.MG-2321127,' ". 1-ODACIR SOARES 

'.' ,-, 
.. ,~",:: . '-. ~ '. , 

" MS-1128/1228 
MA-4073174 

"] 

: ] 
• 

,] 

1 

.... ....""r' . < • ~ .~ , • 1 

~.... ,. ,. .... '.. .-. . ...... . 

~ ... " I 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS AS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: vÊJÍA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

, ' 
'SALA N° 03-ALA:-SEN.'ALEXANDRE COSTA " 
TEL.DÀ SALA DÊ'REUNIÃO: 3tÍ-3541 ,. , -, 

, FAX: 311-4315" ;"" 

At.l:Ial,izada el1l:'13/01/98 
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES I, PFL 
-JÚLIO CAMPOS MT-4064165 1-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 
HÜGO NAPOLEÃO PI-3085/87 2-VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 3-LEONEL PAIVA DF-1046/1146 
ÉLCIO ALVARES ES"3130/32 4- FRANCELINO PEREIRA MG-2411/12 
JOÃO ROCHA TO-4070171 5-GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 

, ROMERO JUCA RR-2111/17 6-JONAS PINHEIRO MT-2271172 
ROMEU TUMA SP-2050/57 7-WALDECK ORNELAS BA-2211112 
EDISON LOBÃO MA-2311146 8-VAGO 

[ PMDB 

JOSÊFOGAÇA RS-3077/78 1-RAMEZ TEBET MS-2222123 
FERNANDO BEZERRA RN-2461167 2-0NOFRE aUINAN GO-3148/49 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401I02 3-NEY SUASSUNA PB-4345/46 
GERSON CAMATA ES-3203/04 4-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 

, -JOSÉ SARNEY AP-3429/31 5-RENAN CALHEIROS AL-2261/2267 
JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/68 6-0TONIEL MACHADO GO-2031/32 

,VAGO 7-VAGO 

I PSDB 
-l4~M· •.. 

ARTUR DA TAVOLA RJ-2431132 1-JEFFERSON PERES AM-2061162 
COUnNHO JORGE, PA-3050/4393 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/22 
SERGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301l02 
TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/94 4-CARLOS WILSON PE-2451/52 
BENIVERAS CE-3242143 5-JOSÉ SERRA SP-2351152 

I . ' BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 

LAURO CAMPOS - PT OF-2341/42 1-BENEOITA DA SILVA - PT ' RJ-2171172 
'MARINA SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201l07 
EMILIA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3-VAGO 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

;~ ... , [ , , PPB 

1-ESPERlDIÃO AMIN '." "' I~ 

:i.>~.lEVY.QIAS MS-1128/1228 SC-1123/1223 
" LEOMAR QUINTANILHA TO-2071172 2-ERNANDES AMORlM RO-2251/57 
. ,I PTB ' ~ -... ' . 

I 

ODACIR SOARES RO-3218/19 1-REGINA ASSUMPÇÃO MG-2321/22 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97, 
. , 

REUNIÕES: QUlNTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: lIl-3176 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 

(*) Horérlo d. acordo rem ~ Ata pobUrada no DSF df' 12.9.97. Pilo 186~~6 
lIorirlo nollmental: S's f~lras às 104:00 hIL 

. ~ , 

Atualizada em: 26/11/97 

~ 

I· 

L 7*' ' .. 
• 

I, 



"' 

5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE " 
'". 

~., PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY . 
.' 

IC VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA '. 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) -

TITULARES SUPLENTES 

I - PFL ' . I 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 
HUGO NAeOLEÃO PI-4478/79 2-BELLO PARGA MA-3069/72 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 3-JOÃO ROCHA TO-4070171 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4-JOSÉ ALVES SE-4055/57·· - , 

ROMEU TUMA SP-2051/57 5-VILSON KLEINÜBING SC-2041/47 
LEONEL PAIVA DF-1046/1146 6- JOSÉ BIANCO RO-2231 132 

I PMDB I 
JOSE SARNEY AP-3429/31 i-MARLUCE PINTO RR-1101/4062 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
PEDROSIMON RS-3230/31 3-MAURO MIRANDA GO-2091/92 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
JADER BARBALHO PA-3051/53 5-0TONIEL MACHADO GO-2031/32 

I ] PSDB 

ARTUR DA TAVQLA RJ-2431/36 i-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES"2021127 
CARLOS WILSON . PE-2451/57 2-TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/95 
LÚDIO COEL.HO MS-2381/87 3-0SMAR DIAS PR-2121/27 .. . . . 
I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPSr ... . . I 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/77 i-EDUARDO SUPLICY - PT .. S~-3215/16 

ABDlAS NASCIMENTO· PDT RJ~3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
.. 

PA:21Ó1í02 , 

EMILlA FERNÂNDES - POT 
.. 

RS-2331137 3-MARINA SILVA-PT AC-2181'182 
' . · . ' . . -, , 

. ' · . - . 
.. 

I PPB · . I . 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2171/72 i-LEVY DIAS 

. ' 
MS-1128/1228 

I .. 
, ,.PTB . •• ! . . . ~- ','..' ~ . I . , . . , . - .. '. ,.. . . . .. .. , . 

REGINA ASSUMPÇÃO ' .. , .... MG-2321/2321 ' i-ODACIR SOARES RO-321S/19 * ... • , ; -
" 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA' 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 , 
, 

(,Ir) Horário de acordo eom a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 
. . ' .. 

Horário regimental: S's r • ."", às 10:00 hs. 
., 

Atualizada em: 13/01/98 

-



", '. 

i , 

t. 

6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURÃ - CI ' 
PRESIDENTE: VAGO . 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

'"' TITULARES -SUPLENTES 
1;[~~-----=====------------PF-L----~7=~----------~ 

, F--R-E-IT~A~S~N~E-T~O------------~P-I--21-3-1-/2-1-37--~~1--J-o-S-A-PH-A-T--M-AR-I-N-H-o-------B-A--3-17-3-/3-1-7-4~ 
f • .JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2- JONAS PINHEIRO MT-2271/2271 

ROMERO,JUCÁ. , RR-211112117 3- GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
, VILSON KLEINÜBING SC-2041/2047 4- WALDECK ORNELAS BA-221112217 
" ÉLCIO ALVARES ES-3130/3132 5- JOSÉ ALVES SE-4055/4057 
, JOEL DE HOLLANDA PE-3i97/3199 6-ROMEU TUMA SP-2051/57 

HUGO NAPOLEÃO .' PI-4478/4479,7-GILBERTO MIRANDA AM-1166/3104 

T""" . PMDB 
N~AB~O~R~J~ÚN~I~O~R------------A-C---14-7-8-/1-37-8--,~-1--R-O~B~E-R-T-O-R-E~a~U~IÃ~O~~----P~R~.2~40~1/~24-0~7~ 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 2-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
~ENAN CALHEIROS AL-2261/2270 2-CARLOS BEZERRA MT-2291/2297 

~ GERSON CAMATA····· . ES-3203/3204 _., 4-VAGO 
~ OTONIEL MACH.ADO. ' ...•. ,":, \ . GO-2031/32. . . . 5·JOSÉ SARNEY 
'. MARLUCE'PINTO -, ',. '" RR-1101/4062 6- VAGO 

AP-2351/52 . 

; .... [ =~~~~===-=-__ --~~~~~..:.P...::S:.:D:.:B~~~~~'::':":'-------_=:=__=_-:-::-:~=-...J 
" JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-202,i/2027 , . i-CARLOS WIL.SON" , 'PE-245i 12457 

JOSÉ ROBERTO ARRUPA., DF-201i/20i7. '2-CÓUTiNHOJÔRGE -__ . -,' _ .. PA-3050/4393 
~ TI:OTONIOVlLELA FILHO AL-4093/S'5' . 3-0SMARDIAS ' .' ' .',' , PR-2121/2127 
: JOSÉ SERRA' .. , ... , .' _ .. - . -" SP-2351/52 ' 4-VAGO (1) , '. MS-2381/2387 

.[ ...... :'>~::':'~".'.',,:_",,' ":'::~~OCO D~ ~~dslçÃ~ (PT PDT'PSB PPS)- .• ...: .. :: .... _.~., .',',':.:".:. 
'" _ J , J ! 

'JOS EDUARDODUTRA·PT-,,· SE-239112397': •. i-VAGO S~-3~.1;2115.' 
· ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDÚÁRDO'SUPLlCY (PT) , "DF~2341/47 

EMIUA FERNANDES - PDT RS-2331/37 • 3- LAURO CAMPOS (PT)., '" , ., _, " 
• '. •.. ' , •• r" / '. .. I J • \. I. ~ • ~ • 1< ••. , • 

T . " PTB 
· REGINA ASSUMPç:ÃO· ',', ",~ ... i'I:·,MG-232112327 i-ODACIR SOARES R0-3218/i9 

· (1) Falta indicação da liderança conforme nova proporcionalidade da atual sessão legislativa. 

, REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 OS (*) 
:, SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

" , . 
, ..' . 

SALA N° l3-ALA SEN. ALEXANDRE C6STA 
TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
(R) Horirlo de açordo com a Ata publicado. no DSF de 12.9.97, pgs. 1865516 

Horário reglmenllll: 3 .. r.lras "" 14:00 hs. 

Atualizada em: 13/01/98 

,~ 



r 

I 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
, .,. . (Resolúção nO 46. de 1993) ..'. 

.' .'. PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA. lo i 

,. VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON ' 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES" --

; JÚLIO CAMPOS o"., • 

JOÃO ROCHA', 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO, • 
VAGO 

BENIVERAS 
, CARLOS WILSON 

JOSÉSERRA ' 

EDUARDO SUPLlCY • PT 
VAGO' , 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

(17 nTULARES E 09 SUPLENTES) " ., ' 
. ~- ~ 

I .• ~ 

BA-3173/74 
. ~ SE-4055156 

.. MT -4064165 _ 
" ,'T0-4070i171 

. AM-3104105 

- '. 

PFL 

i-VILSON i(LEIN BING. 
2-FRANCEUNO PEREIRA .. 
3-WALDECK ORNELAS 

PMDB 

G0-3i48/50 i-GILVAM BORGES 
PB-4345I46 ' 2-JOÃO FRANÇA ("") 
PB-3139140 

CE-3242143 
PE-2451 157 
SP·2351/52 

PSDB 
i-JOS IG CIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSlçAo (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215116 1.;aENEDITA DA SILVA· PT • ' 

PPB 
MA-4073/74 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
RO-3218/3219 

(*.) Oesfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10,97:. '. 

. ~ - .. .. .-.. ~ 

.. AP·2151/57 
, RR-3067168 

. ,. 
_ _"~ _. _ 4 _ ,.~. • 

E5-2121/22. , 
PA-3Ó50/4393' '. 

RJ-2171177 ; •• 
" "', .'1'," ~ " 

R0-2051155 

. ..~ r • . 
> .,' 

, , ~ >li 

"i r ," 
, . , 

l ,', .1. 

,. _ .. 'REUNIÕ~S: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N°06-ALA SEN. NILO COELHO " . , 
• , '. SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

, 'TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 ' , \ 
r" ~: , ".'.'~+,(~)~O_delK .... Ic:<-.'AlaPU~'no DSFdel1.9,9T, pp.11I6!iSI6 

. ,.,. ... ' 
I • I - I : ....... ~ . ~ . 

, 
> .... ~ ~' • 

AtualJuda em: 11111197 •. 

o 



, , 
" 

. -1 :."'- .., • ..'"'-~- I,'" .. -- ~- .... :.. .......... ", j ~., ••. _' """'~"'.-

7;1) COMISsAo DE FISCALIZAÇAO E CONTROLE -CFC 
(*) SUBCOMISSAODESTiNADAj:(FISCÂL~ÇAo.DA~ENTIDADES FECHAD~S DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA'(FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

~'1iT;i:;':(07 ,TITULARES E 04 SUPLENTES) . I-:;~' \.i";' " 
~ -'---------- ~ - ...... ~- .... ---- ... --~ -- ---_.-.,.... _. -...... ,... -~ _._,,--_. _ ~ . ___ . ___________ ~ ~.<1 , 

, '':'':-T''U'7LA'~ "R" ES ' C~1.~ .~ •. ~. ~}i :~t'::' 'of---;---' -;rV'S:;-UP, ... LE-;-N' TES-- - --, ' ~ ~ ~-: '~t. "; )( 
.. .,. '1" ."",,'~.~~., ....... _'o .... " .. __ ,A. . . _. ,_ 

SE-4055J56 
AM-3104105 

, . ; ~ 

1-VILSON KLEIN BlNG 
, . 2- WALDECK ORNELAS 

.-

} .. . -. 
~'; J:. G0-3148150,!;. . 'JO O FRANÇA ("") j ,RR-3067/68 " . ' ONOFRE QUINAN ' .,.', 

HUMBERTO LUCENA , PB-3139/40' , " ~. r.',,,: " • .~ .~~.~ 41 
I I I _~.'T .. 

EPITACI(H~~Fe.TEIRA--: - •• ~; ~,'MA~7-3174. !, . , , .ERNANDESÀ-MÓRIM RO-2051 155 
. , . , ~. . .. : " ;,.v 

-- -- ~.- ~ ..... - •. .-- _.~ .... __ ~ - _ .. ' _ ....... ,'.j- ~ _,_ ........ "_"_~_". __ 'O'-'_'''''~ 

" (**) Desfiliou-sé do PMDB. ingressando no.PPB; em 2:10:97. .,-
_ ..... ~,,:I ~ .... r!.~~._ ~~ .. _. ~~f'::.:~~ ~3L··:~,~2:~:.~.;·<·_~~~-_·~·· 7: ~~~.~ -,':':: .:~~\'.;:~-.:.~:.~~:.;_.~ ~~ .. , t·· . '. 

I -REÚNIÓES:-:':"~:':'~:'· '-',:':" --r- '-.~·.:".-.·.~:·:-SALA N0 O~~~:S~~;~~W'~9ELHO- ,_,J . .' . , . . ..... .' - .. ') , 
SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DÉ llEUN1ÁO:'lll~l254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935!3519<.>~.i.FAX:' 311.;1060' - . ~'.':. -~:.,';:,'.:.,':.~, . • I • li. 

'. "'''<''~'.~~' ANDAM~-m:~ '.~,,,,,'" ~ - >. ~, • ~ 
'Jr,~~~".·rJ.)c. '1 .... :i., n'l. ... '1> ... 't~· 'I~:t."t(.:~.· I"~ · .... -t \. '. ~., i.f_~J-.!: ... h·' " ... 1'. "': .. t: :·L . ., ~'J. !. 

F.M 10.9,97 FOIDESICNADO REtATOR'O'SENAIlORCILBERTOMI~DA ,~' ,., - , '~, . ", . " 
~ '_.~+ . li",!;'j . .} . 1 -,,~ ...... ~ , .... ~ •. ~. \ t .. "!" ..... "' .. t • ~.; '. ~,.f: J a _ ~( ... ,.; ' •• ' l,. ~ ... 1; 

. Hn r I) 'J i' ... "'! . . -1' ." ." ..•• t,,·.~"t _.~, ,. ~ •. t.·.;.·~, • , . . . . .. . .......• -, " ...... -. ...••... , ,'., _'. ,(") Atualizada em: 02110/97·' . 
' •• , ... ~ • • • ~ , • , •• ~:, •• ~.\,,.;,:;; \ .. ::,.: ~ •. ~. \.: I '; .................. _, ......... """~ ~ ~ 

, ," ~ • • ') .' ... I ~ I •• 1 
• , , ' , ...... , •• ~ • , • I , 

..... ~ .......... . 
j , • , "," i, 

I I. ~ , . ~ . 

.- • '.1-

, . " 
• > '" ". ; • 't' ~ ;; 



" . 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
, " . VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚUOREOECKER 
SECRETÁRIO-GERALJ;lEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 

SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTQ: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 
(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

, . . ~,,. _ .. 
TITULARES SUPLENTES 

- ,., SENADORES . 
"PMDB " 

1 - PEDRO SIMON 
.•.. , , 2 ~ ROBERTO REQUIÂO ' 

JOSÊFOGAÇA 
1, 'CASILDO MALDANER 

I PFL "'I,~~'::':-:-: ' .. :, 
VIlSON KLEINUBING 

, J " WALDECK ORNELAS 
I 

;.<.:" .; .LÚDIO'COELHO ,,' 
~,~ . I 

LEVY DIAS 
~"""""'-1"":,'~<"":"'t,- ~- ........ ,,~,.-. \"'\.~ ..... : .. , .. 

1 • JO~L DE HOI..lANOA ./. ; , 
2 - JÚLIO CAMPOS " ' 

PSDB . , , •• -·1 ..•..... , 
~.. .' !" 

PPB 1 -JOSe IGNÁCIO FERREIRA· ~ r ?: '" ~ .. , ' . ' 
1 - ESPERIDÍÂO AMIN 

. ,PTB 
l"'" 11.-' JOSe EDUARDO· .".': . . __ .•. , ... , 

LI ===-:--::-:--=B,:,:LO~C:;.;O~D:;.;E""O",,P_O;;.;S~IÇ;L;;A_O~(,::P;":T'r.P'f:SB~,==PD;;T~,P,;-;PS=) =-____ ' --I 'I ' .. ' .', .. ::, 
, , ••••• , " ·BENEDITADA SILVA EM1UA FERNANDES 
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Subsecretaria de Ediçóes:Técnicas do Senado Federal 
Via No2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três POderes. CEP 70165.$00. Brasilia. DF • 

. " 
CD/ROM 'LegJstà"çãô Br~sileira 

, ',; .. ft I ,- ,,- _. , , 

'" J99T· " 
Quarta edição, ", .. , . ' 

C9-eaiçã9 SQINF!SSAN~,RODÁSEN 
•. I 

• Todas as normas de hierarquIa superior a decreto-executivo éditadas en~ o ' 
ano de, 1946 e 31 de janeiro de,1997:" ,~,-, ',', ,:,," ",~,7,7,',-:'",', ' 

~ .... ~ " - .... .. - .. ~_~ .""" _ .•. , " . ~ , , ,~ ,.-i',_ " "'t',:,,..t _ .... 

Par~c:ada n~rma apresentada, éfomecida a lista, dê~normas editadas 
posteriormente a ela e que-a:alterarám:' '" _. ," - . ',~ -.'- - • , • 

~ - ~ ,... '. 

" , 
_. Valor Unitário: R$ 65,~(sessenta e ,cinco reais). 

, '" ~, ", " ",DespesasPostais:'R$'S,OO(cinco'reais) para"câda,CD.·':"·;~ "-',,"': , 
, _, •• _, • .'. . ~ ~ • ., ~ •• l ..... ., t .~. ~ ••• ~. • •••• ;... .,,'.) I 1 ' .' ',-, , , ,'.o 'P~d'ido:déverá, ser 'àcomparli'àélo:d~.Qrigíri~tdp: r;~qil>:o ,d~ ç!ep,q~it9~,~f~di~Q' _: ' 

do FUNDAS}:N; 'Caixà' Econõtniéá Féc:léial, Agência 0005, 'contan!! 950.056.8" ., 
operação 006:, " .. ~""""_<' ,,' .. ~:, _ , ,,, " " 

'. '~""J.n.I, "~~'."_;'.'."" .•.•.• _, ·.··.·, .. \ .. \-':,·~·c •. ;~ 

','.' • Preencha ocupdri'--ébaixc) e 'envié-'riós 'ttojé 'mesrtlo~:· " 
. juntamente com',()·()tiginal~o~recibo de ctepósitO. 
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DIÁRIOS DÓ CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Asstnoturo·.DCOou_-$lO'~.· 

Porte de Correio 

AsSinaturaOCPou,,~'"CfO;por1e(cado}·· 
, . . ~ - '- ,. 

Volor do número avulso 

Y.orte avulSo' 

RS 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60···· 

RS 0.,30 

RSO,BO 

DIÁRIOS DO CONGRESSO .NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 

AssinoiuroDCO ou DSf s/o porte 
, POrte' deCorreio ' , .. . . 

. 'ksi~~:ÓCo~~'l>Sfcl~~rte (CCld~) . 

\fa./ar do. número . avulso 
• , • " ti •• '.> ,,' 

:POrteavulso .". . . " '.' - .. " 

..' ' . 

R$ 6,2LOO 
: ~ .. rUi ,193,20 

, ' .. R$,255;20; 

, ,. "" R$ 0.30 ...... 'RsO~O: 

". ug = 020002 
" gestão = 02902 , 

, , 
, 

I , , , 
I , 
t .. , 
, 

" , 
I 

I , , , , 
I , 

.. 
\ 

; ' .. 

I ' , ••••• , ., ~" 

Os pedidos deveráo ~~ aco~~",,~dos',~t.i* ... intpenho, Ofdem.de ~aiftento pela Caixa 
Econâ,mica Fecl,ercll - Agincia 1386-2 PAI CEGRAF, ~I'!~ nlI920001·2,.I~ ~a Brasil, Agência 
,04~.M·Cen~,' ~tô ~. n~ ~uredbO di 'depõiitO Via FAX (061) 22454~Q,' ç faVor d~ , 
FUnCÉGRAF: " " .., . . . . . , 

SECRErARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUIWCAçóES 
PAA~DOS'TÚSPODERESS/'" .;.8RASÍLIA DF "·CEP 70165-900 
.. :' ...... '<, .. :. '.'. ',CGC;,OO.530.27t/OOO.s.49'. , " '.' .. ' 

Qba.: Ni.oserá recebido cheque.viacáitá 'PClro .fàtivarai$inôturos dó, DtN.' ..' ..• :' . 

: MCliDfê,in~~~pelostelefone.(Ó61l ~'1'1~~3~'~~~ de RemeÀasPosfoi, óü(06JI :h i~~03 . 
Seç&ode.Cobtonça.· , .' . .. . ., , 

Tabela em vigor a partir d. a.:t.97. 
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